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SILVA, Amanda dos Santos da. Direito ao saneamento básico: um estudo em 
localidades rurais do município de São Desidério/ba. 2017. 153 f. Dissertação (Mestrado 
em Meio Ambiente, Águas e Saneamento) – Escola Politécnica, Universidade Federal da 
Bahia. Salvador, 2017. 

RESUMO 

As desigualdades acerca do acesso aos serviços públicos, existentes no meio rural e 

meio urbano, e o direcionamento da atenção dos profissionais, governos e empresas 

aos núcleos urbanos em detrimento do rural, são fenômenos intrigantes e sugere 

estudos aprofundados que reflitam criticamente suas causas e consequências. A 

reflexão sobre a negação do direito ao saneamento básico no meio rural é, na maioria 

das vezes, simplista, e apega-se à ausência de recursos dos governos municipais 

e/ou à ausência de utilização de tecnologias apropriadas à tal realidade. A presente 

dissertação objetiva estudar as contradições relacionadas à promoção do direito ao 

saneamento básico em localidades rurais, por meio de estudo nas localidades Derocal 

e Penedo no município de São Desidério/BA, considerando o recente processo de 

acumulação do capital na região. O delinear da pesquisa constituiu numa metodologia 

qualitativa, por meio da triangulação dos métodos: questionário; Observação 

participante; Grupo Focal; e Análise documental. As técnicas de coleta foram 

escolhidas para coletar dados que identifiquem as condições sanitárias das famílias 

das localidades com enfoque em abastecimento de água, esgotamento sanitário e 

manejo de resíduos sólidos; identificando leis, programas e projetos referentes à 

promoção do direito ao saneamento básico nas localidades rurais e verificando qual a 

percepção das localidades e da gestão pública local sobre saneamento básico como 

direito para possibilitar uma compreensão sobre a dificuldade na promoção deste e as 

contradições que o permeia. Ao analisar a percepção dos moradores das localidades 

rurais e do Poder Público Municipal quanto ao saneamento básico como um direito, 

constatou-se primeiramente que a percepção dos moradores das localidades sobre o 

conceito de saneamento básico apresentou-se mais ampla que a dos técnicos 

representantes da gestão municipal. As contradições das relações capitalistas e seus 

efeitos nos espaços rurais, mesmo que estes estejam a margem dos benefícios da 

modernidade, são bem caracterizadas no estudo das localidades rurais que se por um 

lado não têm acesso adequado aos serviços públicos de saneamento básico, 

essenciais à uma vida digna, por outro lado, vivenciam um conflito de uso da água, 

fruto de interesses globais que fogem às capacidades locais de enfrentamento, pelo 

menos nas relações de forças. 



 

 

Palavras-chave: direito ao saneamento básico, percepção sobre saneamento básico 

no meio rural, contradições na promoção do saneamento básico.  



 

SILVA, Amanda dos Santos da. Right to basic sanitation: a study in rural locations in 
the municipality of São Desidério / ba. 2017. 153 f. Dissertation (Master in Environment, 
Water and Sanitation) - Polytechnic School, Federal University of Bahia. Brazil 

ABSTRACT 

The inequalities in access to public services of rural and urban areas and the focus of 

attention of professionals, governments and companies to urban centers to the 

detriment of the rural are intriguing phenomena and suggests in-depth studies that 

critically reflect their causes and consequences. Reflection on the denial of the right to 

basic sanitation in rural areas is, in most cases, simplistic, and is attached to the 

absence of resources from municipal governments and / or the absence of utilization 

of appropriate technologies. This dissertation aims to study the contradictions related 

to the promotion of the right to basic sanitation in rural localities, through a study in the 

localities of Derocal and Penedo in the municipality of São Desidério / BA, considering 

the recent process of capital accumulation in the region. The delineation of the 

research constituted a qualitative methodology, through the triangulation of the 

methods: questionnaire; Participant observation; Focus Group; and Documentary 

analysis. The collection techniques were chosen to collect data that identify the 

sanitary conditions of the families of the localities with focus on water supply, sanitary 

sewage and solid waste management; Identifying laws, programs and projects 

regarding the promotion of the right to basic sanitation in rural areas and verifying the 

perception of localities and local public management on basic sanitation as a right to 

enable an understanding of the difficulty in promoting it and the contradictions that 

permeate it. When analyzing the perception of thein habitants of the rural localities and 

of the Municipal Public Power regarding the basic sanitation as a right, it was first 

verified that the perception of thein habitants of the localities on the concept of basic 

sanitation appeared more ample than the technicians representing the Municipal 

management. The contradictions of capitalist relations and their effects on rural areas, 

even if they are at the margins of the benefits of modernity, are well characterized in 

the study of rural localities which, on the one hand, do not have adequate access to 

basic sanitation services essential to a life worthy, on the other hand, they experience 

a conflict of water use, the result of global interests that escape local coping capacities, 

at least in the relations of forces. 

Keywords: right to basic sanitation, perception of basic sanitation in rural areas, 

contradictions in the promotion of basic sanitation.  
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1. INTRODUÇÃO 

Diante de sua essencialidade à vida, e por se constituir uma meta coletiva, o 

saneamento básico, aqui compreendido como medida de saúde pública que abrange 

as cinco componentes: abastecimento de água; esgotamento sanitário; manejo de 

resíduos sólidos; manejo e drenagem de águas pluviais; e controle de vetores, 

consiste em um direito social, portanto, deve ser garantido pelo Poder Público.  

Contudo, a realidade de muitos países, incluindo o Brasil, é de ausência e/ou 

deficiência dos serviços públicos de saneamento básico na maioria das cidades e 

sobretudo no meio rural. À essa realidade, associa-se as disputas pela prestação dos 

serviços nas cidades, envolvendo agentes econômicos privados, que têm como 

objetivo principal mercantilizar o acesso à tais serviços e lucrar na exploração destes. 

As desigualdades acerca do acesso aos serviços públicos, existentes no meio rural e 

no meio urbano, e o direcionamento da atenção dos profissionais, governos e 

empresas aos núcleos urbanos em detrimento do rural, são fenômenos intrigantes e 

sugere estudos aprofundados que reflitam criticamente suas causas e consequências. 

A reflexão sobre a negação do direito ao saneamento básico no meio rural é, na 

maioria das vezes, simplista, e apega-se à ausência de recursos dos governos 

municipais e/ou à ausência de utilização tecnologias apropriadas à tal realidade.  

No entanto, a partir da década de 1970, territórios rurais foram incorporados no 

sistema econômico global, como fonte principal de matéria prima para alimentar os 

processos produtivos globais, e consolidaram paisagens contrastantes, com 

tecnologia de ponta nos latifúndios onde se produz grãos para exportação, de um lado, 

e paisagens arcaicas sem qualquer tecnologia que garanta melhoria da qualidade de 

vida, do outro. Os povos nativos, quando não conduzidos ao êxodo para as periferias 

das cidades, ficam relegados à própria sorte sem acesso adequado à serviços básicos 

essenciais.  

Internacionalmente, estranha-se o tardio (2010) reconhecimento do direito à água e 

ao esgotamento sanitário, como direitos humanos e só em 2015 entraram 

explicitamente no rol de Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, mesmo sendo 

reconhecidos como essenciais em conferências específicas da Organização das 

Nações Unidas (ONU) há muito tempo, como a Convenção sobre a Eliminação de 
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Todas as Formas de Discriminação Contra as Mulheres (CEDAW, 1979) e a 

convenção sobre os direitos da criança de 1989. 

No Brasil, de um conjunto de normas de regulação, destaca-se a Lei nº 11.445/2007 

(Lei Nacional de Saneamento Básico), importante conquista social que determina as 

diretrizes nacionais para o saneamento básico e para a política federal de saneamento 

básico. A partir dessa, a universalização dos serviços públicos de saneamento básico 

tornou-se um termo constante nas agendas dos gestores públicos, sobretudo nos 

municípios. A determinação de prazos para elaboração dos planos municipais de 

saneamento básico e o aumento significativo de investimentos do governo federal na 

área, após a elaboração e a aprovação do Plano Nacional de Saneamento Básico 

(PLANSAB) no final de 2013, impulsionou o aumento do debate sobre a temática. 

Contudo, as decisões acerca da prestação dos serviços públicos de saneamento 

básico têm sido submetidas a interesses econômicos que põem a universalidade em 

questão. Tais interesses precarizam as condições de salubridade ambiental na 

maioria dos municípios brasileiros, onde os serviços públicos de saneamento básico 

ainda são ausentes ou precários. A situação é agravada pela falta de planejamento 

em nível municipal, o que tem conduzido intervenções fragmentadas e/ou 

descontinuadas, representando um desperdício de recursos e baixa eficácia 

(MORAES et al., 2006). 

Propõe-se como uma interessante provocação para iniciar reflexões sobre o direito ao 

saneamento básico, o desafio para o século XXI, revelado pelo economista Celso 

Furtado: 

O desafio que se coloca no umbral do século XXI é nada menos do 
que mudar o curso da civilização, deslocar o seu eixo da lógica dos 
meios a serviço da acumulação num curto horizonte de tempo para 
uma lógica dos fins em função do bem-estar social, do exercício da 
liberdade e da cooperação entre os povos (FURTADO, 2001, p. 64). 

Na medida em que o serviço público se coloca “a serviço da acumulação”, a 

universalidade, integralidade e equidade dos serviços públicos de saneamento básico, 

tornam-se uma utopia cada vez mais distante. Por outro lado, “uma lógica dos fins em 

função do bem-estar social, do exercício da liberdade e da cooperação entre os povos” 

(FURTADO, 2001, p. 64), exige a predominância de posturas que priorizem a 

coletividade, superando os interesses de acumulação, considerando e exercendo a 

democracia plena e a participação ativa da sociedade nos processos de decisão.  
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Admite-se que o exercício da participação sempre será desigual, devido ao processo 

histórico, marcado por injustiça social, e devido às peculiaridades de cada território e 

de seus povos, mas constitui um dos princípios fundamentais estabelecidos na Lei 

Nacional de Saneamento Básico, além da universalização, princípio fundamental 

reconhecido na legislação, que sugere o acesso de todas as pessoas aos serviços. 

Outros princípios, como a integralidade, que consiste na integração das ações e 

serviços, pois estes não funcionam isoladamente, consta na legislação, porém outros, 

que apesar de não serem reconhecidos na legislação, mostram-se importantes para 

garantia de um nível de justiça social, como a equidade, que sugere o tratamento 

desigual para desiguais. Tais princípios iluminam a concepção do saneamento básico 

como um direito social a ser promovido pelo Poder Público, equalizando as condições 

de participação. 

O município de São Desidério, localizado no extremo Oeste da Bahia, com uma 

população de 32.640 habitantes (IBGE, 2015), é caracteristicamente um município 

rural (aproximadamente 70% da população vive no meio rural) e suas dinâmicas locais 

refletem as transformações ocorridas no campo brasileiro nas últimas décadas.  

Há no Município o desenvolvimento da agricultura de subsistência pelos povos 

nativos; mineração de britas e calcário; Pequenas Centrais Hidrelétricas; e a 

agricultura de larga escala, pela qual o Município destaca-se nacionalmente como um 

dos maiores exportadores de grãos produzidos pelo agronegócio, que 

estrategicamente ocupou os cerrados do Oeste baiano, utilizando tecnologia de ponta 

nas práticas agrícolas.  

A acelerada velocidade com que o agronegócio cresceu no referido Município, 

impactou significativamente o recente histórico de emancipação (1962) de São 

Desidério que antes era distrito do município de Barreiras, e que até 1970 não possuía 

luz elétrica e só teve acesso à comunicação por meio das ondas de rádio a partir da 

década de 80, com posterior chegada do sinal de televisão. No entanto, a promoção 

de direitos sociais, como o direito ao saneamento básico, não parece refletir o 

progresso prometido pelos agentes econômicos que exploram as riquezas da Região. 

A realidade supracitada instiga uma questão relevante: Quais são as contradições na 

promoção do direito ao saneamento básico nessas localidades?  
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Com isso, parece pertinente refletir as lógicas que orientam o exercício do direito no 

modelo vigente de sociedade para compreender os deficits e desafios a serem 

superados nas ações e serviços públicos de saneamento básico. A presente 

dissertação objetiva estudar as contradições relacionadas à promoção do direito ao 

saneamento básico em localidades rurais, por meio de estudo nas localidades Derocal 

e Penedo no município de São Desidério/BA, considerando o recente processo de 

acumulação do capital na Região. 

A autora, para contribuir com os estudos da problemática anunciada, desenvolve um 

caminho de no terceiro item, compreender a trajetória do direito e seus limites na 

sociedade capitalista e refletir sobre o processo de acumulação na região Oeste da 

Bahia, contextualizando o município de São Desidério e suas dinâmicas. 

No quarto item, intitulado Direito ao Saneamento, discute a trajetória dos conceitos e 

interfaces do saneamento básico aderidos no marco legal e defendidos por teóricos 

da área; defende o saneamento básico como um direito social e faz um levantamento 

da problemática com situações de violações do direito à água no Brasil e América 

Latina. 

O quinto item (O Lugar do Rural na Política de Saneamento Básico da Bahia), 

identifica a situação do saneamento básico no meio rural baiano, compreendendo sua 

diversidade e as transformações ocorridas nesses territórios, e reflete sobre como a 

Política Estadual de Saneamento Básico contempla o saneamento básico no meio 

rural. 

O sexto item, que consiste na metodologia, contextualiza a realidade das localidades 

rurais Penedo e Derocal. A avaliação das contradições relacionadas à promoção do 

direito ao saneamento básico nessas localidades rurais é desenvolvida por meio da 

triangulação de métodos, os quais consistem no questionário; Observação 

participante; Grupo Focal; e Análise documental. 

O sétimo item, de resultados e discussão, faz-se um diálogo entre as técnicas para 

construção de uma compreensão das contradições que permeiam a promoção do 

direito ao saneamento básico no meio rural. 

No oitavo item são apresentadas a conclusão e as recomendações da presente 

dissertação. 

  



28 

 

2. OBJETIVOS 

2.1. Objetivo Geral 

Estudar as contradições relacionadas à promoção do direito ao saneamento básico 

em áreas rurais, por meio de estudo nas localidades Derocal e Penedo no município 

de São Desidério/BA, considerando o recente processo de acumulação do capital na 

Região. 

2.2. Objetivos específicos 

 Avaliar o acesso aos serviços públicos de saneamento básico nas localidades 

Derocal e Penedo. 

 Analisar a violação do direito à água no âmbito do conflito pelo uso da água 

existente nas localidades. 

 Analisar a percepção dos moradores das localidades rurais e do Poder Público 

Municipal quanto ao saneamento básico como um direito. 

 Discutir a relação entre os processos de acumulação na Região e a promoção 

do direito ao saneamento básico. 
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3. DIREITO E CAPITALISMO 

A compreensão das contradições presentes na promoção ou violação de direitos tanto 

no meio urbano quanto no rural, necessita de uma precedida análise da estrutura da 

sociedade em que se sustentam tais relações e do papel do Estado enquanto 

regulador/mantenedor das mesmas. É uma tentativa de agregar elementos que 

permitam compreender o lugar da promoção do direito ao saneamento básico rural no 

funcionamento da sociedade capitalista e se é possível a universalidade de direitos 

básicos dentro da lógica de acumulação do capital e da regulação. 

O capitalismo, que teve sua origem na Europa desde a baixa Idade Média (do século 

XI ao XV) com a transferência do centro da vida econômica social e política dos feudos 

para as cidades, significou transformações profundas na história da humanidade. 

Bresser-Pereira (2011), que considera tal processo como revolução capitalista, 

destaca suas contribuições (se é que podem ser assim chamadas) à sociedade em 

cada dimensão: 

No plano econômico, a revolução capitalista deu origem ao capital e 
às demais instituições econômicas fundamentais do sistema – o 
mercado, o trabalho assalariado, os lucros, e o desenvolvimento 
econômico. No plano científico e tecnológico, é o tempo da 
transformação de uma sociedade agrícola letrada em uma sociedade 
industrial. No plano social, é o momento de duas novas classes 
sociais: a burguesia e a classe trabalhadora. No plano político, a 
revolução capitalista deu origem às nações e ao Estado moderno, e, 
somando a esses dois fenômenos um território, ao Estado-nação 
(BRESSER-PEREIRA, 2011, p. 7). 

Configura-se, pois, uma nova conformação social, agora dividida em novas classes, 

dando nova roupagem às relações de poder, ao trabalho escravocrata, mantido pela 

produção em massa e pela exploração desenfreada das riquezas naturais e da classe 

trabalhadora.  

A sociedade contemporânea ao reproduzir suas relações de consumo, prova que a 

hegemonia capitalista, que no século XIX, tornou-se o modelo de produção dominante 

quando a burguesia emerge como classe hegemônica (SANTOS, 2001), teve êxito, a 

ponto de muitos pensarem não haver outra maneira de ser e relacionar que não seja 

nos moldes do atual sistema vigente. Esse, conseguiu aprofundar as relações de troca 

a tal modo que consolidou o “culturalismo de mercado” (ARANTES, 2000, p. 16), ou 

seja, tudo o quanto for possível é transformado em mercadoria. 



31 

 

A mercadoria, por sua vez é a célula germinativa do modo de produção capitalista, 

desenvolvida na Europa sob o feudalismo por meio das premissas dadas da produção 

mercantil e da circulação monetária, examinadas por Marx (FRITSCH, 1996). A partir 

do momento em que os trabalhadores se tornaram “livres” consumidores e ao mesmo 

tempo “livres” vendedores de sua força de trabalho, transformando-a em mercadoria 

a ser comercializada entre consumidores e vendedores de classes distintas, 

possibilitou a reprodução do próprio capital, por meio do intercâmbio desigual e da 

disfarçada exploração do trabalho (WIRTH; HIRSCH, 1975 apud NAKATANI, 1987). 

A instituição do trabalho livre e separação entre a força de trabalho e a propriedade 

dos meios de produção no auge da Revolução Industrial, condicionou os pobres – que 

detinham a força de trabalho – a serem explorados pelo Capital (detentor dos meios 

de produção) sem nenhuma medida de proteção ou assistência, “provocando o 

pauperismo como fenômeno mais agudo decorrente da chamada questão social”, 

irrompendo posteriormente a luta dos trabalhadores com greves e manifestações para 

garantia de direitos, e a busca de estratégias da burguesia para lidar com a pressão 

da classe trabalhadora (BEHRING; BOSCHETTI, 2010, p. 61).  

O papel de atenuar os efeitos destrutivos da ordem capitalista sobre os fatores de 

produção e ao mesmo tempo de manter a reprodução de tamanha contradição gerada 

nessa desigual relação entre a classe trabalhadora e os donos dos meios de produção 

(capital), foi atribuído ao Estado (FLEURY,1994). Este, com relativa autonomia, mas 

sob a direção do capital, se de um lado reprimia os trabalhadores, do outro 

regulamentava as relações de produção (BEHRING; BOSCHETTI, 2010).  

O Direito foi utilizado pelo Estado, como ferramenta para regular as relações 

supracitadas na época e paulatinamente quaisquer relações sociais, e pode ficar 

aprisionado a um conjunto de normas estatais, isto é, a padrões de conduta impostos 

pelo Estado, com a ameaça de sanções organizadas (meios repressivos 

expressamente indicados com órgão e procedimento especial de aplicação), ou 

segundo a visão dialética de Gramsci, pode ao mesmo tempo, abranger pressões 

coletivas e alargar seu foco, dependendo do tipo de Estado que o manuseia (LYRA, 

1982). Predominantemente posiciona-se com o papel de manter as classes sociais 

existentes e atenuar os conflitos sociais, já que é altamente pressionado pelo capital, 

mais especificamente, segundo Barboza (2007), é produto das grandes contradições 

sociais e econômicas inerentes ao modo de produção capitalista. 
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3.1. O lugar do direito na sociedade capitalista 

As diferentes formas de organização das sociedades, a partir da necessidade de 

ajustar os comportamentos individuais e/ou coletivos, originaram o direito como o 

instrumento a garantir os limites acordados ou prevalentes nas suas relações (ROSA, 

1980). As regras refletiam, e ainda hoje refletem, as concepções que de acordo com 

a conjuntura e estrutura social, nas relações de poder e disputa se sobressaem, como 

defendido por Gramsci em sua teoria de Estado ampliado. 

Assim, é necessário observar a complexidade paradigmática da sociedade moderna 

e as diferentes e contraditórias visões sociais de mundo, que concebe o direito, 

simultaneamente, enquanto: vontade do soberano (teoria de Hobbes), consentimento 

comum (teoria de Locke) e autoprescrição (teoria de Rousseau), numa tensão 

decrescente entre regulação e emancipação (SANTOS, 2001). 

Dessa forma, necessita-se um parágrafo que evidencia aqui a compreensão, sobre 

regulação e emancipação. A primeira entendida como o meio social pelo qual, 

produção e reprodução se relacionam por meio de mecanismos econômicos 

associados com determinado conjunto de relações sociais, de formas institucionais e 

estruturais (HIRSCH; ESSER, 1989 apud HOFFMANN, 2012). A emancipação, para 

Santos (2001) é a vivência da solidariedade, que significa a plenitude do saber, polo 

oposto ao colonialismo (plena ignorância). Similarmente em Marx, consiste num 

estágio de vida, marcado por elementos fundamentais como a solidariedade, o 

desenvolvimento do indivíduo em todos os seus aspectos, o desaparecimento da 

subordinação, a plenitude dos mananciais da riqueza coletiva, com a consequente 

superação do “estreito horizonte do Direito burguês” e do próprio Estado (MARX, 1875 

apud BRESSER-PEREIRA, 2011, p. 4). 

Problematiza-se aí a contradição emergente da própria gênese do direito e do 

aprofundamento de suas contradições ao ser transformado, em ferramenta 

estruturada e estruturante pela cultura jurídica moderna (dogmática, positivista, 

prevalente na sociedade atual com algumas variações), ilusoriamente e 

discursivamente separada da política, pelo imperativo categórico de uma forjada 

neutralidade (LEAL; FAGUNDES, 2011). Tal neutralidade, há muito já foi desmentida 

por Marx e por outros teóricos, como Mialle, que segundo Wolkmer (2002 apud 

BARBOZA, 2007), sob o pensamento marxista, desmistifica os pressupostos 
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ideológicos presentes na juridicidade burguesa dominante, evidenciando o papel do 

jurídico na dinâmica entre infraestrutura e estrutura, bem como a função dos institutos 

do direito nas relações características da sociedade capitalista. 

A pretensa neutralidade é colocada a serviço do interesse hegemônico e do 

positivismo, este, um dos instrumentos de manutenção da ordem 1  do sistema 

capitalista (SANTOS, 2001, p. 141). Lyra (1982, p. 18) explica bem como a ideologia 

jurídica positivista reduz o direito à ordem estabelecida, 

(...) se garante diretamente com normas sociais não-legisladas (o 
costume da classe dominante, por exemplo) ou se articula, no Estado, 
como órgão centralizador do poder, através do qual aquela ordem e 
classe dominante passam a exprimir-se (neste caso, ao Estado é 
deferido o monopólio de produzir ou controlar a produção de normas 
jurídicas, mediante leis, que só reconhecem os limites por elas 
mesmas estabelecidos). 

O autor ressalta ainda, que tal ordem só poderia ser alterada dentro das regras do 

jogo que a própria ordem estabelece. Reconhecendo apenas os interesses do poder 

hegemônico e negando normas e interesses de classes e grupos dominados, “exceto 

na medida em que não se revelam incompatíveis com o sistema - portanto, único a 

valer acima de tudo e todos - daquela ordem, classe e grupos prevalecentes” 

(LYRA,1982, p.18). Mostra-se, como destacado por Engels, como uma falácia a ideia 

dos juristas que concebem o direito com autonomia própria, independente das 

relações materiais que o determinam (WOLKMER, 2006 apud BARBOZA, 2007). 

O direito natural, por outro lado, tem sua origem na “natureza das coisas”, expressão 

invocada também para justificar uma determinada ordem social estabelecida, ou 

revelar o choque de duas ordens também sociais, e o jusnaturalismo está na busca 

de validar as normas eventualmente produzidas, ou explicar por que elas não são 

válidas (LYRA, 1982). A naturalidade do direito se assenta na ordem social por meio 

do próprio direito positivo, restringindo o usufruto de direitos ao homem natural 

detentor da propriedade, como bem destacado por Marx (2001 apud BARBOZA, 

2007). 

                                                           

1 “[...] simultaneamente uma regularidade observada e uma forma regularizada de produzir a 

regularidade[...]”  (SANTOS, 2001, p.141). 
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A desconstrução do discurso da neutralidade jurídica, exige uma avaliação dos 

diferentes perfis atribuídos ao direito nos diferentes períodos do capitalismo, que fez 

emergir, respectivamente, o Estado liberal, o Estado de bem-estar-social e o Estado 

neoliberal. O primeiro período denominado como capitalismo liberal, que abrangeu 

todo o século XIX até a terceira década do século XX, tinha como princípio o trabalho 

como mercadoria e sua regulação pelo livre mercado, seu fio condutor era a tese de 

que o livre funcionamento do mercado regulando as relações econômicas e sociais 

dos indivíduos asseguraria o bem-estar coletivo, sustentada em Adam Smith 

(BEHRING; BOSCHETTI, 2010). 

O Estado, apesar de não poder intervir nas relações de produção, conforme explicado 

por Behring e Boschetti (2010), era o mal necessário, pois teria o papel de fornecer a 

base legal para funcionamento do livre mercado, já que na época, a burguesia era 

hegemônica do ponto de vista econômico, mas não era consolidada como classe 

politicamente dominante.  

O direito moderno, segundo Santos (2001, p. 143), herdou do capitalismo liberal, 

principalmente o cientificismo e o estatismo, representando “construções ideológicas 

destinadas a reduzir o progresso societal”, estratégia do Estado liberal, para 

manutenção da ordem, frente ao caos eclodido pela tensão entre regulação e 

emancipação na época. 

[...] tendente a transformar o direito num instrumento eficaz da 
engenharia social oficial. À medida que o direito foi politizado, 
enquanto direito estatal, foi também cientificizado, contribuindo assim, 
pela sua reconstrução científica do Estado, para despolitizar o próprio 
Estado: a dominação política passou a legitimar-se enquanto 
dominação técnico-jurídica (SANTOS, 2001, p. 143). 

Torna-se explícita a ambiguidade nos princípios de atuação do Estado e do mercado, 

conformando “uma espécie de jogo de cumplicidade e antagonismo que dura até hoje 

e que desde o início se desenrolou primordialmente no campo do direito” (SANTOS, 

2001, p. 144). E para o autor, o direito privado foi o instrumento crucial para 

autonomização da sociedade, assegurando a reprodução de um mercado competitivo, 

capaz de se auto-equilibrar. O direito administrativo, por sua vez, concentrava-se nos 

mecanismos que produziam o distanciamento dos aparelhos de Estado relativamente 

aos cidadãos, e o direito constitucional estabelecia quais liberdades individuais o 
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Estado podia garantir “através de meios políticos e administrativos, apertadamente 

definidos, seguros e previsíveis” (SANTOS, 2001, p. 144). 

Como contraponto, nesse período foi também o momento de surgimento do idealismo 

romântico, e em paralelo, o socialismo emerge como movimento político 

desencadeando diversas práticas e movimentos sociais como forma de resistência à 

estigmatização da emancipação e em prol da realização dos ideais de igualdade, 

liberdade, autonomia, solidariedade, regulação e emancipação (SANTOS, 2001). 

A expansão do princípio de mercado, ilustrada pela centralização do capital industrial, 

comercial e financeiro, proliferação dos monopólios e cartéis, pondo fim ao mercado 

competitivo e autoequilibrável, marcaram o início do segundo período do capitalismo, 

que se solidificou após a Segunda Guerra Mundial, quando essas empresas passaram 

a controlar diferentes setores de atividades de seu produto final. 

Antagonicamente a esse processo, a classe trabalhadora ao fortalecer a organização 

de seus interesses setoriais, por meio dos sindicatos e dos partidos operários, 

denunciava as externalidades do crescimento econômico e reivindicava uma 

intervenção Estatal na “relação salarial e no consumo coletivo: segurança do 

emprego, salários mínimos, subsídios e indenizações, educação pública, saúde, 

habitação, ordenamento territorial” (SANTOS, 2001, p. 145).  

O Estado, responsável por proteger os interesses do mercado, respondeu 

repressivamente as reivindicações, mas teve seu papel tencionado e questionado a 

tal ponto, que foi obrigado a mudar seu papel. O que não representou uma ruptura 

com o Estado liberal, mas significou a realização de “ações sociais de forma mais 

ampla, planejada, sistematizadas e com caráter de obrigatoriedade” (BEHRING; 

BOSCHETTI, 2010, p. 84) e uma reconfiguração de sua relação entre Estado e 

sociedade civil. Nessa notória contradição e conflitos entre os interesses da burguesia, 

da classe trabalhadora e do próprio Estado, que desenvolveu como interesse 

autônomo assegurar a reprodução de sua organização burocrática por meio da 

intervenção, a dimensão político-jurídica foi redefinida para conciliar objetivos 

antagônicos. 

Behring e Boschetti (2010) destacam os elementos apontados por Piarson (1991), que 

evidenciam a mudança da relação entre o Estado e o cidadão, como a incorporação 

de preocupação com as reivindicações trabalhistas, reconhecimento legal dos 
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seguros sociais implementados, como conjunto de direitos e deveres, direitos sociais 

passam a ser vistos como elementos de cidadania e aumento considerável de 

investimentos públicos nas políticas sociais. 

É nessa transformação que, conforme Santos (2001), os ideais de emancipação - 

solidariedade, justiça e igualdade - foram reduzidos ao que era realisticamente 

possível numa sociedade capitalista, o que solidificou no segundo pós-guerra, o 

Estado de bem-estar-social na Europa. 

Muda-se o modo de regulação social que impacta significativamente no direito. Este 

abrange novos domínios, sempre conjugando elementos de direito privado e de direito 

público. Nesse mar de ambiguidades, reconhece-se também a importante 

transformação da concepção de um Estado burocrático em um espaço de negociação 

e intermediação de interesses e valores sociais, o que resultou, por exemplo, no 

reconhecimento dos direitos sócio-econômicos e no pacto social estabelecido com o 

movimento operário (SANTOS, 2001; BEHRING; BOSCHETTI, 2010). 

Nesse contexto, segundo Santos (2001), a medida que o direito aprofundava nas 

práticas sociais que pretendia regular ou constituir, havia também um distanciamento 

do Estado, podendo ser usado em contextos não estatais e até contra o Estado. 

Ambiguamente houve também uma “juridicização da prática social” significando a 

imposição de categorias, numa tentativa de hegemonizar os mais diversos e 

heterogêneos domínios sociais. Mais tarde esse processo culminará no direito como 

instrumento legitimador do Estado. 

As concessões políticas e sociais, apoiadas nas correlações de forças, manteve por 

um longo período o capitalismo fordista, caracterizado pela compatibilização de 

produção lucrativa em massa, consumo de massa e reformas sociais, mas chegou ao 

fim nos anos de 1970, pois suas relações institucionalizadas no Estado Social, tornou-

se um limite para o lucro do capital (HIRSCH, 2010). O novo período, denominado 

como capitalismo desorganizado, caracterizou-se por uma profunda crise das formas 

de organização triunfantes no segundo período, mas antagonicamente dominou todos 

os aspectos da vida social, conseguindo neutralizar seus inimigos tradicionais (o 

movimento socialista, o ativismo operário, as relações sociais não mercantilizadas) 

(SANTOS, 2001). 
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É sob os princípios do mercado enraizados no Estado e na comunidade que ocorre 

as principais transformações desse período. O desmoronamento da União Soviética 

e o consequente colapso do socialismo, contribuiu com o êxito da contraofensiva 

neoliberal na reorganização das relações entre Estado, sociedade e mercado 

(HIRSCH, 2010) e para naturalizar o capitalismo e sua exploração, desencadeando 

no que Santos (2001) denomina como desintegração mútua da regulação e da 

emancipação. 

Hirsch (2010) explica bem como que esse novo período, ora comemorado como nova 

época da democracia, na verdade constituía-se o rompimento do capitalismo com a 

democracia, já que os processos de tomada de decisão são deslocados para o nível 

internacional e passam a ser controlados por sistemas estatais-privados, 

estabelecendo “um sistema mundial do constitucionalismo neoliberal, com 

entrelaçamento de instituições, regras e procedimentos políticos” (HIRSCH, 2010, p. 

101) legitimado pelos Estados que deixam de ser Estados de direitos e passam a ser 

Estados de medidas provisórias. 

Esse período, marcado pela internacionalização dos Estados, pela privatização da 

política, que como consequência da liberalização global dos mercados, ficou 

submetida ao ditado dos Estados em concorrência (HIRSCH, 2010) marcou o colapso 

da tensão “multi-secular” entre regulação e emancipação, que constitui a força 

impulsionadora do direito moderno (SANTOS, 2001). Esse colapso configurou-se, 

segundo o autor, à medida que o Estado liberal reduziu a modernidade às dimensões 

e proporções do capitalismo, desencadeando o período “contra-revolucionário”.  

O direito, agora desvinculado do Estado, passa a ter relevância no âmbito das 

formulações jurídicas, principalmente no nível internacional, no entanto no âmbito da 

implementação, permanece ligado ao monopólio da força à disposição de cada Estado 

e dependente de sua relativa força de execução (HIRSCH, 2010). 

A referida força pode ser exemplificada na relação entre as nações que compõem a 

Organização das Nações Unidas-ONU, que resultou na distinção entre os pactos de 

direitos civis e políticos. Globekner (2011) explica que a distinção é decorrente da 

divergência de interesses entre as nações ocidentais – que insistiam no 

reconhecimento apenas das liberdades individuais clássicas – e os países africanos 

e do bloco comunista – que preferiam por em destaque os direitos sociais e 

econômicos. Período em que também se intensificava a reivindicação do direito à 
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comunicação, a um meio ambiente saudável, e o direito ao patrimônio comum da 

humanidade, os quais se sustentam no princípio da universalidade (CASTRO, 2013). 

Os Estados fortes, controladores dos aparatos internacionais jurídicos, concederam 

pactos de direitos civis e políticos, no entanto, sendo distintos, 

decidiu-se separar essas duas séries de direitos em tratados distintos, 
limitando-se a atuação fiscalizadora do Comitê de Direitos Humanos 
unicamente aos direitos civis e políticos e declarando-se que os 
direitos que têm por objeto programas de ação estatal seriam 
realizados progressivamente até o máximo dos recursos disponíveis 
de cada Estado (GLOBKNER, 2011, p. 65). 

A postura, segundo o autor, é absolutamente previsível, pois consiste no Estado liberal 

que se reveste de uma aparente neutralidade em relação aos conflitos distributivos. 

No entanto, é uma estratégia de não os tornar obstáculos para ascensão capitalista. 

Basta um olhar sobre a efetividade dos direitos humanos, que são os direitos 

positivados na esfera do Direito Internacional, que Albuquerque critica quanto a 

fragilidade jurídica, 

Os direitos humanos têm origem na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (DUDH), adotada em 1949 pela Assembleia Geral das 
Nações Unidas. A DUDH – uma declaração sem força jurídica 
obrigatória e que se limita a enunciar uma série de princípios e normas 
gerais de direitos humanos (ALBUQUERQUE, 2015, p. 24). 

Se de um lado, os Direitos Humanos conscientizam e declaram o que vai sendo 

adquirido nas lutas sociais e dentro da História, para transformar-se em opção jurídica 

indeclinável, por outro lado, “condenam, é evidente, qualquer Estado ou legislação 

que deseje paralisar o constante progresso, ostensivas através das ditaduras 

burocrático-policiais, sejam elas cínicas e ou hipócritas e disfarçadas” (LYRA, 1982, 

p. 5). O autor resgata em Ernest Bloch a advertência que “Não há verdadeiro 

estabelecimento dos Direitos Humanos, sem o fim da exploração; não há fim 

verdadeiro da exploração, sem o estabelecimento dos Direitos Humanos” (BLOCH, 

1961 apud LYRA,1982, p. 6), destacando a importância de uma revisão crítica 

dialética do direito em qualquer que seja o sistema econômico. 

A compreensão do “paradigma de juridicidade no qual está inserido o continente 

latino-americano exige uma análise do seu processo histórico de deficit e excessos 

[...] que se desenrola e tem sido construído desde o processo de expansão territorial 

imperialista e da ideologia do capital [...]”  (LEAL; FAGUNDES, 2011, p. 116). Nesse 
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sentido, conforme os autores, a invasão, conquista e colonização da América Latina, 

foram justificados pelo eurocentrismo, pelo mito desenvolvimentista e de aculturação 

do índio americano. 

Ferreira e Caovilla (2016) destacam que a colonização aliada à influência do direito 

Europeu, dito como único e universal, desencadeou num processo de extermínio dos 

povos indígenas [e escravização dos povos negros], o que reflete na ausência de 

garantia dos direitos para estes povos no sistema unificado de justiça latino-

americano, pois tenta uniformizar suas diferenças, mascarando uma realidade 

multicultural esquecida ao longo dos anos. 

Corrobora-se com Leal e Fagundes (2011), que a independência formal do Estado-

Nação extinguiu os reflexos da colonização presentes no modo de vida 

contemporâneo, que criou uma forma de viver homogênea e intolerante com o 

diferente.  Houve assim, um atraso no processo de independência real de vida e 

cultural, movimento que ainda está sendo moldado pelos povos do continente 

americano, desenhando caminhos alternativos contra hegemônicos.  

As profundas consequências do processo de colonização e do desenvolvimento do 

capitalismo torna evidente a dificuldade de resgatar a tensão entre regulação e 

emancipação, sugerida por Santos (2001). No entanto, a racionalidade positivista do 

direito tradicional [bastante utilizada pelos operadores do direito] é insuficiente para 

evitar o acerto de contas com a história colonial (LEAL; FAGUNDES, 2011) e as 

“multiplicidades de práticas jurídicas existentes na América Latina desafiam a 

unicidade do direito, formalista e dominante” (FERREIRA; CAOVILLA, 2016, p. 31). 

Essa limitação, dá espaço ao fortalecimento das manifestações populares com 

possíveis caminhos para emancipação. Nesse sentido Santos (2009) destaca que: 

Contrariamente, la voluntad constituyente de las clases populares, em 
las últimas décadas, se manifiesta em el continente a través de una 
vasta movilización social y política que configura un constitucionalismo 
desde abajo, protagonizado por los excluidos y sus aliados, com el 
objetivo de expandir el campo de lo político más allá del horizonte 
liberal, a través de una institucionalidade nueva (plurinacionalidad), 
una territorialidade nueva (autonomias asimétricas), una legalidade 
nueva (pluralismo jurídico), um régimen político nuevo (democracia 
intercultural) y nuevas subjetividades individuales y colectivas 
(individuos, comunidades, naciones, pueblos, nacionalidades). Estos 
cambios, em su conjunto, podrán garantizar la realización de políticas 
anticapitalistas y anticoloniales (SANTOS, 2009, p. 72 apud LEAL; 
FAGUNDES, 2011, p. 127). 
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A proposta de Santos (2009), por um pluralismo jurídico que realize um direito 

emancipatório corrobora com a proposição dialética de Gramsci, “para busca da 

superação do direito correspondente ao estágio econômico-corporativo, incapaz de 

superar as dualidades entre cidadão e sujeito concreto, entre a igualdade e a liberdade 

formais e as distorções originadas pelo modo de produção” (BARBOZA, 2007, p. 71). 

Tal superação, no pensamento gramsciano destacado por Barboza (2007) deve, no 

entanto, considerar as conquistas civilizatórias da modernidade, como a democracia, 

a liberdade e a igualdade, frutos da historicidade dos princípios políticos-jurídicos, 

para que gradualmente elimine-se a distinção entre o mundo do direito formal, e a 

concretude da vida social. 

Compreendido como ”um produto da própria convivência social, sendo o que 

determinada sociedade ou grupamento social compreende como ideal de retidão e 

correto para a sua coletividade” (FARIAS; LEAL; MORAES, 2013, p. 9), deve ser 

portanto, plural, compreendendo “a multiplicidade de práticas jurídicas existentes num 

mesmo espaço sócio-político, interagida por conflitos ou consensos, podendo ser ou 

não oficiais e tendo sua razão de ser nas necessidades existenciais, materiais e 

culturais” (WOLKMER, 2001 apud FERREIRA; CAOVILLA, 2016, p. 14). 

O Movimento Popular na sua generalidade tem consciência que a luta é o instrumento 

indispensável para conquistar a justiça – aqui entendida como condição digna de vida 

e respeito mútuo. E que a conquista da justiça e de direitos está intimamente 

relacionada à política social, a partir da tomada de consciência do sujeito como 

cidadão de direito, mas, no tocante à parte legal ou normatizado, este ainda é 

obstáculo na luta organizativa e reivindicatória dos movimentos (AATR-BA, 2002). 

A sociedade desigual, as urgências e o esgotamento do modelo atual de Estado, se 

por um lado inviabiliza a promoção de direitos, inclusive reconhecidos formalmente, 

por outro, segundo Wolkmer (2001), é o espaço em que aparece a oportunidade de 

inserir novas práticas emancipatórias, que podem transformar o modelo de justiça 

atual para o pluralismo jurídico democrático-participativo. 

Trata-se do pluralismo de formulações jurídicas provenientes 
diretamente da comunidade, emergindo de vários e diversos centros 
de produção normativa, adquirindo um caráter múltiplo, informal e 
mutável. A validade e eficiência desse “Direito Comunitário”, que não 
se sujeita ao formalismo a-histórico das fontes tradicionais (lei escrita 
e jurisprudência dos tribunais), então embasadas nos critérios de uma 
“nova legitimidade” gerada a partir de valores, objetivos e interesses 
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de todo comunitário, e incorporado através da mobilização, da 
participação e da ação compartilhada (WOLKMER, 2001, p. 219 apud 
FERREIRA; CAOVILLA, 2016, p. 33). 

A possibilidade de um direito comunitário, plural, e democrático-participativo, torna 

latente a necessidade de fortalecimento da articulação dos diversos saberes 

(populares e científicos) engajados na luta pela solidariedade, para consolidar o 

processo de transformação das relações sociais e superação da resistência 

encontrada à proposta de multiplicidades de direitos existentes em um mesmo espaço 

geopolítico. 

3.2. Processos de acumulação no Brasil e no Oeste da Bahia 

O processo de acumulação capitalista no Brasil, se desenvolveu sob outra perspectiva 

e com características profundamente diferentes das relações desenvolvidas nas 

sociedades organicamente capitalistas que romperam com os modos de produção 

feudal. Mas as repercussões foram intensas, principalmente a partir de 1929, com a 

crise do capitalismo global e a paralisia do mercado mundial, as oligarquias 

agroexportadoras cafeeiras ficaram vulneráveis econômica e politicamente, 

possibilitando uma alteração das correlações de forças com as outras oligarquias e 

diversificação da economia brasileira (BEHRING; BOSCHETTI, 2010).  

As autoras consideram que esse processo não foi uma revolução burguesa no Brasil, 

mas foi sem dúvida um momento de inflexão no longo processo de constituição de 

relações sociais tipicamente capitalistas no País, consolidando um poder político entre 

diversificadas oligarquias agrárias e um setor industrialista, com uma agenda 

modernizadora.  

Durante sete anos constituiu-se um Estado de compromisso, com Getúlio Vargas no 

governo mediando a coalizão de forças, mas que não resistiu as influências do 

movimento fascista brasileiro, instituindo a ditadura do Estado Novo, para consolidar 

a agenda modernizadora e ao mesmo tempo regulando as relações de trabalho, frente 

as radicalizadoras lutas sociais, o que marca o início do desenvolvimento do Estado 
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social brasileiro, ainda que de caráter coorporativo, fragmentado e distante do modelo 

beveridgiano2 de universalidade (BEHRING; BOSCHETTI, 2010). 

Sposati (2002) ao avaliar as características das políticas sociais latino-americanas e 

Barboza (2007) ao fazer um breve histórico da evolução das instituições político-

jurídicas no Brasil, contribuem com importantes elementos para compreensão da 

consolidação do Estado nacional e a construção da estrutura jurídico-política. 

A autora contextualiza bem as sociedades latino-americanas nesse processo, 

enquanto “subalternas à regulação econômica dominante exercida pelo mercado 

financeiro” (SPOSATI, 2002, p. 1). Barboza (2007) acrescenta ainda que o Brasil, 

assim como outros países da América Latina, por ter sido colonizado por países 

caracterizados pela contrarreforma e pelo militarismo parasitário, teve como 

categorias intelectuais, os intelectuais rurais, ligados ao latifúndio e ao clero, o que 

também refletiu significativamente nos moldes do desenvolvimento do capitalismo e 

das correlações de forças no País. 

O meio rural brasileiro se urbanizou nas duas últimas décadas do século XX, como 

resultado do processo de industrialização da agricultura, de um lado, e, de outro, do 

transbordamento do mundo urbano naquele espaço que tradicionalmente era definido 

como rural (SILVA, 1997). Santos (2000) ao analisar a modernização da agricultura 

no Brasil, chama a atenção para as áreas agrícolas como lugares da vulnerabilidade, 

pois o campo se tornou mais aberto à expansão das formas atuais do capitalismo que 

as cidades. Essa abertura, destaca Santos (2000), é demonstrada pela obediência às 

determinações distantes (globais) que escapam a regulações locais ou nacionais, e 

que ao mesmo tempo rapidamente impõem diferentes sistemas de vida, reflexo da 

nova relação com aquele meio. 

O meio rural foi submetido a “mudanças profundas, devido ao fortalecimento da 

concentração da terra, à manutenção e expansão da economia de mercado da 

monocultura, corroborada por tecnologias agrícolas modernas e sob a liderança do 

agronegócio, focado na exportação” (TEIXEIRA, 2011, p. 221). Tais transformações 

                                                           

2Refere-se a William Beveridge, que apresentou ao governo inglês, em 1942, um documento com uma 

proposta universalizante do seguro social. A inspiração, o freedomfromwant, é parte do movimento 
pelos direitos humanos básicos que desembocou na Declaração Universal dos Direitos Humanos de 
1948 (ZIMMERMANN, 2005, s.p.).  
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diversificaram as relações de trocas, segundo Campanhola e Silva (2000), e o enfoque 

passou a ser nos territórios que dão suporte físico aos fluxos econômicos e sociais, 

secundarizando a preocupação com os seus limites geográficos, o que incide 

negativamente na definição de políticas públicas, pois passou-se a priorizar a 

dinâmica dos processos e fluxos econômicos em detrimento da abordagem anterior 

em que se consideravam divisões estanques entre as atividades urbanas e as rurais. 

Outro agravante, foi o consequente aumento da dependência do Estado em relação a 

agentes privados econômicos, onde o setor privado é “o principal responsável pela 

modernização da agricultura nas últimas décadas e onde, por outro lado, a presença 

do Estado por meio da prestação dos serviços públicos básicos à população rural, é 

bastante limitada” (FREY, 2010, p.264). 

Essas contradições destacadas por Frey (2010), são aprofundadas pela ampliação 

das estratégias para modernização agrícola, que atualmente está menos calcada em 

instrumentos econômicos e mais nas instituições públicas de ensino, de pesquisa e 

de extensão, que desempenham suas funções com o enfoque essencialmente 

agrícola, desconsiderando as possibilidades não-agrícolas já presentes no mundo 

rural. Tais estratégias evidenciam a política estruturada, de reorganização do capital 

a partir da década de 70, para consolidação do modelo de desenvolvimento neoliberal 

no campo, pautado na expropriação da terra e da água, e na inviabilização do trabalho 

dos povos do campo. 

Nesse contexto, insere-se o Oeste da Bahia 3  que compreende o recorte de 35 

municípios situados geograficamente à margem esquerda do Rio São Francisco 

(OLIVEIRA, 2015) – antes conhecida como “Além São Francisco”, que entre 1501 e 

1827, tinha uma dinâmica marcadamente influenciada pela natureza no desenrolar da 

vida nos poucos espaços ocupados que ali existiam (BRANDÃO, 2010). Mas, que a 

partir de 1827, teve uma nova realidade, com a anexação da Comarca do São 

Francisco à Província da Bahia, passando a compor assim o território baiano e 

ganhando estabilidade política. 

                                                           

3“não deve ser confundida com a Região Econômica Oeste da Bahia ou mesmo com o Território de 

Identidade Oeste, pois ambas as unidades de regionalização possuem, antes de tudo, um caráter 
político-administrativo e, por isso, não contemplam satisfatoriamente as dimensões históricas e 
culturais que dão sentido ao chamado “Além São Francisco” (BRANDÃO, 2010, p. 38). 
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Cabe aqui abrir um parêntese com aspectos históricos sobre o território em questão, 

baseado em Oliveira (2015), que fez uma análise da formação territorial do Oeste da 

Bahia, território antes pertencente a capitania hereditária pernambucana (1534), mais 

tarde Província de Pernambuco. Constituía um dos alvos de disputas de limites 

territoriais entre as províncias da Bahia e de Pernambuco, com exclusivo interesse de 

apropriação pelos colonizadores, sendo uma área de possibilidade de ocupação, 

como ocorrera. 

A síntese histórica, feita pela autora, demonstra uma trajetória fortemente marcada 

por movimentos emancipacionistas das elites locais, frente ao abandono pelo Estado, 

centralizado, política/administrativamente, na Costa Oceânica. A ascensão do 

território como Comarca do São Francisco é uma das fases dessa luta, que só foi 

possível com o florescimento de atividades comerciais e criação de gado, a partir dos 

vínculos comerciais e jurídicos com Bahia, Minas Gerais e Goiás, que fortaleceram as 

reivindicações. A Comarca continuou ligada a Província de Pernambuco, que a perdeu 

como forma de punição, após se envolver na Confederação do Equador, uma das 

principais reações contra a tendência absolutista e a posição centralizadora do 

governo português. Com o intuito de não deixar se espalhar os ideais liberais 

difundidos pelos pernambucanos, a Comarca foi anexada durante três anos a de 

Minas Gerais (1824 a 1827) e depois à Comarca da Bahia, caracteristicamente mais 

submissa ao governo central (OLIVEIRA, 2015). 

Durante três séculos desde seu domínio, segundo Oliveira (2015), as atividades 

econômicas localizadas permaneceram quase que inalteradas, predominando um 

comércio de interesses locais/regionais, a concentração de nucleações e fazendas de 

gado e a existência de conflitos com indígenas. As mudanças na dinâmica econômica 

do Oeste iniciaram com criação da primeira companhia de navegação a vapor do Rio 

São Francisco, em 1865, por iniciativa do governo provincial baiano, e aderida pela 

Província de Minas Gerais, “dando início a um processo de dinamização econômica 

da bacia fluvial que, integrada à estrada de ferro Salvador-Juazeiro (1896), gerou novo 

impulso para o comércio do Oeste” (BRANDÃO, 2010, p. 39). 

 A região, conforme destacado por Brandão (2010), quase não foi impactada pela 

abolição da Escravatura (1888), ato de significativas consequências no Recôncavo 

Baiano, pois se por um lado, era ínfima a migração de negros para aquelas terras, por 

outro, a não repercussão era interessante a estrutura fundiária e ao modelo de 
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produção agropecuária, já que favorecia a perpetuação de relações de trabalho pré-

capitalistas, nos quais homens “livres” eram mantidos em condições de vida 

assentadas em bases semifeudais de servidão. Ainda segundo o autor, o transcorrer 

da vida na Região, passou ilesa a Primeira Guerra Mundial (1914-1918) e a Crise do 

Capitalismo de 1929, posto que a produção agropecuária abastecia basicamente o 

mercado estadual. 

A segunda guerra Mundial (1938-1945), diferente da primeira, exigiu que o Oeste 

Baiano se engajasse em esforço de guerra, já que em Barreiras a tropa norte-

americana construiu o aeroporto, principalmente para o envio de matéria prima 

(mangabeira) para confecção de artigos militares. A partir daí, com a inauguração de 

Brasília em 1960, e com o intuito de ligar a nova capital nacional aos principais centros 

do País, incluindo Salvador, transferiu-se do Ceará para Barreiras, o 4º BEC (Batalhão 

de Engenharia e Construção do Exército Brasileiro), que pavimentou as rodovias BR 

242 e BR 020, beneficiando o Oeste Baiano (BRANDÃO, 2010).  

Outro marco importante para a Região, segundo Brandão (2010), foi a criação da 

Companhia para o Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba-

CODEVASF, que em 1973 instalou o Projeto São Desidério e a criação de projetos de 

colonização pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária-INCRA, 

atraindo diversos pequenos agricultores de outras regiões. A incorporação da Região 

ao processo de modernização agrícola foi experimentada em finais da década de 1970 

(OLIVEIRA, 2015) com duas ações fundamentais destacadas por Brandão (2010) 

para seu desenvolvimento, 

O lançamento, pela Secretaria de Planejamento, Ciência e Tecnologia 
do Governo do Estado, em parceria com uma entidade japonesa, do 
PRODECER II (segunda etapa do Programa de Desenvolvimento dos 
Cerrados), que foi o documento-base para a iniciativa de produzir soja 
voltada à exportação (BAHIA, 1985), e a implantação da Estação 
Experimental Agrícola da Cooperativa Cotia, nas proximidades de 
Mimoso do Oeste, onde foram plantadas as primeiras mudas do grão 
(BRANDÃO, 2010, p. 36). 

Ações que mostram o papel do Estado como principal facilitador do processo de 

modernização da agricultura na Região, com tendências de concentração espacial de 

recursos e investimentos que priorizaram uma restrita parcela da população, e impôs 

novos costumes àquele território, a partir da chegada de agricultores de outras regiões 

brasileiras, principalmente da região Sul (OLIVEIRA, 2015), significando 

transformações abruptas na economia e sociedade locais, aprofundando a 
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diferenciação social e a rápida expansão da agricultura capitalista (KRAYCHETE; 

COMERFORD, 2012).  

Os autores destacam que além do apoio financeiro, implantando infraestrutura física 

e institucional, o Estado viabilizou tal processo sendo omisso às apropriações de 

terras, por vezes ilegais, e empreendendo o movimento de ocupação do Oeste. 

Consolidando assim, uma estrutura fundiária concentradora de terras (latifúndios) sob 

o domínio de agricultores privados e empresas atraídas para a expansão agrícola nos 

Cerrados baianos, pressionando diversos grupos sociais: quilombolas, camponês-

agricultores familiares, extrativistas, ribeirinhos e geraizeiros, os quais desenvolvem, 

em sua maioria, suas atividades enquanto posseiros,meeiros e trabalhadores do 

campo, e ainda os assentados e acampados do campo, todos compondo a agricultura 

familiar e desenvolvendo o extrativismo nas franjas dos Cerrados enquanto 

complemento para subsistência (RIGONATO, 2015). 

Outro trabalho de Oliveira (2010b), no qual a autora avalia as políticas territoriais 

destinadas aos municípios do Oeste na Bahia entre 1980 e 2014, cita Araújo (2000), 

que denomina a Região como “novo oeste”, caracterizado pelo contraste da presença 

de áreas dinâmicas e modernas e ao mesmo tempo de áreas tradicionais. O autor 

destaca que houve um acelerado crescimento econômico, no entanto, não houve 

melhoria das condições de vida da população no mesmo ritmo. 

Oliveira (2010b) ao avaliar o número de ações/políticas, entre construção de 

barragens, universidades, aeródromos, estradas, órgãos de gestão, tanto de escala 

estadual quanto federal, também constata que apesar do grande volume de ações 

apresentados, a maioria dos municípios ainda carece de ações efetivas, e que houve 

uma grande desigualdade no direcionamento das políticas, sendo que os dez 

municípios (onde estão concentradas as áreas de agricultura em larga escala) que 

receberam mais de dez ações, concentrou cerca de 54,4% das políticas territoriais e 

os outros vinte e cinco municípios receberam apenas 45,6% das 342 ações/políticas. 

Percebe-se assim, que o modelo de desenvolvimento, instituído a partir de políticas 

econômicas, priorizado pelo Estado para reposicionar a Bahia no mercado mundial, 

promoveu um grande descompasso entre crescimento econômico e desenvolvimento 

social, posicionando o Estado entre os melhores economicamente, mas o mantendo 
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entre os últimos no ranking brasileiro de diversos indicadores sociais (GUERRA; 

GONZALEZ, 2013). 

Rigonato (2015) critica a insustentabilidade socioambiental vivenciada pelas 

populações nativas evidenciadas no êxodo rural, na ausência de incentivo para 

formação de técnicos agrícolas comunitários conhecedores do modo de vida, da 

cultura, das tradições e das singularidades geoecológicas das paisagens, diminuição 

dos bens naturais e na implementação de políticas públicas burocráticas e 

descontextualizadas. 

Tais elementos permitem compreender como o processo histórico consolidou a atual 

estrutura caracterizada por alta desigualdade social e pela negação do acesso a 

diversos serviços públicos essenciais a qualidade de vida da população nos meios 

urbano e rural, e a identificar os agentes transformadores das relações existentes na 

região: agricultores individuais capitalizados, agentes econômicos e o Estado. 

Segundo Diniz (1982 apud BRANDÃO, 2010), esses agentes, redesenharam a 

estrutura fundiária na Região, e criaram diversos conflitos, desde o atrito direto e 

violento em processos de grilagem de terras, até a compra de pequenas propriedades 

por preços ínfimos e desapropriações injustas, que desestruturaram os camponeses 

nativos. 

As consequências desse processo de avanço do capital para as áreas rurais são as 

mais diversas e contraditórias. Municípios caracteristicamente rurais, como São 

Desidério, em que segundo o IBGE (2010), 19.026 dos 27.659 habitantes residiam em 

domicílios rurais, perfazendo um grau de urbanização de apenas 31,2%, tomam 

notoriedade nacional ocupando o ranking de PIB do País, ao passo que tem a 

desigualdade social aumentada em termos de rendimento, como verificado de 2000 a 

2010, pelo índice de Gini4, que subiu de 0,555 para 0,580 (SEI, 2016). 

Houve aumento no Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) para o município de 

São Desidério, de 0,398 em 2000 para 0,579 em 2010, no entanto os índices 

educacionais ainda se mantinham aquém da nota estabelecida pelo Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) em 2013 e 27,1% da população total 

                                                           

4O índice de Gini mede desigualdade na distribuição de renda, em que o valor 0 (zero) indica total igualdade de 
renda e o valor 1(um) total desigualdade de renda (uma pessoa detém toda renda e as demais pessoas do 
município não possui renda alguma) (SEI, 2016, s.p) 
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estava em situação de extrema pobreza (pessoas que obtiveram rendimento 

domiciliar per capita mensal inferior R$ 70,00) em 2010 (SEI, 2016). Tais indicadores 

locais ratificam a análise feita por Coelho Neto (2006), que denuncia o Estado, no 

processo de modernização da agricultura, como aparelho a serviço da acumulação 

capitalista por meio de políticas estatais orientadas a legitimar os poderes central e 

local, mantendo a estrutura política (clientelista e partenalista) e social (elevada 

concentração fundiária e de renda e condições precárias de trabalho e de vida da 

população). 
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4. DIREITO AO SANEAMENTO BÁSICO 

Os processos de construção social ao longo da história da humanidade e as condições 

materiais e sociais condicionam a construção de conceitos e práticas. O saneamento 

básico tem assumido conteúdos diversos em cada cultura, de acordo com as relações 

entre homem-natureza e com o nível de acesso a informação (MORAES; BORJA, 

2006). Isso aumenta a complexidade da promoção do direito ao saneamento básico, 

condicionada por conceitos, concepções e interesses variados. 

O item anterior contribui com elementos que permitem a compreensão das 

correlações de forças que compõem a sociedade brasileira e baiana e como o Estado 

e o direito se comportam mediando e/ou determinando tais relações. O presente item 

pretende elucidar as disputas ideológicas e práticas inerentes à promoção do 

saneamento enquanto um direito. 

4.1. Evolução dos conceitos e interfaces do saneamento básico 

A perspectiva preventivista para o saneamento básico, tornou-se insuficiente frente à 

complexidade das sociedades no novo contexto de globalização impulsionando uma 

nova revisão de conceitos e direitos. “O saneamento básico passa a ser entendido 

não mais como uma barreira entre os humanos e o ambiente, mas como parte da 

mediação entre ambos promovendo saúde e não apenas eliminando ou prevenindo 

doenças” (SOUZA et al., 2015, p. 20). 

Entretanto, saneamento básico assume diferentes conceitos e concepções de acordo 

com as relações estabelecidas na sociedade e também com papel do Estado. Nos 

países de língua inglesa e castelhana, por exemplo, a terminologia saneamento é 

entendido apenas como destinação de excretas/esgotos sanitários, por isso a 

utilização da expressão Água e Saneamento, como definido pela COHRE (2008, p.17) 

“O saneamento [esgotamento sanitário] é o acesso e uso de instalações e serviços de 

destinação de excreta e esgoto, a garantir privacidade e dignidade, garantindo um 

ambiente limpo e saudável para todos” (tradução livre da autora). 

No Brasil, o conceito de saneamento tem evoluído gradativamente e não comporta 

apenas a componente de esgotamento sanitário, abrangendo pelo menos 

abastecimento deágua, esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos e o manejo 
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e drenagem de águas pluviais urbanas (BRASIL, 2007). Souza et al. (2015) resumem 

o histórico do saneamento básico no Brasil e apresentam o Quadro 1 com suas 

principais fases, que vão do Brasil Colônia à atualidade. 

Quadro 1 - Etapas históricas do saneamento básico no Brasil 

Etapas Período Prestação do serviço Cobertura 

Incipiência do Estado Colônia Inexistência de 
serviços 

Soluções individuais, 
chafarizes 

Privatização dos 
serviços 

Meados do século XIX 
a início do século XX 

Concessão, pelas 
províncias, para 
empresas estrangeiras 

10%-15% restritos a 
núcleos centrais das 
grandes cidades 

Encampação Fim do século XIX à 
década de 1940 

Repartições ou 
inspetorias estaduais 

Cerca de 40% em 
abastecimento de 
água, nas principais 
cidades, a maioria de 
serviços 

Racionalidade 
administrativa 

Década de 1950 Predominância de 
gestão municipal e 
estadual nas cidades 
maiores 

Média nacional em 
abastecimento urbano 
de água < 50% 

Gestão empresarial Década de 1960 Ampliação da gestão 
estadual, maioria 
municipais 

Cerca de 50% em 
abastecimento de 
água, menos de 25% 
em esgotamento 
sanitário urbano 

Plano Nacional de 
Saneamento (Planasa) 

1971 - 1990 80% da população 
atendidos por 
companhias estaduais 
de água e esgoto 

90% em 
abastecimento de 
água, 45% em 
esgotamento sanitário 
urbano 

Neoprivatização 1990 -  75% da população 
atendida por 
companhias estaduais 
de água e esgoto, 5% 
da população atendida 
por serviços privados 

92% em 
abastecimento de 
água, 64% em 
esgotamento sanitário 
urbano 

Fonte: Souza et al. (2015, p. 53). 

Constata-se que a necessidade de políticas de saneamento básico tornou-se mais 

evidente a partir do processo de industrialização e urbanização, com “a necessidade 

de modernizar as cidades, melhorar as condições de salubridade e reduzir os riscos 

de epidemias” (INOJOSA, 2011, p. 89), oque demandou a aceleração das políticas 

habitacionais. Até o século XIX as soluções de saneamento básico eram individuais, 

com uma exceção para os chafarizes implantados pela Igreja. Os primeiros sistemas 

e serviços públicos de abastecimento de água foram construídos no Brasil por 

empresas inglesas, e consistiam na distribuição domiciliar de água bruta, restrita aos 

núcleos urbanos de maior importância econômica, e de interesse do capital privado 

(SOUZA et al., 2015). 
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A década de 60 constitui um marco importante para a história do saneamento básico, 

que com a criação do Banco Nacional de Habitação-BNH, passa a ter “uma fonte 

regular e robusta de financiamento oneroso”, mas com uma lógica de gestão 

empresarial consolidada, sendo visto como “uma atividade empresarial, passível de 

condução sob a lógica do retorno do investimento” (SOUZA et al., 2015, p. 46). Sob 

esta visão e num contexto de ditadura militar, foi criado o Sistema Financeiro de 

Saneamento e, em seguida, o Plano Nacional de Saneamento (Planasa), que articulou 

a centralização da gestão dos serviços públicos de água e esgotos nos governos 

estaduais (SOUZA et al., 2015), na perspectiva de subsidiar financeiramente as 

Companhias Estaduais de Água e Esgoto (CEAE) por meio do então BNH, atendendo 

prioritariamente à implantação e ampliação de infraestrutura sanitária apenas nos 

centros urbanos, visando melhorar a salubridade ambiental e, consequentemente, a 

saúde (do exército) de trabalhadores disponíveis ao processo de industrialização 

(LEBRÃO, 2010; PAIM, 2014; INOJOSA, 2014). 

Paim (2014) destaca que até então, os objetivos de ampliação dos serviços públicos 

de saneamento básico à toda população eram secundários e, segundo Moraes e Borja 

(2006), eram considerados apenas como abastecimento de água e esgotamento 

sanitário, perspectiva que vigorou até 1986, quando o BNH foi extinto e, 

consequentemente, houve o esvaziamento do Planasa.  

Num contexto de grandes lutas pela Reforma Sanitária Brasileira e o processo 

Constituinte, com perspectivas universalistas, de descentralização e participação 

social, um novo conceito foi construído, que após muita disputa e negociações foi 

incorporado na legislação. Primeiro, fruto do movimento sanitarista, as ações de 

saneamento básico foram contempladas como campo de atuação do Sistema Único 

de Saúde-SUS pela Lei nº 8.080/1990. Posteriormente, um conceito mais abrangente 

foi contemplado no Projeto de Lei nº 199/1993, que propunha a Política Nacional de 

Saneamento Básico e um Fundo Nacional de Saneamento Básico, aprovado pelo 

Poder Legislativo em 1994, no entanto, vetado integralmente em 05/01/1995 pelo 

Presidente da República, sendo apenas contemplado em 2007, nas Diretrizes 

Nacionais para o Saneamento Básico (Lei no 11.445), que o define como: 

Conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais de: 

a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, 
infraestruturas e instalações necessárias ao abastecimento público de 
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água potável, desde a captação até as ligações prediais e respectivos 
instrumentos de medição; 

b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infraestruturas 
e instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e 
disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações 
prediais até o seu lançamento final no meio ambiente; 

c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de 
atividades, infraestruturas e instalações operacionais de coleta, 
transporte, transbordo, tratamento e destino final do lixo doméstico e 
do lixo originário da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas; 

d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de 
atividades, infraestruturas e instalações operacionais de drenagem 
urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou retenção para o 
amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final das 
águas pluviais drenadas nas áreas urbanas (BRASIL, 2007, s.p.). 

A definição referida na Lei Nacional restringe o conceito de saneamento básico, pois 

não considera o controle ambiental de vetores e reservatórios de doenças. No entanto, 

Alochio (2010) chama a atenção para a importância da definição apresentada, que 

considera o saneamento básico como um gênero composto de várias espécies. 

Provoca a compreensão do saneamento básico como o conjunto composto pelos 

serviços, pelas infraestruturas, e pelas instalações operacionais, ou seja, retifica o 

entendimento do serviço como apenas infraestrutura.  

O autor afirma ainda que a abordagem da Lei é clara em corrigir uma aparente miopia 

que interpreta o saneamento básico apenas como a coleta de esgoto e destinação de 

resíduos sólidos. No entanto, vale ressaltar que essa não é a legislação que contempla 

o conceito mais abrangente de saneamento básico. Em 1989, a Constituição do 

Estado da Bahia promulgada estabeleceu um conceito mais amplo de saneamento 

básico. 

Art. 227 – Todos têm direito aos serviços públicos de saneamento 
básico, entendidos fundamentalmente como de saúde pública, 
compreendendo abastecimento de água [no melhor índice de 
potabilidade e adequada fluoretação], coleta e disposição adequada de 
esgotos e do lixo, drenagem urbana de águas pluviais, controle de 
vetores transmissores de doenças e atividades relevantes para a 
promoção da qualidade de vida (BAHIA, 1999, p. 97; entre colchetes 
incluído pela EC no 07/1999). 

Destaca-se que esta definição já considera o conceito de saúde pública, acrescenta o 

controle de vetores transmissores de doenças e atividades relevantes para promoção 

da qualidade de vida, afirmando a preocupação com a promoção da saúde e não 

apenas numa lógica de prevenção de doenças. 
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Conceber e praticar o saneamento básico como promoção da saúde é irromper 

paradigmas, exige um comprometimento com o processo de emancipação de cada 

sujeito da sociedade. Souza e Freitas (2006) propõem a superação de uma concepção 

tecnicista, impositiva e que objetiva pura e simplesmente a implantação de sistema 

físico, para uma concepção multidimensional, participativo e que considera o 

empoderamento das pessoas, buscando promover a qualidade de vida. 

Nesse sentido, o conceito mais atual e emancipatório de saneamento é o de Souza et 

al. (2015, p.87), como segue: 

ação de mediação entre os humanos e determinados fatores de seu 
meio físico com ampla repercussão além dos limites do espaço físico. 
[...] entre outros: 1) abastecimento de água potável; 2) vigilância da 
qualidade da água para consumo humano, para assegurar condições 
adequadas de saúde e bem-estar; 3) coleta, tratamento e disposição 
adequada de resíduos líquidos, sólidos e gasosos; 4) drenagem e 
manejo de águas pluviais; 5) prevenção, respostas imediatas e 
recuperação em situações de acidentes e desastres; 6) controle 
ambiental de vetores e reservatórios de doenças; 7) habitação 
saudável; 8) prevenção e controle de excesso de ruídos; e 9) 
disciplinamento da ocupação e uso do solo, contribuindo para a 
promoção e melhoria das condições de vida nos meios urbano e rural  
(SOUZA et al., 2015, p.87). 

Essa concepção de saneamento apresenta-se como um dos caminhos para 

emancipação e é por isso o conceito, que articulado ao conceito emancipatório do 

direito, conseguirão dar uma contribuição para transformação da sociedade e tornará 

possível a promoção do direito ao saneamento básico à todas as pessoas. 

4.1.1. Saneamento básico como direito: entre a lei e a prática 

A promoção do saneamento básico como um direito social e por isso, por meio do 

Poder Público, passa pela compreensão dos limites que permeiam as políticas 

públicas, suas contradições e as tensões necessárias para que o Estado as promova 

efetivamente. Assume-se as políticas públicas como materialização da correlação de 

forças dentro do Estado, concepção de Poulantzas, analisado por Fleury (1994), 

reconhecendo que dentre essas forças, uma é a dos movimentos sociais que 

tencionam as estruturas e relações, forçando importantes conquistas nos processos 

históricos. 
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O sanitarismo representa um movimento iniciado na Inglaterra com o Relatório 

Chadwick, e com o Relatório Shattuck, nos EUA. Embora surgido em sociedades 

capitalistas, com predomínio do liberalismo econômico e político no século XIX, 

defendia que o Estado intervisse, particularmente nos problemas que os indivíduos e 

a iniciativa privada não fossem capazes de resolver (PAIM, 2014). O autor destaca 

que o movimento propunha uma legislação sanitária e o saneamento do meio, para o 

enfrentamento de epidemias e da mortalidade, constituindo as bases do que se 

reconhece como Saúde Pública, mas também faz ressalva quanto a participação 

privada nas ações. 

O campo da Saúde Pública que se vem desenvolvendo, desde 
a passagem do feudalismo para o capitalismo e, especialmente, 
a partir da Revolução Industrial, sofre as influências de 
determinantes sociais e passa por recomposições, em função de 
novas relações entre a sociedade e o Estado. Nesse contexto, a 
sociedade europeia foi atravessada por um conjunto de 
movimentos ideológicos e sociais que, aliados à ação política e 
à produção de conhecimentos, influenciam a conformação da 
Saúde Pública hegemônica (PAIM, 2014, p.32). 

As transformações sociais e econômicas desse momento histórico trouxeram à tona 

a concepção de solidariedade como fundamento da ação do Estado. Vale ressaltar 

que a solidariedade apesar de ser um valor já enraizado por meio dos ideais de 

fraternidade consolidados pela Revolução Francesa, até então estava ligada às 

noções de filantropia e, desse modo, dissociada do núcleo condutor de políticas 

públicas (CARVALHO, 2010). 

Carvalho (2010) ao analisar alguns pensamentos, como o de Emile Durkheim, Léon 

Duguit e Maurice Hauriou, constata que o serviço público se revela como a noção 

reservada a identificar atividades que são oferecidas ou distribuídas segundo uma 

lógica distinta da lógica de mercado, possível apenas com o aumento da intervenção 

do Estado. Segundo Delpupo (2015), deve ter como objetivo a efetivação dos direitos 

e garantias fundamentais presentes na Constituição, dos quais os serviços públicos 

de saneamento básico fazem parte, já que são responsáveis por uma dimensão 

essencial do direito à saúde e imprescindível para dignidade da pessoa humana. 

No campo dos direitos humanos, direito à água e ao esgotamento sanitário estão 

assim estabelecidos: os Estados devem respeitar, proteger e cumprir. O que sugere 

uma postura do Poder Público em respeitar o gozo do direito à água, impedir que 
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terceiros, como as corporações, interfiram ou limitem esse direito, e adotar as medidas 

necessárias para alcançar a plena realização do direito à água (COHRE, 2008a).  

Albuquerque (2015, p.27) ao defender o acesso universal à água e ao esgotamento 

sanitário, detalha melhor: 

No caso dos direitos à água e ao saneamento [esgotamento sanitário], 
a obrigação de respeitar determina que os Estados não devem impedir 
que as pessoas que já beneficiam dos direitos de continuar a fazê-lo, 
por exemplo através da venda de terras onde há uma fonte de água 
usuários impedindo pode continuar a acessá-lo sem fornecer uma 
alternativa adequada. A obrigação de proteger os direitos à água e ao 
saneamento [esgotamento sanitário] sugere que os Estados devem 
evitar a contaminação das fontes de água por agentes externos. A 
obrigação de realizar o direito à água e saneamento [esgotamento 
sanitário] exige que os Estados garantam as condições necessárias 
para que todos possam desfrutar deste direito. 

Apesar desses deveres serem reconhecidos internacionalmente, não são isolados os 

casos de desapropriação de comunidades tradicionais de suas terras das quais o 

mercado especulativo se apropriou e os casos de omissão dos Estados frente aos 

interesses privados. 

Nas últimas décadas, mais propriamente meados da década de 1980, a maioria dos 

países da América Latina envolveu-se na implementação de uma série de políticas 

públicas na área de águas, orientados fundamentalmente pela premissa de que os 

Estados deveriam transferir a responsabilidade pelo governo e pela gestão da água e 

de seus serviços à empresas privadas e aos usuários, permitindo uma reorganização 

de quase todos os aspectos da sociedade em torno de princípios mercantis, como a 

descentralização administrativa carente de recursos financeiros, privatização de 

empresas públicas, dentre outros (CASTRO; HELLER; MORAIS, 2015).  

O serviço público é essencialmente um compromisso com a cidadania, com a 

realização de amplos objetivos sociais. No entanto no Brasil, por força de uma herança 

patrimonialista renitente, tem sido tratado como mero instrumento de poder político, a 

serviço do capital. Sistema promotor de contradições, antagonismo e iniquidades, 

produtor também de exclusão, de desigualdade devido à baixa qualidade dos serviços 

(BORJA, 2014). 

Para que os direitos à qualidade ambiental sejam exercidos é necessário, dentre 

outras medidas, que o atendimento de serviços básicos (como os de saneamento 

básico) seja prestado com a devida qualidade e abranja toda a população, 
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independentemente de sua localização (ACSELRAD, 1992). Desde os anos 1970, o 

movimento da Reforma Sanitária Brasileira tem afirmado que a pobreza e a 

desigualdade social são obstáculos a uma boa condição de saúde. Por isso, hoje, 

como antes, é preciso articular um projeto nacional de desenvolvimento que seja 

promotor da saúde em suas dimensões individual e coletiva (FIOCRUZ, 2015). Mas o 

projeto nacional de desenvolvimento, como se pode perceber tem sido atrelado à 

organização das forças capitalistas e se comporta conforme as regras ditadas.  

Assim, o reconhecimento do saneamento básico como um direito, fica secundarizado, 

ou até mesmo inviabilizado pela priorização de políticas econômicas, e termina não 

saindo do âmbito dos discursos, com dificuldade para ser formalmente reconhecido e 

quando o é com dificuldade muito maior para ser promovido. 

No âmbito internacional, a Constituição da Organização Mundial de Saúde (OMS) 

considera que “A posse do melhor estado de saúde capaz de ser atingido constitui um 

dos direitos fundamentais de todo ser humano, seja qual for a sua raça, religião, 

opiniões políticas e condição econômica ou social” (OMS, 1948, s.p.). Não é possível 

atingir o melhor estado de saúde sem haver o acesso pleno aos serviços públicos de 

saneamento básico, reconhecendo sua pertinência enquanto direito social. 

A ONU, mesmo cheia de contradições, ao ser disputada por nações que priorizam os 

direitos socioeconômicos e culturais, reconhece em seus documentos, que o impacto 

da crise no saneamento básico é de grande alcance, desacelera o desenvolvimento e 

limita o progresso em todos os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (COHRE, 

2008b), atualmente, denominados de Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS). 

Saneamento [esgotamento sanitário], como uma única intervenção, 
tem o potencial para catalisar uma ampla gama de resultados de 
desenvolvimento e apoia a realização de outros direitos humanos, 
incluindo os direitos à educação, saúde, moradia adequada, trabalho, 
comida e água (COHRE, 2008b, p.3). 

O documento mais recente consiste nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

que em 2015 foram aprovados (o acesso universal a água e ao esgotamento sanitário 

consiste no sexto objetivo) para serem alcançados até 2030 (ONU, 2015). No entanto, 

desde o início do século, o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais-PIDESC, órgão da ONU constrói argumentos, apresentados pelo 

Comentário Geral nº15, para reconhecimento ao menos formal do direito à água e ao 
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esgotamento sanitário. Em sua Assembleia Geral de 2010, o direito humano à água 

foi reconhecido, mas houve a abstenção de 41 países, o que sugere que tais países 

não concordam que este seja um direito e se mantém propositalmente omissos à tal 

questão. Tal postura pode ser explicada por Globekner (2011), que destaca que os 

direitos fundamentais de segunda dimensão (socioeconômicos e culturais), fez 

emergir de forma explícita a percepção de que efetivar direitos implica alocar e 

consumir recursos materiais.  

Albuquerque (2015) considera que o reconhecimento explícito e a consagração legal 

dos direitos humanos à água e ao esgotamento sanitário são relativamente de rápida 

e fácil resolução, frente a outras questões muito mais complexas que se colocam após 

ou paralelas a esta etapa inicial. A autora explica que uma delas é a determinação do 

significado concreto, às implicações práticas do reconhecimento desses direitos, para 

fins da elaboração e da avaliação de políticas públicas em matéria de água e esgoto, 

e a outra questão, quando se passa à fase de utilização do marco normativo do direito, 

é examinar com lupa políticas públicas e realidades nacionais e locais, podendo 

resultar no desenho de novas políticas setoriais.  

Tais políticas devem estar sob a luz dos princípios da universalidade, equidade, 

integralidade, titularidade municipal, participação e controle social, intersetorialidade, 

qualidade dos serviços, só assim podendo atingir o padrão ótimo nos serviços públicos 

de saneamento básico (BRASIL, 2006). Tal padrão, no entanto, está basicamente na 

formalidade, sendo necessária, mas não suficiente. Muitas políticas brasileiras, foram 

construídas em função das lutas sociais, mas forças inerciais dessas políticas apenas 

permitem “recentrar a organização da vida social ao redor de princípios de mercado” 

(CASTRO, 2016, p. 203). 

Em relação a legislação, foi a partir da década de 1980 que se inseriu a preocupação 

com o meio ambiente de uma forma global e integrada (FARIAS, 2007). O primeiro 

grande marco, em termos de norma de proteção ambiental, foi a Lei nº 6.938/1981, 

que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente. A esta Lei estão articuladas 

todas as outras políticas referentes ao uso de qualquer riqueza natural e atividades 

que tenham impactos significativos sobre o meio ambiente. 

A Constituição Federal de 1988 reconhece como direitos sociais a educação, a saúde, 

o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a 

proteção à maternidade e à infância e a assistência aos desamparados (BRASIL, 
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1988). Saneamento básico não é reconhecido explicitamente como direito social na 

Constituição, no entanto, tramita no Congresso Nacional Propostas de Emenda 

Constitucional-PEC 93/2015 e PEC 2/2016, que propõem a inclusão do saneamento 

básico como direito social no artigo 6º da Constituição Federal (BRASIL, 2015, 2016). 

Além dos direitos sociais, a Constituição Federal de 1988 determina em seu art. 215, 

que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, que este é um 

bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida. Impõe-se também 

ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 

presentes e futuras gerações (BRASIL, 1988). No entanto, na prática ainda está 

distante a universalização deste direito, sobretudo no que diz respeito às populações 

empobrecidas, já que por um lado, há uma dificuldade de disseminação da 

compreensão sistêmica do meio ambiente e por outro, não é de interesse do capital. 

Apesar de a Constituição Federal 1988 não reconhecer explicitamente, outras 

políticas públicas nacionais, reconhecem formalmente a importância do saneamento 

básico para promoção da saúde pública e da qualidade de vida. A Lei nº 8.080/1990, 

no art. 3º determina que “A saúde tem como fatores determinantes e condicionantes, 

entre outros, a alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o 

trabalho, a renda, a educação, o transporte, o lazer e o acesso a bens e serviços 

essenciais” (BRASIL, 1990, s.p.); e a Lei nº 10.257/2001, conhecida como Estatuto da 

Cidade, estabelece o direito ao saneamento ambiental em seu artigo 2º, inciso I, 

embora não defina o seu entendimento (BRASIL, 2001). 

No que tange a gestão das águas e aos usos prioritários para abastecimento humano 

e dessedentação de animais, a Lei nº 9.433/1997 institui a Política Nacional de 

Recursos Hídricos-PNRH, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos, diz ter como fundamento que “em situações de escassez, o uso prioritário 

dos recursos hídricos é o consumo humano e a dessedentação de animais” (BRASIL, 

1997, s.p.) mas contraditoriamente torna a água um bem de valor econômico 

(aderindo a concepção mercadológica).  Determina como objetivos a garantia de 

disponibilidade hídrica de qualidade às atuais e futuras gerações, regulamentando seu 

uso, para que seja racional e integrado, na tentativa de evitar possíveis problemas 

oriundos de eventos naturais e do uso inadequado. Mas na prática, a instituição pela 

PNRH de instrumentos econômicos de gestão, não traduz necessariamente a efetiva 

democratização do acesso à água e pode ser apenas mais um instrumento de 
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regulação das riquezas naturais pelo sistema capitalista frente ao quadro de escassez, 

tornando-a um recurso estratégico nos processos de acumulação (SANTOS; 

MORAES; ROSSI, 2013). 

Sustentada em princípios fundamentais como a universalidade, integralidade, 

utilização de tecnologias apropriadas e controle social, encontra-se a Lei Nacional de 

Saneamento Básico (LNSB), que depois de muita luta para construção de uma política 

nacional de saneamento básico, em 2007 conseguiu-se instituir as diretrizes nacionais 

para o saneamento básico e para a Política Federal de Saneamento Básico que 

contemplam a melhoria da qualidade de vida e das condições ambientais e de saúde 

pública (art. 48, inciso V, da Lei nº 11.445/2007).  

A partir de tais princípios fundamentais supõe-se que “todos os brasileiros tenham 

acesso igualitário ao saneamento básico, sem barreiras de qualquer natureza” como 

considerado no Plano Nacional de Saneamento Básico-Plansab (BRASIL, 2013) ao 

fazer uma análise conceitual crítica dos fundamentos da Lei. Esta sugere também a 

possibilidade da concretização da justiça e a intersetorialidade no âmbito da política 

pública de saneamento básico, que transpassados pelos princípios da 

sustentabilidade, da matriz tecnológica e de participação e controle social, podem 

conceber diferentes lógicas nas políticas públicas e na gestão dos serviços, e 

incorporar uma visão emancipatória e cidadã da sociedade (BRASIL, 2013). O que 

implica a articulação de políticas, programas e projetos exigindo ação intersetorial e 

gestão compartilhada e pactuada entre os parceiros (PAIM, 2014).  

As populações rurais e de pequenos núcleos urbanos isolados são consideradas 

prioritárias no acesso à condições adequadas de salubridade ambiental, utilizando 

soluções compatíveis com suas características socioculturais, com ações que 

promovam a equidade social e territorial no acesso ao saneamento básico (BRASIL, 

2009).Com base no fundamento da matriz tecnológica, a Lei no 11.445/2007 

estabelece a garantia de meios adequados para o atendimento da população rural 

dispersa, mediante a utilização de soluções compatíveis com suas características 

econômicas e sociais peculiares (BRASIL, 2007). No entanto, vale relembrar que, 

A feição da política pública de saneamento básico e interpretação 
destes princípios recebe clara e determinante influência da forma 
como o Estado se organiza e da lógica adotada para os serviços de 
saneamento, sobretudo se prevalece a visão do saneamento como 
direito, como elemento da racionalidade técnico-administrativa ou 
como parte do processo de acumulação capitalista, obviamente 
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com todas as nuances e combinações possíveis dentre as referidas 
visões (BRASIL, 2013, p.18). 

Dentre estas diferentes concepções, tem sido evidente, a desigualdade de forças de 

influência, porém ratifica-se a importância de manter-se na disputa, para, mesmo que 

lentamente, o direito ao saneamento básico seja efetivado/promovido na sociedade 

brasileira. A própria luta pela aprovação da LNSB ilustra essa disputa.  

Torna-se importante, portanto, apropriar-se dos instrumentos estabelecidos para sua 

implementação, como o Plano Nacional de Saneamento Básico, cuja elaboração foi 

coordenada pelo Ministério das Cidades (MCidades), sendo aprovado em dezembro 

de 2013. Este é um instrumento que orienta a implementação da Lei nº 11.445/2007, 

da qual vale destacar os seguintes objetivosem seu art. 49: 

I. contribuir para o desenvolvimento nacional, a redução das 
desigualdades regionais, a geração de emprego e de renda e a 
inclusão social; 

II. priorizar planos, programas e projetos que visem à 
implantação e ampliação dos serviços e ações de saneamento 
básico nas áreas ocupadas por populações de baixa renda; 

III. proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental 
aos povos indígenas e outras populações tradicionais, com 
soluções compatíveis com suas características socioculturais; 

IV. proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental 
às populações rurais e de pequenos núcleos urbanos isolados 
(BRASIL, 2007, s.p.). 

Paim (2014) ao considerar tais objetivos, afirma que a revisão da institucionalidade do 

saneamento básico no Estado brasileiro, a partir do Plansab, pode indicar a 

pertinência de construção de novos marcos na implementação da Política Federal de 

Saneamento Básico. Necessita é claro do avanço na construção do Programa 

Nacional de Saneamento Rural, determinado pelo Plansab como um dos seus três 

programas necessários à sua operacionalização. 

A construção do Programa Nacional de Saneamento Rural, justifica-se principalmente 

pela desigualdade existente na prestação dos serviços públicos de saneamento 

básico e na necessidade de serviços que respeitem suas especificidades como 

considerado pelo Plansab,  

Suas justificativas são o significativo passivo que o País acumula no 
saneamento para as áreas objeto do Programa e as especificidades 
desses territórios, que requerem abordagem própria e distinta da 
convencionalmente adotada nas áreas urbanas, tanto na dimensão 
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tecnológica, quanto na da gestão e da relação com as comunidades 
(PLANSAB, 2013, p. 155). 

O Plansab destaca que as infraestruturas devem ser acompanhadas de medidas 

estruturantes, no campo da participação da comunidade, da educação ambiental para 

o saneamento básico, dos mecanismos de gestão e da capacitação, entre outras. A 

atribuição de coordenação do Programa de Saneamento Rural foi atribuído ao 

Ministério da Saúde por meio da Fundação Nacional de Saúde (Funasa), que só 

conseguiu firmar uma parceria com a Universidade Federal de Minas Gerais em 

setembro de 2015, “para o desenvolvimento de estudos relacionados ao panorama do 

saneamento rural no Brasil, visando à formulação do Programa Nacional de 

Saneamento Rural e sua gestão no nível do Governo Federal” (FUNASA, 2016, s.p.). 

Ainda relacionada aos serviços públicos de saneamento básico tem-se a Lei nº 

12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que 

consiste num dos principais avanços da legislação no que tange ao saneamento 

ambiental e a legislação específica para os resíduos sólidos. Faz-se aqui um destaque 

para o avanço desta política em relação à de saneamento básico, já que é uma política 

nacional e não federal. Sendo a política de saneamento básico instituída pela Lei no 

11.445/2007 apenas federal (para os órgãos da União) e não nacional, não apresenta 

uma organização sistêmica, com União, Estados e Municípios organizados dentro de 

um Sistema Nacional de Saneamento Básico, aspecto suprimido do Projeto de Lei 

pelo Congresso Nacional (MORAES, 2007). 

Outra política importante, no que tange as ações de saneamento básico é a de 

Educação Ambiental (EA), definida como os processos por meio dos quais o indivíduo 

e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e 

competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do 

povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade, tendo alguns 

objetivos que merecem destaque (BRASIL, 2010, s.p.): 

I - o desenvolvimento de uma compreensão integrada do meio 
ambiente em suas múltiplas e complexas relações; 
II - a garantia de democratização das informações ambientais; 
III - o estímulo e o fortalecimento de uma consciência crítica 
sobre a problemática ambiental e social; 
VI - o fomento e o fortalecimento da integração com a ciência e 
a tecnologia. 

Importante destacar tais objetivos, posto que o direito ao saneamento básico constitui 

num meio interativo de emancipação por meio da mediação entre o ser humano 
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(indivíduo e coletivo) e o ambiente (entendido em suas dimensões física, social, 

econômica, política e cultural) abrangendo os componentes já referidos em Souza et 

al. (2015). Mudanças significativas tornam-se necessárias em todas as dimensões 

para garantir efetividade na promoção dos cinco componentes, contemplados na 

Constituição do Estado da Bahia de 1989, que constituem o saneamento básico. 

A participação popular é o caminho primordial para a aplicação do que está 

reconhecido na Lei, e é também direito fundamental do exercício da soberania, 

operacionalizado por conselhos, comitês, comissões, dentre outros, com o controle 

da Administração Pública e na gestão pública ou na fiscalização desta. Constitui, 

portanto, uma garantia necessária à efetivação/promoção do direito ao saneamento 

básico e está contemplada num dos aspectos da gestão democrática dos serviços, 

sendo prevista na legislação brasileira como imprescindível nos processos de 

formulação, de planejamento e de avaliações relacionados aos serviços públicos de 

saneamento básico (art.3º, inciso IV da Lei nº 11.445/2007) (BRASIL, 2007). 

A luta das comunidades, movimentos sociais, militantes e profissionais da área não 

pode estar cegamente atrelada aos meios jurídicos/normativos formais (regulação). 

Deve irromper concepções conservadoras, mercantilistas, reconhecendo e superando 

as desigualdades nas relações de gênero, de classe e de gerações. A promoção plena 

do saneamento básico apenas será possível numa lógica divergente das regras 

impostas pelo sistema capitalista, e deve estar alicerçada em princípios da 

universalidade, equidade e participação social com vistas à solidariedade e, 

consequentemente, à emancipação social. 

4.2. Violações do direito à água 

O direito à água, no âmbito dos direitos humanos, constitui “os usos e atividades 

destinados às necessidades pessoais e domésticas, como consumo imediato para 

sanar a sede, preparar alimentos, lavar roupas e realizar higiene pessoal e doméstica” 

(RIVA, 2016, p.137). Está, portanto, intimamente ligado ao direito ao saneamento 

básico, abrangendo uma de suas componentes. 

A luta pelo reconhecimento do acesso à água como um direito não é recente e os 

esforços para não a tornar mercadoria são muitos. Apesar de internacionalmente na 

ONU, e nas constituições de alguns países, ter sido reconhecida explicitamente como 
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direito humano (RIVA, 2016), ainda é um direito que busca por status semelhante a 

outros direitos socioeconômicos explicitamente reconhecidos (BULTO, 2015) e os 

direitos socioeconômicos, por sua vez, estão distantes de serem priorizados, como os 

civis e políticos.  

Preliminarmente é necessário compreender que sendo um elemento natural de nosso 

planeta, não possui valor econômico e só pode ser considerada como um recurso 

quando é destinada a atividades econômicas exercidas pelo homem (GRANZIERA, 

2006). No entanto, o sistema capitalista, frente ao quadro de escassez, e numa 

estratégia de mercantilização das relações, atribuiu valor econômico à água, 

tornando-a um recurso estratégico nos processos de acumulação (SANTOS; 

MORAES; ROSSI, 2013), e pondo em dúvida o seu reconhecimento como direito 

humano. 

A violação de um direito constitui qualquer postura e/ou atitude contrária à obrigação 

de respeitar, proteger e exercer determinado direito. Na América Latina, cerca de 40 

milhões de pessoas, ou seja, 7% da população, não possuem água segura para o 

consumo humano (OPAS, 2011). Nas áreas rurais, caracterizadas também pela baixa 

densidade populacional, as formas de violação do direito à água e ao esgotamento 

sanitário ficam mais evidentes, quando destinado um pouco mais de atenção. 

Castro, Heller e Morais (2015) chamam a atenção para que a problemática do deficit 

de acesso à água, apesar de ser mais frequente e mais complexa nas áreas 

semiáridas e desérticas, se faz presente em regiões mais favorecidas em termos 

hidrológicos, não apresentando uma relação direta entre a disponibilidade natural de 

água e a satisfação das necessidades vitais da população. 

Observa-se que a desigualdade e a injustiça no acesso à água 
e a seus serviços básicos, são mais graves nas áreas onde a 
disponibilidade deste recurso é adequada ou até mesmo 
abundante, como ocorre no sul do México, nas extensões 
amazônicas, ou nas regiões às margens dos grandes rios latino-
americanos (CASTRO; HELLER; MORAIS, 2015, p.13). 

Uma breve análise dos conflitos espalhados pela América Latina, desperta para “o 

metabolismo da economia mundial e da exportação crescente de matérias primas” 

(MARTINEZ-ALIER, 2013, s.p.). Tais conflitos, por vezes invisibilizados pela mídia 

hegemônica, têm sido registrados, denunciados e até mapeados por instituições de 

pesquisas e por entidades e movimentos de luta pela justiça ambiental em todo o 
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mundo. Mais especificamente no Brasil, alguns casos são registrados e mapeados 

pela Fiocruz e Fase, desde 2010, no “Mapa de conflitos envolvendo injustiça ambiental 

e Saúde no Brasil” e pela Comissão Pastoral da Terra-CPT, nos seus cadernos anuais 

“Conflitos pelo Campo Brasil”.  

Essas lutas têm ganhado importância também na pesquisa acadêmica, sendo 

estudados, para serem difundidos e para agregar um sentido histórico, além de 

evidenciar as causas estruturais de tantos conflitos e como se relacionam com o 

modelo econômico mundial (MARTINEZ-ALIER, 2013). 

Carrizo e Berger (2015) estudam casos de conflitos na Argentina, destacando os 

protestos contra a contaminação petrolífera das águas do rio Negro e outros rios da 

bacia que faz parte. Tais conflitos tiveram maior incidência em alguns anos, como em 

2003, quando outros focos de contaminação das águas são denunciados em distintas 

localidades da bacia, por assembleias populares, integrantes do que se convencionou 

denominar de Assembleia Patagônica e, em 2007, período em que estabelecem uma 

Assembleia Popular pela Saúde da Bacia do Lago NahuelHuapi e dos Rios Limay, 

Neuquén e Negro. 

As Assembleias, compostas por associações civis, profissionais e sindicais e 

organizações não governamentais (ONGs) de diferentes localidades da bacia, em 

decorrência dessas lutas conquistaram que a Superintendência do Departamento 

Provincial de Água (DPA), agência estatal, se encarregasse de exercer a tutelae o 

governo tornou-se responsável pela administração, com poder de polícia sobre a água 

pública. 

Outro exemplo de conflito é o caso da província de Córdova, também na Argentina, 

que vem numa luta histórica, mas que só em 2009 conseguiu evidenciar os eventos 

significativos no que diz respeito à política da água na Província. Tal processo 

desencadeou por causa de uma denúncia que a Coordenadoria em Defesa da Água 

e da Vida (CCODAV) e a ONG Centro de Direitos Humanos e Meio Ambiente 

(CEDHA) fizeram contra a empresa privada Águas Cordobesas S/A (ACSA) e os 

funcionários responsáveis da Subsecretaria de Recursos Hídricos pela contaminação 

do canal Los Molinos (CARRIZO; BERGER, 2015). 

No que diz respeito à situação brasileira, apesar de ser o País com maior 

disponibilidade de água doce (superficial e subterrânea), as desigualdades de acesso 
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são visíveis, tanto nas áreas urbanas como nas rurais. Nas grandes cidades, muito 

embora as empresas delegatárias/concessionárias que prestam os serviços públicos 

de distribuição de água, aleguem fazer uma gestão adequada da água, nos bairros 

periféricos a população convive diariamente com a intermitência do abastecimento, 

tendo água disponível nas torneiras apenas algumas horas do dia, ou caso ocorra um 

evento excepcional de indisponibilidade na cidade, os primeiros lugares a faltar água 

são as periferias onde estão a população em situação de maior vulnerabilidade social 

(PRIETO, 2011). Situação antagônica ao que ocorre nos bairros nobres e ao que é 

definido na lei. 

Nas áreas rurais, a situação é mais agravante. As desigualdades de acesso são 

notáveis e nas regiões com disponibilidade hídrica, os conflitos são mais acirrados e 

estão sempre relacionados à priorização do uso das águas para suprir a demanda de 

projetos de grande porte (geração de energia, mineração, agronegócio, dentre outros), 

atendendo a interesses econômicos, em detrimento do consumo humano. 

Uma breve observação na distribuição dos conflitos mapeados pela Fiocruz, no “Mapa 

de Injustiça Ambiental e Saúde”, constata-se a predominância dos conflitos na área 

rural (Figura1), que atingem diversas populações em situação de vulnerabilidade, 

indígenas, quilombolas, extrativistas e pescadores, até pequenos agricultores e 

assentamentos da reforma agrária. 

Figura 1 - Distribuição dos conflitos de injustiça ambiental e saúde mapeados pela FIOCRUZ 
em 2010 

 

Fonte: LIS/ICICT/Fiocruz, 2010. 

O direcionamento da expansão capitalista brasileira na busca por recursos naturais e 

terra, caso do agronegócio, da mineração nos ciclos ferro-aço e bauxita-alumínio, e 
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de grandes empreendimentos de infraestrutura, como hidrelétricas e rodovias, 

consiste numa das razões dessa predominância de conflitos no meio rural (FIOCRUZ, 

2010). 

Gonçalves (2013) ao analisar os conflitos pela água no campo brasileiro, registrados 

pela CPT em 2013, critica a concepção da água como recursohídrico e bem 

econômico, e apresenta por meio de dados como este “bem comum” está submetido 

às “leis do mercado”. 

O autoranalisa os dados por tipo de conflitos e região (Tabela 1), constatando que 

46% dos conflitos relacionam-se a brragens e açudes, e desses a maioria decorre da 

construção de hidrelétricas, seguido das mineradoras que constituem 30% dos casos 

de “mau uso e destruição”. No total 80,5% dos casos são gerados por mineradoras, 

hidrelétricas e empresários, o que evidencia a disputa entre grandes empresas de 

capitalnacional e/ou estrangeiro pelos territórios – terra eágua - de comunidades 

camponesas, gerando conflitos que envolvem e prejudicam principalmente 

comunidadesde pescadores, ribeirinhos, indígenas, quilombolas, pequenos 

agricultores, assentados pela reforma agrária, dentre outras (GONÇALVES, 2013). A 

maioria dos conflitos encontram-se nas regiões Norte e Nordeste do País. 
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Tabela 1- Tipo de conflitos por água no Brasil em 2013 

Região Casos Uso e 
Preservação 

Barragens e 
açúdes 

Apropriação 
Particular 

Nordeste 37 27 8 2 

Norte 27 6 19 2 

Sudeste 18 8 9 1 

Centro-oeste 3 1 2 0 

Sul 8 3 5 0 

Total 93 45 43 5 

Fonte: Gonçalves, 2013. CPT Nacional, Brasil. 

Malvezzi (2014), ao analisar a evolução dos conflitos relacionados à água ocorridos 

no campo, registrados pela CPT de 2005 a 2014 (Figura 2) apresenta o crescimento 

evidente dos casos e constata que estão espalhados em todo território nacional, de 

diversas formas e apesar de priorizar os impactos no meio rural, muitos destes afetam 

também as populações urbanas. Nos últimos 10 anos, Bahia e Minas Gerais foram os 

estados com maior número de casos registrados, com 104 e 108 casos, 

respectivamente. 

 
Figura 2 - Número de conflitos relacionados à Água no Brasil de 2005 a 2014 

 

Fonte: Malvezzi, 2014. CPT Nacional, Brasil. 

A análise de tais conflitos sugere uma conexão com os demais ocorridos no continente 

latino-americano, e torna nítido o objetivo de exploração das riquezas naturais para 

alimentar o sistema econômico mundial. Configura-se concretamente a dinâmica dos 

espaços da racionalidade, explicada pelo professor e geógrafo Milton Santos (2001), 

onde todas as peças se movimentam e impulsionam as demais a partir de um 

comando central, o capitalismo global.  
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O Estado movimenta-se como peça chave, para minar os possíveis entraves a estes 

grupos econômicos, “seja na promoção desse tipo de desenvolvimento, seja na 

omissão de setores do Poder Judiciário diante das violações de direitos, seja nas 

mudanças da legislação” (GONÇALVES, 2013, p.93). Compromete assim, o acesso 

da população atingida, a instrumentos de defesa e legitima a violação do direito, ainda 

que este seja garantido em lei. Caracteriza também explícita violação de direitos 

humanos, já que a água foi reconhecida como tal. Mas a luta efetiva contra tal 

violação, na prática, contraria os interesses das nações fortes que compõem a própria 

ONU e que orientam prioritariamente suas decisões, explicitando a contradição maior 

de sua própria existência. 
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5. O LUGAR DO RURAL NA POLÍTICA DE SANEAMENTO BÁSICO DA BAHIA 

As significativas transformações ocorridas no meio rural baiano, chamadas de 

modernização do campo, acompanha o aumento das desigualdades e da pobreza 

(ROCHA, 2010, p.100). Os desafios que permeiam a promoção do saneamento básico 

no meio rural baiano, são frutos do modelo de desenvolvimento predominante no 

campo brasileiro, marcado historicamente pela desigual distribuição de terras, com 

aumento da concentração fundiária, promotora de graves injustiças sociais para 

milhões de trabalhadores rurais e impulsionadora de diversos conflitos (VALE; 

LOBÃO, 2012) como já discutido anteriormente. 

Heterogêneo, constituído de diversos tipos de comunidades, com especificidades 

próprias em cada região brasileira, o meio rural exige formas particulares de 

intervenção em saneamento básico, tanto no que diz respeito às questões ambientais, 

tecnológicas e educativas, como de gestão e sustentabilidade das ações (FUNASA, 

2014).  

Em pequenas localidades no interior dos estados da região Nordeste, os sistemas de 

saneamento básico, quando existem, na maioria das vezes não funcionam porque 

foram planejados, projetados e implantados sem a participação da comunidade, 

utilizando tecnologias inadequadas à realidade socioeconômica, cultural e ambiental 

local e/ou porque não dispõem de organização que garanta a sustentabilidade 

administrativa, financeira e operacional dos mesmos (MORAES et al.,1999). 

Segundo Funasa (2006), os diversos meios de comunicação existentes, não foram 

suficientes para superar o desafio nas áreas rurais, a população ainda constroi suas 

casas sem incluir facilidades sanitárias indispensáveis. E os serviços públicos de 

saneamento básico, prestados a esta parcela da população, ainda apresentam 

elevado deficit de cobertura bem como de qualidade. 

Apesar dos avanços na construção de políticas e na implementação dos serviços 

públicos de saneamento básico, o Brasil ainda está aquém de um modelo de 

sociedade com vistas a promover a universalização do acesso a tais serviços. Uma 

das causas é a ausência de interesse em efetivamente promover direitos no meio 

rural, o que permite o aumento das desigualdades.  
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O Programa de Saneamento Rural integrante do Plansab (2013), e de competência 

da Fundação Nacional de Saúde (Funasa), ainda se encontra em elaboração. 

Destaca-se a preocupação com os rumos da política de saneamento rural com a 

conjuntura atual, em que um governo ilegítimo implementa políticas altamente 

neoliberais que atendem exclusivamente à lógica de mercado. Um exemplo é a Lei no 

13.334/2016, que cria o Programa de Parcerias de Investimentos (PPI), prevendo um 

conjunto de medidas e dispositivos para fortalecer a interação do Estado com a 

iniciativa privada. Conforme destaca Borja (2016), princípios presentes na Lei 

Nacional de Saneamento Básico (LNSB), de 2007, e no Plano Nacional de 

Saneamento Básico (Plansab), que são importantíssimos para universalização, se 

tornam frágeis com a participação privada na prestação dos serviços. “O saneamento 

na visão neoliberal e privatista será definitivamente uma obra de infraestrutura e um 

serviço a ser prestado aos clientes capazes de pagar” (BORJA, 2016, s.p.). 

Isso dificulta a superação da realidade demonstrada pela Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios (PNAD) 2014, em que apenas 33,4% dos domicílios nas áreas 

rurais estão ligados a redes de abastecimento de água com ou sem canalização 

interna, contra 66,6% que utiliza de fontes alternativas geralmente inadequadas para 

consumo humano. A pesquisa constata também que 68,7% dos domicílios rurais 

depositam os dejetos em “fossas rudimentares”, lançam em cursos d´água ou 

diretamente no solo a céu aberto e no que diz respeito a coleta de resíduos sólidos, 

apenas 27,0% dos domicílios rurais têm acesso aos serviços. Verificando-se o total 

direcionamento, tanto da formulação de políticas quanto da execução de obras, à 

atender interesses do capital. 

5.1. Situação do saneamento básico no meio rural da Bahia 

Na Bahia, semelhante ao Brasil, a história das escolhas políticas para o 

desenvolvimento econômico tem uma trajetória delineada para atender interesses de 

acumulação, criando privilégios de investimentos em cidades estratégicas e/ou de 

força política. E se de um lado consolida o estado em destaque entre as seis maiores 

economias do Brasil, do outro não supera questões sociais, nem elimina 

desigualdades sub-regionais, paradoxo que alguns autores denominam de “novo 

enigma baiano” (SANTANA, 2012, p. 8). 
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Santos et al. (2007) ao avaliarem uma estratégia de condução da ação governamental 

na evolução dos níveis de cobertura dos serviços públicos de saneamento básico no 

Estado, analisando os principais programas realizados ao longo dos anos 90, retratam 

bem os equívocos que desafiam a universalização do acesso para a população 

baiana. Os autores constatam que houve aumento considerável de investimentos no 

desenvolvimento de ações na área de saneamento básico, mas estes foram 

realizados em áreas que despertam os interesses empresariais, mais precisamente 

turísticos. 

O desenvolvimento de políticas fragmentadas, de cunho neoliberal, que não 

contemplam a realidade socioambiental do território e que apenas objetivam 

reproduzir as relações capitalistas, foram anteriormente criticadas por Borja (2004), e 

Santos et al. (2007) ratificam a crítica quando afirmam que: 

A política de saneamento no estado esteve atrelada à criação de 
infraestrutura sanitária necessária aos interesses turísticos, portanto, 
desvinculada da preocupação de atender os grandes bolsões de pobreza da 
Bahia, de reestruturar o quadro sanitário da zona rural, de combater 
efetivamente os grandes agentes poluidores do meio ambiente e de 
possibilitar a efetiva participação da população nas definições e execução dos 
serviços realizados (SANTOS et al., 2007, p.25). 

O histórico de atenção com o saneamento básico no meio rural se intensificou no 

Estado Bahia em 1992, quando por meio da Companhia de Engenharia Rural da 

Bahia, criada em 1971 como subsidiária da EMBASA, atual Companhia 

de Engenharia Hídrica e de Saneamento da Bahia (CERB), com recursos do próprio 

governo do Estado e do banco alemão KfW, iniciou um projeto de saneamento rural 

que tinha como prioridade a implantação de sistemas de abastecimento de água em 

comunidades da zona rural do Semiárido baiano, mas sem assessoria técnica para 

operação e manutenção (MAGALHÃES; BARBOSA; OLIVEIRA, 2010). 

A ausência do Estado na operação e manutenção dos sistemas implantado, e a 

dificuldade das associações comunitárias criadas em cada localidade para esse fim, 

motivaram o surgimento das Centrais de Associações Comunitárias para Manutenção 

de Sistemas de Abastecimento de Água (CENTRAL-BA), primeiro em Seabra e 

posteriormente em Jacobina. Apesar de constituírem uma interessante alternativa de 

acesso aos serviços, estes sistemas não são autossustentáveis (LOUREIRO, 2009; 

MAGALHÃES; BARBOSA; OLIVEIRA, 2010) e enfrentam desafios que exigem uma 

atenção efetiva do Estado. 
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Abre-se um parêntese para destacar que a Cerb, tendo como missão “Garantir a oferta 

de água para a melhoria da qualidade de vida e desenvolvimento sustentável, com 

ênfase no saneamento rural” (CERB, 2016, s.p.) deve ser fortalecida para ampliar sua 

atenção ao saneamento rural na Bahia, atuando para além da construção da 

infraestrutura, mas contribuindo com a gestão participativa dos serviços. 

Sampaio (2013) destaca como principal programa estadual de saneamento básico em 

localidades rurais, o Programa Água para Todos (PAT), instituído em 2007, por meio 

do Decreto nº 10.436. O autor resgata o objetivo deste que consistia em até 2010, 

implantar 100 mil cisternas, 1.800 poços tubulares e 1.500 sistemas simplificados de 

abastecimento de água, com prioridade para o Semiárido, bacia do rio São Francisco 

e seus principais núcleos urbanos e rurais em todo o estado da Bahia e reforça que 

este foi inspiração para criação do Programa Nacional Água para Todos, lançado em 

2012 pelo Governo Federal, por meio do Decreto nº 7.535/2011. 

Além desses, outras experiências para promoção do acesso à água merecem ser 

valorizadas, como os Programas Um Milhão de Cisternas (P1MC) e Uma Terra e Duas 

Águas (P1+2), atualmente subsidiados pelo Governo Federal, mas frutos da luta pela 

formulação de políticas públicas e programas de Convivência com o Semiárido, 

desenvolvida pela Articulação no Semiárido Brasileiro (ASA), que em 1999, 

paralelamente à 3º Conferência das Partes da Convenção de Combate à 

Desertificação e à Seca (COP3) da Organização das Nações Unidas (ONU), realizada 

no Recife-PE, lançaram a Declaração do Semiárido Brasileiro5, onde encontra-se as 

proposições embrionárias de tais programas (ASA, 2016). 

A ASA é uma rede formada por mais de três mil organizações da sociedade civil de 

distintas naturezas – sindicatos rurais, associações de agricultores e agricultoras, 

cooperativas, ONGs, Oscip, e seu surgimento está diretamente relacionado ao 

processo de mobilização e fortalecimento da sociedade civil no início da década de 

90, e tinha como objetivo pautar a convivência com o Semiárido em contraposição à 

política governamental vigente na época. A partir da atuação dessas entidades, 

significativos avanços têm sido percebidos nas comunidades rurais, como o aumento 

da frequência escolar, a diminuição da incidência de doenças em virtude do consumo 

                                                           

5 Disponível em: http://www.asabrasil.org.br/images/UserFiles/File/DECLARACAO_DO_SEMI-

ARIDO.pdf. 
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de água contaminada, diminuição da sobrecarga de trabalho das mulheres nas 

atividades domésticas e fortalecimento de organizações locais (ASA, 2016). 

Contudo os deficit e desigualdades ainda persistem e afetam principalmente as 

populações de baixa renda, como pode ser verificado nas Figuras 3 e 4. 

Figura 3 - Proporção de moradores em Domicílios Particulares Privados rurais com rede de 
abastecimento de água (%), segundo faixa de renda mensal domiciliar (em SM). Bahia - 

2013 

 

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2013. 

Verifica-se na Figura 3, que o deficit em relação à rede de abastecimento de água 

está mais ou menos equilibrado em relação à faixas de renda mensal, devido ao fato 

de a maioria do meio rural não possuir rede de distribuição de água, até mesmo pelas 

características do meio rural que inviabiliza soluções convencionais. No entanto, ainda 

assim, é possível perceber que as populações com menor renda compõem o maior 

deficit de abastecimento de água. Em relação ao esgotamento sanitário, a 

desigualdade no acesso, de acordo com a faixa de renda mensal, fica muito mais 

evidente, como pode ser verificado na Figura 4. 
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Figura 4  - Proporção de moradores em Domicílios Particulares Privados (DPP) rurais com 
esgotamento sanitário (rede coletora e fossa séptica) adequado (%), segundo faixa de renda 

mensal domiciliar (em SM). Bahia - 2013 

 

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2013. 

Os dados quantitativos não são suficientes para avaliar a universalização do acesso 

aos serviços públicos de saneamento básico, mas oferecem um direcionamento dessa 

avaliação (SAMPAIO, 2013) contribuindo também para a compreensão dos fatores 

intervenientes na promoção do direito ao saneamento básico. 

5.2. Política Estadual de Saneamento Básico na Bahia: Universalidade, 

Equidade, Integralidade e Participação Social 

Nas duas últimas décadas após a conquista de impedimento de privatização da 

Empresa Baianade Águas e Saneamento S/A (EMBASA), a Bahia deu passos 

institucionais importantes na área de saneamento básico, como a retomada da 

capacidade de investimentos da EMBASA, a partir de 2007, o empenho em instituir o 

marco legal do saneamento básico na Bahia, em especial a aprovação da Lei Estadual 

nº 11.172/2008, a criação da Agência Reguladora de Saneamento Básico do Estado 

da Bahia (Lei nº 12.602/2012), a revogação da Lei nº 7.483/1999 que autorizava a 

privatização da EMBASA (Lei nº 12.810/2013) e a aprovação da Política Estadual de 

Resíduos Sólidos (Lei nº 12.932/2014), como destacado por Oliveira Filho (2015). 

A Política de Saneamento Básico do Estado da Bahia (Lei nº 11.172/2008) foi 

promulgada um ano após a Lei nº 11.445/2007 (Diretrizes nacionais e Política federal 
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de Saneamento Básico), institui princípios e diretrizes, disciplina o convênio de 

cooperação entre entes federados para autorizar a gestão associada de serviços 

públicos de saneamento básico e dá outras providências (BAHIA, 2008). 

A reflexão crítica sobre os conceitos dos princípios adotados na Política de 

Saneamento Básico faz-se importante para promoção do direito ao saneamento 

básico dentro de um padrão de justiça social. A universalidade, por exemplo, é 

tributária de noção de igualdade, quando se defende o acesso de todos, sem distinção 

de condição social ou renda, aos bens e serviços produzidos na sociedade (PAIM, 

2014). A política estadual de saneamento básico assume esse conceito, diferente do 

conceito definido pelas diretrizes nacionais para o saneamento básico (Lei nº 

11.445/2007): “ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios ocupados ao 

saneamentobásico” (art. 3º, Inciso III). 

Paim (2014) ao destacar a importância da universalidade, faz questionamentos que 

este princípio por si só não daria conta de superar o deficit. Como, por exemplo, se “o 

abastecimento de água deveria ser distribuído igualmente para todos - famílias, 

indústria e o agronegócio?” ou ainda se o pagamento deveria ser igual por todos que 

tem acesso? Moraes (2015) considera que os valores cobrados pelos serviços 

públicos de saneamento básico devem ser criteriosamente e democraticamente 

definidos, constituindo-se em mais um instrumento de justiça social e não fator de 

exclusão do acesso aos serviços. 

Associado à universalidade deve estar o princípio da equidade, este, ultrapassa os 

limites da igualdade e reflete a ideia de justiça social, significando que “todo cidadão 

têm direito ao acesso à água limpa, à serviços públicos de saneamento básico de 

qualidade e a um ambiente saudável” (PAIM, 2014) e sugere um tratamento igual para 

iguais e desigual para desiguais. Esse princípio constitui-se fundamental para a 

superação da desigualdade no acesso aos serviços com qualidade, para toda a 

população baiana. 

Outro princípio necessário, e reconhecido pela política estadual é a integralidade. Na 

Lei ela está restrita aos serviços públicos de saneamento básico, quando poderia 

abranger outras políticas relacionadas, como defendido por Moraes (2015), quando 

afirma que o caráter sistêmico e integral do conjunto das intervenções (saneamento, 

saúde e meio ambiente) contribuiria para assegurar maior efetividade. 
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Campos (2003) apud Paim (2014, p. 42) “considera que a construção e a 

implementação da integralidade representam um dos maiores desafios no Brasil e 

reconhece a proposta da vigilância da saúde como uma via para enfrentá-lo”. Ratifica-

se a avaliação do autor, pela nítida dificuldade de diálogo entre as instâncias de 

governo e pelas ações implementadas de maneira fragmentada, inviabilizando até a 

integralidade dentro da própria área, que representaria a garantia das cinco 

componentes do saneamento básico estabelecidas pela Constituição do Estado da 

Bahia e contempladas na Lei nº 11.172/2008. 

O controle social “a ser exercido através de mecanismos que garantam à sociedade 

informações, representações técnicas e participações nos processos de formulação 

de políticas, de planejamento e de avaliação [..]” (art.8º, inciso III da Lei nº 

11.172/2008), também é um princípio desafiado na implementação da política baiana, 

por decisões políticas recentes. Oliveira Filho (2015) destaca sua fragilização na 

política de saneamento básico na Bahia, principalmente após a última reforma 

administrativa que: 

ao criar a Secretaria de Infraestrutura Hídrica e Saneamento (SIHS), 
promoveu o afastamento da instância de controle social, a Câmara Técnica 
de Saneamento Básico do Conselho Estadual das Cidades, vinculada à 
Secretaria de Desenvolvimento Urbano e órgão com a atribuição de formular 
a Política e o Plano Estadual de Saneamento Básico (OLIVEIRA FILHO, 2015, 
s.p). 

 

A reestruturação supracitada significou um retrocesso e um desrespeito à Lei Estadual 

(MORAES, 2015), demonstrando a visão pouco sistêmica na área que dificulta a 

implementação de ações com vistas a universalidade e equidade e reforça o quadro 

de desigualdades. 

A maioria dos municípios baianos têm características rurais e a Lei não considera 

significativamente a realidade rural, não direcionando sequer um capítulo ou seção ao 

saneamento rural. Outra questão que fica evidente na política formulada é a 

inexistência de uma preocupação efetiva com o saneamento rural com a constituição 

de um sistema estadual de saneamento básico, composto apenas por órgãos que 

atuam especificamente no meio urbano como a Secretaria de Desenvolvimento 

Urbano do Estado da Bahia-Sedur e o ConCidades/BA. 

Apesar de um dos princípios da Lei ser o fortalecimento da Embasa, caberia também 

o fortalecimento da Cerb, CAR, das Centrais, organizações que coordenam os 

trabalhos de manutenção (preventiva e corretiva) de sistemas de abastecimento de 
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água e esgotamento sanitário das entidades filiadas na zona rural do estado da Bahia. 

Outra questão importante de ser destacada, é que, nos municípios onde a Embasa 

atua, a prioridade na prestação dos serviços é perímetro urbano, geralmente a sede 

municipal, com um tímido atendimento de localidades rurais a partir da última década. 

Os desafios e falhas da Lei não à invalida, pelo contrário, impele esforços no sentido 

de regulamentá-la, fortalecê-la, melhorá-la e implementá-la. A superação desses 

desafios, segundo Dagnino (2015, p. 11), só será possível quando o Estado promover 

“um processo de conscientização e empoderamento para fazer com que as políticas 

públicas sejam mais participativas, democráticas e, portanto, mais justas e menos 

desiguais”, já que o acesso universal aos serviços públicos de saneamento básico 

está diretamente relacionado aos aspectos sociais, perpassando pela participação e 

controle social (SAMPAIO, 2013).  

No entanto, a expectativa de um empoderamento promovido pelo Estado esbarra nas 

contradições do Estado capitalista, exigindo da poplação uma consciência crítica das 

contradições existentes na sociedade, no próprio Esatado e no exercício do direito 

formal. Tal consciência deve forjar novas estratégias de participação que tensionem 

as estruturas existentes e conquiste políticas públicas efetivas. 
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6. METODOLOGIA 

A presente pesquisa constitui numa metodologia qualitativa e se justifica na 

necessidade de estudar as contradições relacionadas à promoção do direito ao 

saneamento básico em localidades rurais. Assume-se a importância da dimensão 

quantitativa, mas valoriza-se a outra face da realidade, a qualidade, que pressupõe 

participação e que delineia a dimensão política (DEMO, 1987). 

Segundo Béliveau (2008), os métodos qualitativos têm ganhado importância há 

algumas décadas e hoje são aplicados em diversos contextos institucionais e nos 

meios mais imediatamente associados à intervenção. Abrangem, pois, “uma 

pluralidade de pontos de vista epistemológicos e teóricos e pressupõe uma grande 

variedade de técnicas [...]” (BÉLIVEAU, 2008, p.32). 

A presente pesquisa se propõe a fazer uma triangulação de métodos, numa 

abordagem proposta por Minayo (2005), que contribui para superação dos objetivismo 

e subjetivismo exacerbados. A autora propõe a combinação de múltiplas estratégias 

de pesquisa capazes de apreender as dimensões qualitativas e quantitativas do objeto, 

contemplando tanto os requisitos do método qualitativo, ao garantir a 

representatividade e a diversidade de posições dos grupos sociais que formam o 

universo da pesquisa, quanto às ambições do método quantitativo, ao propiciar o 

conhecimento da magnitude, cobertura e eficiência. Utiliza-se, portanto, de 

ferramentas que analisam as relações causais entre variáveis, mas sobretudo de 

métodos que explicitem a natureza repleta de valores presentes na investigação. 

6.1.  Área de estudo 

São Desidério, município baiano que retrata bem as contradições capitalistas, localiza-

se nos entroncamentos da BR-020 e BR-242, que constituem os principais eixos de 

integração estadual e nacional, foi desmembrado do município de Barreiras, principal 

polo econômico da região Oeste e constitui um dos maiores municípios do estado da 

Bahia em extensão territorial (INEMA, 2015). Localiza-se no extremo Oeste da Bahia, 

e abriga uma população estimada em 32.640 habitantes (IBGE, 2015), tendo o Censo 

de 2010 contabilizado 27.659 habitantes, com uma população rural de 19.026 

habitantes (68,79% do total), resultando numa densidade demográfica de 

1,82hab./km². 
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Figura 5 -  Localização de São Desidério no estado da Bahia 

 
Fonte: IBGE, 2016. 

Situado no Cerrado, bioma rico em águas superficiais e subterrâneas, São Desidério 

está compreendido nas bacias do Rio Grande, Rio das Fêmeas e Rio Corrente e é 

alimentado pelo sistema aquífero Urucuia. Recentemente vem se destacando como 

polo de atração turística nacional, especialmente no que diz respeito à prática de 

ecoturismo e de esportes radicais (INEMA, 2015). 

O Município é atualmente destaque nacional, pela produção de grãos e fibras em larga 

escala e por ter um PIB per capita que o coloca na posição dos 2% de municípios 

mais ricos do Brasil. No entanto, o Censo do IBGE (2010) mostra que 30% de sua 

população vivem em domicílios com uma renda per capita inferior a R$ 70,00 mensais, 

ou seja, abaixo da linha de miséria.  

A agricultura que dá destaque econômico ao Município está voltada para exportação 

e em sua totalidade é desenvolvida por técnicos e proprietários oriundos do Sul e 

Sudeste do País. Está sustentada na mais avançada tecnologia agrícola ocupando a 

parte Oeste do Município denominada Gerais. A população nativa, por sua vez, pratica 

agricultura de subsistência e está situada em sua maior parte nos vales do Município 

(INEMA, 2016). 

Em relação ao acesso aos serviços públicos de saneamento básico, o abastecimento 

de água em São Desidério, é realizado pelo sistema operado pela Empresa Baiana 

de Água e SaneamentoS/A (EMBASA), na estação de tratamento que distribui água 

tratada na sede e numa localidade rural mais próxima à sede, Angico. Nos distritos de 
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Sítio Grande e Morrão, as captações da água são feitas pela Prefeitura, que distribui 

água bruta para a população, assim como em poços e nascentes, não existindo 

nenhum controle e tratamento (SÃO DESIDÉRIO, 2014). O diagnóstico que está 

subsidiando a elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico apresenta os 

tipos de abastecimento de água dos domicílios do Município, como pode ser verificado 

na Figura 6. 

Figura 6 - Domicílios por tipo de abastecimento de água na zona rural da Sede de São 
Desidério e do Distrito de Sítio Grande 

 
Fonte: IBGE, 2010 apud São Desidério, 2014. 

De acordo com o Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS, 2012), 

o município de São Desidério não possui infraestruturas e sistema de coleta, 

transporte, tratamento e disposição final apropriados para os esgotos sanitários.  

Dados do IBGE (2010), apresentados na Tabela 2 retratam uma visão geral das 

alternativas de destinação dos efluentes dos domicílios. 

Tabela 2 - Características dos domicílios particulares permanentes em relação a esgotos 
sanitários, 2010 

Fonte: IBGE, 2010 apud São Desidério (2014). 
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Os resíduos sólidos gerados no Município, tanto da zona urbana quanto rural, são 

descartados diretamente no solo sem tratamento prévio e de forma inadequada. O 

Município conta com duas áreas de disposição de resíduos, sendo que a primeira deu 

início ao recebimento de resíduos no ano de 1998, encerrando no ano de 2012, 

quando a segunda área iniciou seu funcionamento, a qual terá suas atividades 

encerradas quando iniciar a operação do aterro sanitário que se encontra em fase de 

projeto. É importante lembrar que a Política Nacional de Resíduos Sólidos estabelece 

a disposição final ambientalmente adequada apenas para os rejeitos.  

As dicotomias identificadas se apresentam como um retrato das desigualdades 

geradas pelo modelo de sociedade capitalista associada à política de esquecimento 

ou abandono à própria sorte das populações rurais. Configura-se assim um potencial 

objeto de estudo, podendo contribuir na revelação e ou confirmação das contradições 

na promoção do direito ao saneamento básico em localidades rurais. 

Apesar de ser São Desidério um município pequeno, no que diz respeito ao tamnho 

de sua populacão, sua extensão territorial é significativa, representando uma baixa 

densidade demográfica (1,82hab./km²), que associada à questão da dificuldade de 

acesso pelas estradas não pavimentadas, limita a abrangência da pesquisa para 

abarcar a totalidade. No entanto, as características das localidades são geralmente 

semelhantes, já que se encontram num mesmo bioma com processos históricos 

parecidos de formação. Assim, escolheu-se duas localidades rurais e vizinhas 

(Derocal e Penedo) devido aos critérios elencados abaixo: 

 Localidades ribeirinhas às margens do Rio Fêmeas, constituídas por pessoas 

nativas da região. 

 Inexistência dos serviços públicos de saneamento básico nas localidades. 

 Existência de um conflito entre a população das localidades e uma Pequena 

Central Hidrelétrica (PCH Sítio Grande) instalada no Rio das Fêmeas e 

pertencente ao grupo Neoenergia (grupo privado do setor elétrico). 

 A preexistência de uma relação entre a comunidade e a pesquisadora, que por 

meio de uma entidade social da região conheceu as localidades. 

 A intenção da pesquisadora em contribuir com a melhoria das condições 

sanitárias das localidades. 

O fato de ser uma região caracterizada pela alta disponibilidade hídrica, o Município 

tem sido alvo também do setor hidrelétrico. A montante das localidades estudadas, 
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foram instaladas duas pequenas centrais hidrelétricas (PCH) que geram uma média 

de 9,5Mwh. Apesar de ser uma tecnologia que teoricamente não impacta na 

quantidade da água superficial, tem provocado alteração no regime fluviométrico, 

desregulando o nível do Rio recorrentemente, impactando diretamente a vida das 

localidades ribeirinhas e os ecossistemas de maneira negativa. Tais fatos resultaram 

em conflito pelo uso da água, provocando a intervenção do Comitê da Bacia 

Hidrográfica do Rio Grande (CBHRG, 2016). 

Figura 7 - Mapa de localização das localidades estudadas Derocal e Penedo 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir do IBGE (2010). 

Penedo e Derocal (Figura 7) são duas localidades ribeirinhas vizinhas, localizando-se 

nas margens do Rio das Fêmeas, principal afluente do Rio Grande e caracterizadas 

pela agricultura de subsistência. Possuem em média 60 e 40 famílias, 

respectivamente, que sobrevivem principalmente da agricultura de subsistência, 

prestação de serviços fora das localidades e programas sociais. Não há nessas 

localidades solução coletiva de abastecimento de água potável, nem de esgotamento 

sanitário e de manejo de resíduos sólidos, condicionando os moradores a buscarem 

soluções individuais e por conta própria. 
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6.2. Técnicas de coleta de dados 

As técnicas de coleta de dados estão condicionadas às informações a serem 

coletadas, objetivando responder aos três objetivos específicos propostos. Portanto, 

as técnicas foram escolhidas para coletar dados que identifiquem as condições 

sanitárias das famílias das localidades com enfoque em abastecimento de água, 

esgotamento sanitário e manejo de resíduos sólidos; identificar programas, projetos e 

leis referentes à promoção do direito ao saneamento básico nas localidades rurais e 

verificar qual a percepção das localidades e da gestão pública local sobre saneamento 

básico como direito para possibilitar uma compreensão sobre a dificuldade na 

promoção deste e as contradições que o permeia. A tabela 3 apresenta as categorias 

analíticas com suas respectivas variáveis e fontes. 

Tabela 3 - Categorias analíticas com suas respectivas variáveis e fonte de informação 

Categoria analítica Variável Fonte 

Condições socioeconômicas 

Escolaridade 

Etnia 

Sexo 

Faixa etária 

Fonte de Renda 

Questionário; 

Observação participante. 

Condições sanitárias das 
famílias 

Abastecimento de água 

Manuseio da água para 
consumo 

Acesso a banheiro  

Esgotamento sanitário 

Resíduos sólidos 

Doenças 

Questionário; 

Observação participante. 

Conflitos em relação ao 
acesso à água 

Visão dos gestores sobre o 
conflito 

Visão da comunidade sobre 
os conflitos 

Questionário; 

Observação participante; 

Grupo Focal; 

Análise documental. 

Condições de regulação e 
emancipação referentes ao 

saneamento básico 

Saneamento básico 
contemplado na legislação 

Atribuição da responsabilidade 
de promover o saneamento 

pela comunidade 

Percepção da comunidade 

Visão dos gestores 

Questionário; 

Documentos do Município; 

Grupo Focal; 

Observação participante. 

Fonte: Própria, 2017. 
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A proposta de pesquisa foi apresentada à comunidade por meio de diálogos, houve 

uma sensibilização das localidades para a importância da pesquisa, mas conteve-se 

expectativas ilusórias de mudança da realidade em relação aos resultados da 

pesquisa, bem como apresentou-se um plano de aplicação das técnicas de coletas de 

dados, percebendo a disponibilidade das pessoas. 

A coleta de dados foi realizada em 4 etapas. A primeira contemplou a realização de 

revisão bibliográfica com o intuito de ampliar o conhecimento na área e obter 

informações sobre o campo de interesse para subsidiar a pesquisa documental, a 

elaboração da minuta de questionário e os roteiros para os grupos focais.  

A segunda etapa da pesquisa consistiu na pesquisa documental (fontes secundárias), 

com intuito de identificar leis, contratos, programas, projetos e ações existentes no 

Município com alguma atenção à promoção do saneamento básico para as 

localidades rurais estudadas. Além da pesquisa em revistas científicas, livros, jornais, 

dentre outros documentos que possam evidenciar algum processo de luta pela água 

nas localidades. 

A análise documental consistiu na exploração de quatro documentos que se 

relacionam direta e indiretamente com os serviços públicos de saneamento básico no 

município de São Desidério e nas localidades, como: a Lei Orgânica do Município 

(1990), na qual o Município assume a responsabilidade de prover os serviços, 

conforme diretrizes estaduais e da União; o Contrato de Concessão de exploração 

dos serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário firmado 

com a Embasa desde 1995; o relatório final do Plano Municipal de Saneamento Básico, 

que aguarda aprovação da Câmara Legislativa Municipal; e um parecer técnico de 

renovação de licença (PTRL) elaborado pelo Instituto do Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos (Inema), para renovação da licença da Pequena Central Hidrelétrica Sítio 

Grande, localizada à montante das localidades. 

Paralelo a essa etapa, como fonte de dados primários, aplicou-se o questionário, que 

consistiu num roteiro com questões fechadas, visando obter informações sobre as 

condições socioeconômicas, condições sanitárias, existência de luta pela água e a 

percepção quanto ao saneamento básico como um direito humano, dos moradores 

das localidades. A elaboração do questionário (Apêndice A) levou em consideração 

as características étno-socioeconômicas da população, por entender que as situações 
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de vulnerabilidade econômica e social estão diretamente associadas à desigualdade 

de acesso aos serviços públicos de saneamento básico.  

Foram realizados pré-testes antes da aplicação do questionário, para validação do 

mesmo. O pré-teste consistiu na aplicação do questionário em um grupo menor de 

respondentes, objetivando verificar a adequação do mesmo. O pré-teste possibilitou 

ajustes no instrumento (LAKATOS, 1990). 

A aplicação do questionário foi realizada por 5 estudantes de cursos de áreas afins da 

Universidade Federal do Oeste da Bahia (UFOB), anteriormente mobilizados, 

treinados e supervisionados pela pesquisadora, entendendo que os investigadores de 

campo precisam compreender a pesquisa, seu escopo, seus objetivos e serem 

treinados para o adequado relacionamento com o ambiente e as pessoas, para a 

aplicação dos instrumentos (MINAYO, 2005). 

Foi possível abranger 85 das 100 residências, sendo 50 em Derocal e 35 em Penedo. 

Após aplicação, os dados foram transportados para o Excel facilitando a elaboração 

de gráficos/figuras. 

A quarta etapa da pesquisa consistiu na realização de dois grupos focais, técnica de 

pesquisa qualitativa, derivada das entrevistas grupais, que coleta informações por 

meio das interações grupais (MORGAN, 1992, 1997, 1998 apud TRAD, 2009). O 

planejamento dessa atividade considerou um conjunto de elementos para seu pleno 

desenvolvimento, a saber: recursos necessários, com destaque especial para os 

moderadores do grupo (a própria pesquisadora); definição do número de participantes 

e de grupos a serem realizados (2 grupos focais – (Apêndice B), com 8 pessoas 

participando em cada grupo); perfil dos participantes (um Grupo Focal com moradores 

da comunidade (Apêndice B1) -lideranças e pessoas mais engajadas nos processos 

de luta- e o segundo Grupo Focal (Apêndice B2) com gestores da Secretaria de Saúde, 

Secretaria de Meio Ambiente, Conselhos de Saúde e Meio Ambiente, Conselho de 

Desenvolvimento Rural Sustentável e da Vigilância Sanitária do Município de São 

Desidério); processo de seleção e tempo de duração. 

Os grupos focais foram realizados em dois momentos, o primeiro ocorreu em uma das 

localidades, Derocal, onde 10 pessoas participaram ativamente com mais alguns 

observadores/as. Era um grupo heterogêneo com a presença de 2 jovens do sexo 

masculino, 2 mulheres idosas, 2 homens adultos, 2 mulheres adultas e 2 homens 
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idosos. O segundo foi aplicado ao Poder Público Municipal (representantes das 

secretarias municipais relacionadas à área – Meio Ambiente, Assistência Social e 

Educação) que representou uma quantidade reduzida de pessoas necessária para 

realização do Grupo Focal (mínimo 6) sendo analisado como um Grupo Triangular6. 

Os roteiros de questões a orientar os grupos focais foram adaptados do estudo feito 

por Costa (2007) e Rubinger (2008), que os aplicou a diferentes segmentos da 

população com o intuito de identificar a percepção do saneamento básico por parte 

da população. A percepção é fruto do processo psíquico e sócio-cultural vivenciados 

pelo indivíduo, e pode ser expressada de diferentes formas individualmente ou 

coletivamente (RUBINGER, 2008). Partiu do pressuposto de que seus resultados são 

ilustrativos e fornecem um conjunto de ideias em relação ao tópico de interesse, 

possibilitando a coleta de informações não facilmente obtidas por meio de técnicas 

quantitativas (JOHNSON, 1994 apud RUBINGER, 2008). 

Os participantes foram selecionados pela disponibilidade, no momento da aplicação 

do questionário, na comunidade e em visitas prévias nas secretarias do Município. 

Pelo fato de a comunidade ser pequena, não houve a possibilidade de recrutar 

pessoas que não se conhecessem. 

6.3.  Análise dos dados: Triangulação das técnicas 

Após as técnicas de coletas de dados, estes, foram sistematizados e confrontados, 

identificando possíveis convergências, divergências e limitações para a pesquisa. A 

busca de diálogo entre as abordagens tem a finalidade de produzir um informe único, 

que deve refletir o intercâmbio dos métodos a favor do esclarecimento e do 

aprofundamento dos vários aspectos da realidade (MINAYO, 2005). 

O processo de análise e sistematização dos dados é o que exige mais tempo e esforço 

crítico do pesquisador. E o relatório final, produto dessa análise, na concepção da 

triangulação, não é uma somatória de resultados disciplinares, mas sim uma 

construção do coletivo de pesquisa, em forma de síntese. 

                                                           

6Segundo López e Pascal (2008), consiste numa técnica intermediária entre a entrevista individual e o 

Grupo Focal, representado pelo trio de participantes e mediado pela pesquisadora. 
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Todos os dados recolhidos da aplicação do questionário foram transferidos das fichas 

individuais para uma planilha do Excel (Microsoft) e, em seguida, procedeu-se a 

análise estatística descritiva dos mesmos com posterior representação gráfica. 

A análise documental consistiu numa leitura exaustiva dos documentos oficiais 

municipais que contemplam diretrizes, orientações, projetos acerca das ações de 

saneamento básico, com o recorte para água, esgotos e resíduos sólidos, 

identificando sob os princípios da análise de conteúdo (FRANCO, 2008), a atenção 

direcionada às localidades rurais no que se refere a tais ações. 

A análise dos resultados dos grupos focais, se baseou em Minayo (2007), que para 

Análise do Discurso, propõe a execução da ordenação (transcrição das gravações; 

escuta e releitura do material; organização dos relatos em determinada ordem, o que 

já supõe um início de classificação e organização dos dados de observação) e da 

classificação (leitura horizontal e exaustiva dos textos e uma leitura transversal). A 

leitura levou em conta o contexto social no qual os discursos foram proferidos e 

buscou-se a compreensão de seus processos de produção, possibilitando a análise 

do discurso. 

Após análise dos resultados da pesquisa, foi realizada uma síntese analítica com as 

principais contribuições de cada técnica utilizada. Existe um compromisso, após a 

conclusão desta dissertação, em disponibilizar uma cópia com os resultados e 

sugestões para as localidades, a gestão municipal e as entidades envolvidas, no 

intuito de divulgar o conhecimento científico desenvolvido e contribuir para a 

transformação da realidade local. 

6.4. Aspectos éticos da pesquisa 

A presente pesquisa, no que tange os aspectos éticos, considera a Resolução nº 

466/2012 do Conselho Nacional de Saúde do Ministério da Saúde, que dispõe sobre 

diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres humanos. 

A abordagem à comunidade deu-se num primeiro momento para apresentação da 

proposta de pesquisa, esclarecendo qual a justificativa da realização desse trabalho 

naquelas localidades e a necessidade dos dados a serem coletados com a aplicação 

do questionário e participação no Grupo Focal. 
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Programou-se aplicar o questionário em todas as residências existentes nas 

localidades, já que constituem um universo pequeno, no entanto só foi possível a 

aplicação em 85 residências. Tal aplicação respeitou o livre consentimento das 

pessoas abordadas, comprovado pela assinatura do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (Apêndice C) assinado por cada entrevistado. Algumas pessoas, na 

maioria, mulheres, não assinaram, muitas por preferirem falar antes com os maridos. 

As informações prestadas pelas pessoas foram guardadas e trabalhadas com cuidado 

e sigilo de modo a garantir a privacidade dos sujeitos envolvidos na pesquisa. A 

devolução do resultado da pesquisa às comunidades também faz parte dos princípios 

éticos necessários, para que a comunidade não seja apenas objeto da pesquisa, mas 

tenha o acesso à informações que possam contribuir na transformação da realidade 

para uma melhor qualidade de vida. 
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7. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O presente item apresenta o resultado da triangulação entre as técnicas de pesquisa 

aplicadas para subsidiar o estudo da promoção do direito ao saneamento básico nas 

localidades rurais estudadas. Como já mencionado anteriormente, faz-se aqui o 

diálogo entre os “achados” das técnicas para cada objetivo específico, construindo 

uma compreensão acerca da problemática. 

Diante da aplicação das técnicas de pesquisa, emergiram elementos significantes 

para a análise. O perfil dos participantes do grupo focal, por exemplo, condicionou o 

comportamento das pessoas no grupo. Os jovens e um dos adultos cursaram o ensino 

médio e as outras pessoas participantes ou nunca frequentaram a escola ou apenas 

frequentaram as séries iniciais de alfabetização, o que as possibilita fazerem suas 

assinaturas, mas com dificuldade, elemento observado ao assinarem a lista de 

presença do Grupo Focal e influencia a participação no Grupo para responderem as 

perguntas. As pessoas participantes que não frequentaram ou quase não 

frequentaram a escola, em algumas perguntas faziam um momento de silêncio e só 

depois que alguém que tinha maior escolaridade se expressava, é que elas iam se 

expressando aos poucos, a partir das respostas anteriores. 

Outro aspecto importante observado no Grupo Focal foram as relações de gênero, 

que tornaram desigual a participação. Observou-se que as mulheres presentes no 

Grupo não frequentaram a escola e falavam menos, bem menos que os outros 

participantes. Apenas uma das senhoras, por ser a mais velha e ser uma liderança 

junto a comunidade, se sentia mais à vontade nas falas. 

7.1. Perfil socioeconômico de Derocal e Penedo 

Antes da apresentação dos resultados da pesquisa para os objetivos propostos fez-

se uma análise do perfil socioeconômico das localidades, a partir também das técnicas 

utilizadas. Considerando que é essencial à análise, a incorporação do conhecimento 

das condições de vida, da qualidade do saneamento básico e de como as atividades 

agrícolas são desenvolvidas no meio rural, bem como o entendimento da interrelação 

entre tais aspectos (LOPES et al., 2012). 

O perfil socioeconômico das localidades foi caracterizado a partir dos resultados do 

questionário (Apêndice A), no qual as questões 01 a 04 foram elaboradas para 
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levantamento desses dados, constituindo posteriormente os gráficos; da observação 

participante, que se desenvolveu durante toda a pesquisa para complementar/ 

desvendar as informações levantadas no processo de coleta de dados; do parecer 

técnico de renovação de licença (PTRL) da PCH, emitido pelo INEMA; e do Grupo 

Focal que complementou qualitativamente as informações. 

 

A pirâmide etária apresentada na Figura 8 ilustra um perfil etário predominantemente 

com crianças, adultos e jovens. Considerou-se os intervalos de idade oficialmente 

aceitos: 0 a 14 – crianças; 15 a 29 – jovens; 30 a 59 – adultos; e mais que 60 – idosos. 

Constata-se uma diferença radical com o número de idosos (11%) nas localidades, 

que pode ser associada a uma baixa expectativa de vida.  

Em relação à proporção de homens e mulheres, o perfil da localidade, ainda que com 

valores bem próximos, diferencia-se do padrão nacional identificado pelo IBGE (2014), 

apresentando um percentual maior de homens (52%) que de mulheres (48%). No 

entanto, assemelha-se à proporção municipal de homens e mulheres, apresentada 

pela fonte supracitada, sendo aproximadamente cerca de 53% homens e 47% 

mulheres. Torna-se válido o desenvolvimento de um estudo na área de humanidades 

para identificar os fatores que influenciam na configuração dessa pirâmide etária, com 

foco na baixa expectativa de vida, não sendo possível, neste trabalho, um 

aprofundamento dessa análise. 

40,0% 20,0% 0,0% 20,0% 40,0%

Crianças

Jovens

Adultos

Idosos

mulheres

homens

Fonte: Pesquisa de campo (2016). 
   

Figura 8 - Pirâmide etária das localidades de Derocal e Penedo. São Desidério. 2016 
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Figura 9-Cor da pele declarada pelos moradores de Derocal e Penedo. São Desidério. 2016 

 

Fonte: Pesquisa de campo (2016). 

   

Quanto à cor da pele (Figura 9), a opção morena, apesar de não ser considerada pelo 

IBGE, foi acrescentada pela experiência da pesquisadora em perceber que as 

pessoas se sentem mais a vontade de se declararem de pele morena e fica mais nítida 

a aproximação afrodescendente daqueles que se declaram como tal. Com isso, 

percebe-se que a localidade apresenta um perfil predominantemente parda (com 

ascendência predominante de índio e negro). Tal constatação é confirmada por dados 

históricos, em que estudos revelam que a região Oeste na pré-história era habitada 

por tribos indígenas desde a época das cavernas, constatado pela descoberta de 

sítios arqueológicos, urnas funerárias e pinturas rupestres - que ainda hoje podem ser 

encontradas em grutas de São Desidério. Os moradores de Derocal e Penedo, 

portanto, são descendentes dos sobreviventes de um dos “maiores holocaustos da 

história da humanidade: a escravidão indígena e negra” (LEAL; FAGUNDES, 2011, 

p.122). 
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Figura 10 - Grau de escolaridade dos moradores de Derocal e Penedo. São Desidério. 2016 

 

Fonte: Pesquisa de campo (2016). 

   

O processo histórico desigual no acesso à direitos básicos, reflete também no acesso 

à escola que ainda é bastante restrito e se apresenta como uma recente conquista 

das localidades, sendo que cada uma possui um prédio escolar com duas salas de 

aula onde funcionam apenas a educação infantil. As outras séries são cursadas pelas 

crianças e jovens no distrito de Sítio Grande, necessitando do deslocamento por meio 

do transporte escolar. 

Essa situação resulta em 62% da população dos domicílios entrevistados com baixa 

escolaridade: ou nunca frequentaram a escola (20%); ou frequentaram apenas até a 

4ª série (23%); ou até a 8ª série (19%); como pode ser observado na Figra 10. Por 

meio da análise do Grupo Focal ficam evidentes as marcas da baixa escolaridade, 

com expressões gramaticalmente incorretas e às vezes pouca compreensão das 

perguntas direcionadas ao Grupo, ainda que estas tinham sido adaptadas à realidade 

local. A baixa escolaridade é produto da escravidão e de todo processo desigual de 

acesso às políticas públicas, inclusive pela forma isolada como se desenvolveram os 

municípios da região Oeste. Essa é sem dúvida, uma das limitações que mantêm a 

utilização dos instrumentos jurídicos do direito ainda como um obstáculo na luta 

organizativa e reivindicatória dos movimentos [e das localidades com direitos violados] 

(AATR-BA, 2002). 

A maioria das famílias entrevistadas disse ter duas fontes de renda, geralmente 

informaram agricultura/pecuária e programa social, ou serviços e programa social 
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(Figura 11). Os serviços a que se referem é a prestação de serviço em diferentes 

áreas, como: padeiro, eletricista, outros. Os idosos e algumas pessoas com 

deficiência sobrevivem de aposentadoria, mas alguns destes também praticam a 

agricultura de subsistência. 

 

Figura 11 -  Fonte de renda das famílias de Derocal e Penedo. São Desidério. 2016 

 

Fonte: Pesquisa de campo (2016). 

   

Pelas respostas é possível inferir que a renda mensal por domicílio não ultrapassa 

dois salários mínimos (pré-requisito para ser contemplado com programas sociais – 

Bolsa Família), valor muito abaixo da renda per capita do Município calculada a partir 

do Produto Interno Bruto (PIB), de R$78.114,10 (IBGE, 2014). Os resultados 

convergem com os dados do IBGE (2014), que identificam como valor do rendimento 

nominal médio mensal dos domicílios particulares permanentes com rendimento 

domiciliar, por situação do domicílio no meio rural, R$1.810,00. 

A observação participante possibilitou verificar outros indicadores de renda, como a 

diferença das condições de moradia dentro da comunidade, sendo algumas casas 

construídas de alvenaria e outras ainda de adobe com precárias condições estruturais. 

Vale destacar um caso curioso, em que um morador de uma das localidades pediu 

que fotografasse sua casa (Figura 12) com anseio de mostrar sua realidade e 

indignação pela falta de atenção do Poder Público em relação às suas condições 

socioeconômicas “Olha a situação da casa que nós mora, o prefeito nunca veio aqui 

pra olhar pela gente” (Relato do morador). A casa está em condições precárias, além 
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de não possuir banheiro (Figura 12). Semelhante a esta, foram observadas outras 

casas, um pouco mais afastadas do Rio e que abrigam pessoas de alta vulnerabilidade 

biopsicossocial ou mais idosas. 

Figura 12 - Residência de uma família da comunidade Derocal 

 

Fonte: Pesquisa de campo (2016). 

A renda constitui um importante indicador para ratificar as estatísticas do IBGE, das 

quais resultam que as populações com menor renda compõem o maior deficit de 

saneamento básico, o que também é apontado por Carvalho e Adolfo (2012), ao 

constatarem que as doenças causadas pelos problemas da falta de saneamento 

básico atingem, especialmente, as populações mais vulneráveis. Como consequência 

desse processo há o aumento das desigualdades sociais, e privação dos direitos 

fundamentais sociais constitucionais. 

A presente caracterização socioeconômica apresenta o perfil das localidades 

ribeirinhas, identificando uma realidade de pessoas descendentes de índios e negros, 

que praticam a agricultura e pecuária de subsistência às margens do Rio Fêmeas, 

mantendo com este, estreitas relações de sobrevivência e de práticas culturais.  

A promoção de direitos sociais constitucionais mostra-se bastante limitada, como o 

acesso à escola, que apesar de cada localidade possuir uma pequena escola, estas 

contemplam apenas as séries da educação infantil (1º ano). 

Já o acesso aos serviços de saúde, é bastante limitado, sem posto de saúde nas 

localidades, os moradores são obrigados a se deslocarem para a sede 

municipal/perímetro urbano caso necessitem de assistência médica. Além disso, o 
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sistema de saúde do próprio Município se apresenta deficitário para atender as 

demandas locais, que o torna altamente dependente de outros municípios para a 

realização de procedimentos de maior complexidade (INEMA, 2015). 

A realidade identificada dialoga com a descrição feita por Goldemberg (1993, p.67) 

quando considera que “da perspectiva econômica, a abolição tardia da escravidão 

está associada à manutenção de formas tradicionais de trabalho e dominação, assim 

como à persistência de uma economia de subsistência em grande parte da zona rural”. 

Por outro lado, ao compará-la com a outra realidade do Município, marcada pela 

expansão do agronegócio, implantação de Pequenas Centrais Hidrelétricas, 

mineradoras, dentre outros projetos estratégicos para o grande capital, corrobora-se 

com Frey (2010, p.264), que critica a acelerada modernização da agricultura no campo, 

não acompanhada pela limitada “presença do Estado como agente de modernização, 

sobretudo, por meio da prestação dos serviços públicos básicos à população rural”. 

A omissão do Poder Público e as consequências das “significativas transformações 

ocorridas no meio rural baiano, chamado de modernização do campo que acompanha 

o aumento das desigualdades e da pobreza” (ROCHA, 2010, p.100), são nitidamente 

percebidas, ao se observar a ausência de serviços e infraestrutura nas localidades, 

bem como a privação da população aos direitos constitucionalmente reconhecidos.  A 

insustentabilidade socioeconômica e ambiental emerge como consequência desse 

processo, e segundo Rigonato (2015), pode ser evidenciada no êxodo rural; na 

ausência de incentivo para formação de técnicos agrícolas comunitários 

conhecedores do modo de vida, da cultura, das tradições e das singularidades 

geoecológicas das paisagens; diminuição dos bens naturais; e na implementação de 

políticas públicas burocráticas e descontextualizadas. 

7.2. Condições sanitárias das localidades 

As famílias das localidades Derocal e Penedo vivem em condições similares de 

vulnerabilidade em relação ao acesso aos serviços públicos de saneamento básico, 

com variação de apenas um fator relacionado à fonte de água para consumo humano, 

que se apresenta bastante significativo. As questões 05 a 12 do questionário 

objetivaram identificar as condições sanitárias em que vivem as famílias das 

localidades estudadas, a serem complementadas pelo Grupo Focal, análise 

documental e observação participante. 
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Em relação à fonte de água para consumo, como pode ser verificado na Figura 13, há 

apenas duas fontes naturais de água utilizadas pelas localidades. As características 

do bioma Cerrado, rico em águas, e a localização distante de centros urbanos das 

mesmas, antes de serem desvendadas pelo grande capital, possibilitava o acesso 

dessas à rios e nascentes com água em quantidade suficiente para o desenvolvimento 

de suas atividades. 

Figura 13 - Fontes de água para consumo humano 

 
Fonte: Pesquisa de campo (2016). 

   

A parcela da população que tem como fonte de água as nascentes é moradora da 

localidade Penedo. A outra parte, moradora de Derocal (65% da população), utiliza 

água do Rio das Fêmeas para consumo. Tal informação ao ser confrontada com as 

respostas da questão 13 do questionário (Quais são as doenças que mais 

aparecem aqui na comunidade?), desperta uma curiosidade. 

As famílias da comunidade Penedo, que em sua maioria utilizam água das nascentes, 

só responderam doenças relacionadas a gripe. Já as famílias que utilizam a água do 

Rio, reclamaram principalmente de doenças que podem estar relacionadas com a 

qualidade da água para consumo, apresentadas na Figura 14. 
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35%
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Figura 14 - Doenças comuns relatadas pelos moradores das localidades 

 

Fonte: Pesquisa de campo (2016). 
   

Além da diarreia, gripe e alergia, a ocorrência de verminoses e dor de cabeça mostrou-

se relativamente significativas. Nas respostas às perguntas, as pessoas associavam 

tais doenças a um espaço temporal, como na expressão “de um tempo pra cá”, que 

sugere uma percepção de que num dado momento anterior, as doenças não existiam 

e começaram a surgir. Ao se aplicar o roteiro do Grupo Focal com os moradores, eles 

associaram o surgimento de determinadas doenças à mudança na qualidade da água, 

cuja causa foi atribuída à construção da PCH, como explicitado no Quadro 2. 

Quadro 2 - Resposta à pergunta 1 do roteiro B2 

F4 – Antes a água era feliz sim, aquele tempo não existia essas barragens, água nossa era pura, a 
água nossa era boa, era saudável, não sentia nada disso, depois dessas barragens, desses, 
trabalhos esses, que vai tudo, esses remédio de lá de cima desce pela água, desce tudo pra dentro 
do rio. Desse tempo pra cá complicou pra todo mundo, é como ele está falando aí, onde vem os 
banhos, coceiras, vem caroço nas pessoas, a água nossa ficou poluída, a água nossa não é mais 
aquela água que era antigamente. 

Fonte: Pesquisa de campo (2016). 
   

Os moradores das localidades não têm acesso a serviços públicos de abastecimento 

de água, e utilizam alternativas individuais de tratamento, quando utilizam.   Como 

pode ser observado na Figura 15 (a), (b), (c), a maioria absoluta consome a água 

diretamente da torneira e não dispõe de tratamento alternativo. O Poder Público 

Municipal construiu em 2013, um sistema com captação e bombeamento de água do 

rio para um reservatório no ponto alto de cada comunidade e a distribui na forma bruta 

para as residências. Constata-se uma violação do direito ao abastecimento de água 

pelo Poder Público, a quem compete a responsabilidade de “exercer a vigilância da 
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qualidade da água em sua área de competência, em articulação com os responsáveis 

pelo controle de qualidade da água, de acordo com as diretrizes do SUS” como 

estabelecido pelo Ministério da Saúde em sua Portaria no 2.914/2011 (BRASIL, 2011). 

 
A ausência de caixa d’água em 73% dos domicílios, do ponto de vista sanitário, pode 

ser positiva, por ser considerada um local vulnerável à contaminação, caso não seja 

direcionada uma atenção adequada para manutenção da qualidade da água 

(FUNASA, 2010). Outras alternativas de armazenamento como potes cerâmicos e até 

mesmo os filtros também devem ser bem higienizados, bem como, tampados para 

não se constituírem em possíveis criadouros de vetores. 

Nesse sentido, além de violar o direito da população ao acesso aos serviços públicos 

de abastecimento de água potável, o Poder Público Municipal está negligenciando o 

tipo de serviço prestado, pois como determinado na referida Portaria “Art. 24. Toda 

água para consumo humano, fornecida coletivamente, deverá passar por processo de 

 

 

Fonte: Pesquisa de campo (2016). 
Elaboração: Amanda dos Santos da Silva 

b) Formas de 
armazenamento 

c) Utilização de caixa d’água 

a) Tipos de tratamento 
para água de consumo 

Figura 15 - Utilização de caixa d’água (a), formas de armazenamento (b) e tipos de 
tratamento para água de consumo (c) 
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desinfecção ou cloração. Parágrafo único. As águas provenientes de manancial 

superficial devem ser submetidas a processo de filtração” (BRASIL, 2011, s/p). 

 

Em relação ao esgotamento sanitário, constata-se que a maioria das casas possuem 

banheiro, como mostrado na Figura 16, no entanto, ainda há residências que não 

utilizam (14%), tornando-se indefinida a destinação das fezes por elas geradas. 

O direito aos serviços públicos de esgotamento sanitário também é violado, pois a 

comunidade dispõe de alternativas individuais, construídas independentemente pelas 

famílias sem qualquer orientação ou serviço disponibilizado pelo Poder Público 

Municipal. Estão vulneráveis aos riscos de contaminação do ambiente que tais 

alternativas (Figura 17) podem gerar e de acordo com a Funasa (2014), pode-se 

desencadear várias doenças – infecções, diarreias parasitoses, verminose, febre 

tifoide, doenças toxicológicas, doenças de pele, dentre outras, principalmente pela 

presença do esgoto a céu aberto, em contato com as famílias. 

  

sim
86%

não
14%

Fonte: Pesquisa de campo (2016). 

Figura 16 – Residências nas localidades Derocal e Penedo que possuem banheiro 
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Figura 17 - Destinação das excretas humanas e águas servidas 

As residências não dispõem de alternativa adequada para destinação das águas 

residuais. Não houve relato sobre a construção de fossas sépticas nas casas 

entrevistadas, e de fossas absorventes ou sumidouros e secas, utilizadas pelas 

famílias, que consistem em soluções rudimentares que não atendem a realidade local 

e não minimizam os impactos causados pelos efluentes domiciliares, que geram 

poluição, prejudica a saúde, o desenvolvimento das atividades sociais e econômicas, 

a segurança e o bem-estar da população além, de afetar as condições estéticas e 

sanitárias do meio ambiente (FUNASA, 2015). 

A fossa seca, alternativa utilizada por 21% das residências, conforme Figura 17, 

constitui uma solução para casas sem instalações prediais de água, pois a presença 

de água facilita a ifiltração dos dejetos sem tratamento no solo, causando riscos de 

contaminação. Como as residências em questão possuem água encanada, essa 

tecnologia pode não ser adequada. A presença da rede de distribuição de água 

demanda como alternativa tecnológica de tratamento, um conjunto composto por uma 

unidade chamada de fossa/tanque séptico, seguido de unidades complementares de 

tratamento e/ou disposição final de efluentes, regulamentado pela Norma Brasileira 

(FUNASA, 2015). 

A unidade complementar da fossa/tanque séptico, geralmente é o sumidouro, 

segundo a Funasa (2015), solução mais simples para a depuração e disposição final. 

Seu uso é favorável e até pode dispensar a fossa/tanque séptico, onde a capacidade 

de percolação do solo é elevada e onde o lençol freático é profundo, o que não 

corresponde com a realidade das localidades, já que são ribeirinhas.  

0%

34%

21%

45%

a.    Fossa séptica b.    Fossa absorvente ou sumidouro

c.    Fossa seca d.    Céu aberto

Fonte: Pesquisa de campo (2016). 
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Nos casos em que o lençol freático é raso, uma alternativa viável para o tratamento e 

disposição final do efluente da fossa/tanque séptico pode ser a vala de infiltração 

(FUNASA, 2015). Percebe-se que os tipos de fossas utilizados pelos moradores, 

atenderam a realidade até possuírem instalações prediais de água, mas a partir daí 

não são viáveis como solução adequada. 

Em relação ao manejo dos resíduos sólidos constata-se a inexistência total de acesso 

aos serviços, o que constitui mais um risco à saúde da população, que utiliza a queima 

(91%) como prática para destinação dos resíduos gerados (Figura 18). 

Figura 18 - Destinação dos resíduos sólidos gerados nas residências 

O único serviço público de saneamento básico prestado à comunidade, se configura 

com as características dos primeiros sistemas e serviços públicos de abastecimento 

de água construídos no Brasil, que consistia na distribuição domiciliar de água bruta 

(SOUZA et al., 2015). 

O panorama de violação do direito ao saneamento básico, constata uma realidade 

rural, caracterizada por populações com menor acesso às medidas de saneamento 

básico (BARCELLOS et al., 2006), semelhante à realidade de Derocal e Penedo. As 

causas para tal panorama são diversas, mas o processo histórico de desenvolvimento 

do meio rural brasileiro, dominado pelas oligarquias rurais tradicionais, expõe os 

elementos chaves que determinaram tal panorama.  

As transformações no campo, marcadas pelo “fortalecimento da concentração da 

terra, à manutenção e expansão da economia de mercado da monocultura, 

0%

91%

9%

Coleta Queimado Enterrado

Fonte: Pesquisa de campo (2016). 
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corroborada por tecnologias agrícolas modernas e sob a liderança do agronegócio, 

focado na exportação” (TEIXEIRA, 2011, p. 221) desconsiderou as reais 

necessidades desses territórios, impactando negativamente nas políticas públicas 

como afirmam Campanhola e Silva (2000) e transformando-os em “lugares da 

vulnerabilidade” (SANTOS, 2000). 

Constata-se que as relações capitalistas, determinaram as localidades rurais como 

simplesmente fonte de matéria prima e local de exploração, e a ausência de políticas 

públicas consolidou um ambiente de dificuldades, desde as distâncias geográficas, o 

precário acesso à informação e aos instrumentos reivindicatórios existentes, limitando 

o exercício da participação social das populações rurais, tanto na reivindicação das 

ações de saneamento básico e de outros direitos quanto na disputa por legislações 

que contemplem suas realidades. 

A análise do saneamento no meio rural e das relações desiguais de força entre os 

interesses existentes nesse território, mostra elementos que reforçam a constatação 

de Santos et al. (2007, p. 25) quando consideram que “a política de saneamento no 

estado esteve desvinculada da preocupação de atender os grandes bolsões de 

pobreza da Bahia, de reestruturar o quadro sanitário da zona rural (...)”. A Lei no 

11.172/2008 (Política de Saneamento Básico do Estado da Bahia), apesar de 

significar um avanço em sua formulação, não considera significativamente tal 

realidade, não havendo capítulo ou seção destinado ao saneamento rural. 

Nacionalmente, a realidade não difere muito. Os deficit e desigualdades são 

facilmente verificados nas pesquisas, como apontado pelo Plansab (2013) e IBGE; e 

constata-se um desinteresse para consolidação de programas e políticas que 

contemplem a realidade rural. O Programa Nacional de Saneamento Rural é um 

exemplo prático, foi estabelecida e justificada sua necessidade e urgência no Plansab 

(2013), contudo, ainda está em processo de elaboração pela Funasa com apoio da 

UFMG, iniciado dois anos mais tarde à aprovação do Plansab. 

A inexistência de uma política de saneamento básico específica para o meio rural, 

pode ser explicada pelo fato desta ter se desenvolvido no capitalismo, a partir do 

processo de urbanização, tanto no Brasil quanto no mundo (SOUZA et al., 2015; 

BEHRING; BOSCHETTI, 2010), atendeu prioritariamente aos interesses de 

desenvolvimento de infraestrutura apenas nos centros urbanos, para ser ambiente 
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favorável à industrialização (LEBRÃO, 2010; PAIM, 2014; INOJOSA, 2014) e também 

para evitar que a classe trabalhadora adoecesse e faltasse ao trabalho. As ruralidades, 

consequentemente, ficaram às margens desse processo. 

A fragilidade das leis no que cerne o meio rural, não é o fator primordial para a 

promoção do saneamento básico. Destaca-se que mesmo com o aperfeiçoamento 

dos conceitos; a incorporação de princípios como a universalidade, integralidade, 

utilização de tecnologias apropriadas, pela legislação, há uma dificuldade muito 

grande de implementar o que está contemplado na Lei. Essa ao ser fruto das relações 

de força entre Sociedade, Estado e Capital, geralmente representam o modelo de 

desenvolvimento hegemônico, sendo também um retrato das contradições que 

permeiam as relações capitalistas. Seu grau de efetivação de direitos será 

proporcional à capacidade de incidência da população na elaboração e na respectiva 

implementação. 

O interesse em promover o direito ao saneamento básico poderia sustentar-se na 

simples observância dos direitos humanos discursados pela ONU, já que a água foi 

reconhecida em 2010 como tal, e o acesso à água e ao esgotamento sanitário 

(disposição de excretas), constitui o sexto Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) a ser alcançado até 2030 (ONU, 2015). 

A inexistência de infraestrutura de saneamento básico nas localidades rurais 

estudadas neste trabalho reflete a não observância às obrigações firmadas no Pacto 

Internacional de Direitos Econômicos e Socioculturais (PIDESC), do qual o Brasil é 

signatário, responsável por “proteger tal direito [à água e ao esgotamento sanitário], 

evitando a contaminação das fontes de água por parte de agentes externos, e o 

cumprimento desse direito, garantindo condições necessárias para que toda pessoa 

possa desfrutar deste” (ALBUQUERQUE, 2014, p.27). 

Contudo vale lembrar Globekner (2011), ao destacar que os direitos fundamentais de 

segunda dimensão (socioeconômicos e culturais), fez emergir de forma explícita a 

percepção de que efetivar direitos implica alocar e consumir recursos materiais. As 

localidades rurais estudadas, assim como muitas outras, não constituem o campo de 

interesse ou prioridade para alocação de recursos públicos, já que não garantem 

retorno lucrativo para os investimentos na perspectiva capitalista. Por outro lado, a 
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inexistência desses serviços no meio rural, não coloca em risco os moldes de 

produção e trabalho nele predominante. 

 A prestação dos serviços públicos no meio rural, assim como no urbano, numa lógica 

de mercado, contraria Moraes (2015), quando considera que os valores cobrados 

pelos serviços públicos de saneamento básico devem ser mais um instrumento de 

justiça social e não fator de exclusão do acesso aos serviços. 

7.3. Conflitos em relação ao acesso à água 

As localidades Derocal e Penedo ganharam um pouco de visibilidade quando se 

iniciou o processo de Estudo de Impacto Ambiental como parte do processo de 

Licenciamento Ambiental para construção da Pequena Central Hidrelétrica Sítio 

Grande a montante das duas localidades, que são as primeiras impactadas pelo 

empreendimento. Esse por sua vez, iniciou suas operações em 2011, quando o 

Instituto do Meio Ambiente (IMA), por meio da Portaria nº 14.205, concedeu Licença 

de Operação (LO), com 13 condicionantes à operação, válida pelo prazo de 4 (quatro) 

anos, à Bahia PCH I S.A., para geração de energia hidrelétrica no Rio das Fêmeas, 

São Desidério (INEMA, 2015).  

Segundo o Parecer Técnico de Renovação de Licença (PTRL) emitido pelo Inema, o 

empreendimento está situado no Rio das Fêmeas, que possui direção média 

aproximada SO-NE e uma extensão de 180km, drenando uma área superior a 

6.300km2, até a sua foz no Rio Grande, entre as latitudes 12° 00’ e 13° 00’S e 

longitudes 45° 00’ e 46° 40’W (Figura 1), a cerca de 14km da sua confluência com o 

Rio Grande. 

Considerada como uma usina hidrelétrica de pequeno porte com potência instalada 

de 25,0MW (duas unidades geradoras de 12,5MW) e um reservatório de 

aproximadamente 50ha, foi projetada para operar a fio d’água, e dessa forma, as 

vazões afluentes deveriam ser transferidas para jusante pela casa de força ou pelas 

estruturas de vertimento. 

No entanto, a PCH, desde sua concepção, tem alterado o regime fluviométrico, 

impactando negativamente os ecossistemas e a vida das localidades ribeirinhas a 

jusante, instaurando um conflito pelo uso da água com os moradores dessas 

localidades e com outros pequenos produtores, necessitando a intervenção do Comitê 
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da Bacia Hidrográfica do Rio Grande (CBHRG, 2016). O próprio Instituto de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos (Inema) ao emitir o PTRL (2015) explicita o histórico 

de denúncias, condicionantes não atendidas e penalidades direcionadas ao 

empreendimento que se referem desde a extração de água subterrânea sem a 

necessária outorga de direito de uso ao recorrente rebaixamento do nível dos Rio 

Grande e Rio das Fêmeas. Um trecho do PTRL evidencia o conflito instaurado: 

Durante o enchimento do reservatório, iniciado em 27/09/2010, houve 
um rebaixamento significativo do nível do rio a jusante do 
empreendimento, chegando a deplecionar em 60cm o nível da água 
do Rio Grande, na altura de Barreiras, distante aproximadamente 
60km da PCH. Em consequência deste evento o IBAMA embargou as 
obras de conclusão da PCH e multou o grupo Neoenergia em 
R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais) no dia 01/10/2010. As 
comunidades locais (Derocal, Penedo, Morrão e Palmeirinha) ficaram 
12 dias sem o abastecimento hídrico em decorrência deste evento. 
Também foram registradas manifestações de pequenos agricultores e 
posseiros da Bacia do Rio Grande em protesto contra a instalação de 
PCH’s na bacia (INEMA, 2015, p. 38). 

O conflito em relação ao uso da água do Rio Fêmeas, como explicitado acima, não é 

recente e também não é desconhecido pelos órgãos competentes. É um dos conflitos 

mapeados pela Fiocruz e consta no seu Mapa de Conflitos Envolvendo Injustiça 

Ambiental e Saúde no Brasil (FIOCRUZ, 2013). Desde 2008, por ocorrência das 

audiências públicas no processo de Licenciamento Ambiental, moradores das 

localidades ribeirinhas a jusante do empreendimento se mobilizaram com o apoio da 

Agência 10envolvimento7, e do sindicato dos trabalhadores rurais de São Desidério, 

e se posicionaram contra a construção da PCH, mas sem muita visibilidade. A Fiocruz 

(2013), em seu relato sobre o conflito constata essa invisibilidade: 

Da realização da primeira audiência pública em São Desidério, em 
abril de 2008, ao início do enchimento do reservatório, em setembro 
de 2010, o processo de licenciamento ambiental e a construção do 
empreendimento transcorreram sem conflitos significativos. Com 
financiamento federal e apoio político do governo estadual "o então 
governador Jacques Wagner chegou a visitar o canteiro de obras da 
PCH em 15 de junho de 2009", a Coelba pode executar seu 
cronograma com relativa tranquilidade (se comparado aos intensos 
conflitos verificados em torno deste tipo de empreendimento por todo 

                                                           

7 A agência 10envolvimento consiste na Associação de Promoção do Desenvolvimento Solidário e Sustentável, 
criada pela Diocese de Barreiras a partir da criação, em 1999, da Assessoria Permanente à Cidadania da Cáritas 
Diocesana de Barreiras, para apoiar os conselhos municipais de co-gestão e as associações de pequenos 
produtores rurais. Desde 2003, quando ampliada sua atuação, a 10envolvimento tem trabalhado com a missão 
de contribuir para o desenvolvimento solidário e sustentável no Território da Bacia do Rio Grande (ADES, 2016). 
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o Brasil). Há registro de apenas um posicionamento público contrário 
à instalação da PCH nesse período. Por ocasião da visita do 
governador ao canteiro de obras, representantes de comunidades 
ribeirinhas "impedidos de participar do evento" fizeram circular uma 
nota onde manifestavam seu "descontentamento e se declaram contra 
a construção da PCH" (FIOCRUZ, 2013, p. 3). 

O conflito em questão, segundo a Fiocruz (2013), é de baixa repercussão no 

comportamento da empresa responsável e teve um maior impacto, com penalidades 

e autuações, por ocasião do enchimento do reservatório da PCH, que baixou 

significativamente o nível do Rio Grande na altura da cidade de Barreiras, cidade 

vizinha à São Desidério, mobilizando os órgãos competentes e a sociedade em geral. 

A baixa visibilidade do conflito, pode ser consequência das condições geográficas e 

de acesso restrito à informação que impactam as populações das localidades a 

jusante da PCH, limitando a percepção quantos aos efeitos negativos provocados 

pelos empreendimentos e, consequentemente, o exercício do controle social. No 

entanto, a alteração na dinâmica do Rio das Fêmeas é uma queixa latente no discurso 

dos moradores (Quadro 3). Tanto na aplicação do questionário (Figura 19), quanto no 

grupo focal as respostas de alguma maneira demonstraram preocupação com a 

degradação daqualidade da água do Rio, e esta é considerada como o elemento 

prioritário no ambiente em que vivem. 

Quadro 3 - Respostas à questão 01 do gupo focal em Derocal 

F1 – Oi quando o rio baxa, o rio baxa sempre final de semana, você não pode encostar na bera do 
rio, aquele mal cheiro [...]. Todo final de semana está acontecendo isso, você chega na bera do rio 
eu já encostei na bera do rio, dei um sarto pra trás, aquela fedentina que Ave Maria, nós não suporta, 
aí nós sarta pra trás, daí pouco a água vem de novo, ela baxa e depois ela vem, quando ela vem, 
vem trazendo tudo quanto é inseto e injeto vem daquela região, daquelas águas infetadas, daquelas 
lagoa, a gente não pode nem bebe aquela água, se você toma um banho daí a pouco dá aquela 
coceira no couro velho e precisa se corrigir isso aí que não pode ficar assim não. 

[...] 

F3 – Mas, não é só final de semana não, é quase com frequência o rio abaxa, é quase com frequência 
não é só fim de semana não, baxa fica rasinho lá, depois quando vem. 

Fonte: Pesquisa de campo (2016). 
   

A percepção dos moradores sobre os impactos da PCH na dinâmica do Rio 

recorrentemente foi expressada, mesmo que as perguntas não fossem direcionadas, 

como verificado nas respostas à questão 1, que se refere às prioridades de um 

ambiente para viver dignamente. Assim, percebe-se o quanto o conflito está presente 

no cotidiano dos moradores das localidades estudadas. Contudo, parte da população 
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nega a existência de um conflito, como constatado no questionário, segundo o qual 

aproximadamente 38% dos entrevistados responderam não haver conflito local sobre 

o uso da água. Já os que confirmaram a existência de algum conflito, citaram como 

atores envolvidos a PCH, ou a irrigação (agronegócio) ou simplesmente as alterações 

no rio como um conflito (Figura 19). 

Figura 19 - Percepção dos moradores de Derocal e Penedo sobre os agentes envolvidos em 
conflitos locais de uso da água 

 

Fonte: Pesquisa de campo (2016). 

As divergências nas opiniões, e incompreensões sobre o que realmente impacta o rio 

de tal maneira a trazer transtorno para suas vidas diariamente, também foram 

expressadas e debatidas no grupo focal (Quadros 4 e 5). O grupo focal mostrou que 

algumas pessoas acham que a variação do nível do Rio é causada pela PCH, outras 

disseram que são os pivôs centrais das fazendas do agronegócio, mas é unânime a 

percepção de que houve alteração negativa na qualidade da água do Rio das Fêmeas 

nos últimos anos e que suas vidas tiveram sua dinâmica diária alterada. 

Quadro 4 - Percepção dos moradores de Derocal e Penedo sobre o conflito de uso da água 
entre a comunidade e a PCH Sítio Grande. 

 
F5 – Olha, o povo briga muito, diz que tem um conflito aí, todo por trás da água que a água desce e 
sobe, sobe e desce, mas essa barragem aí, esse ai rio nosso, o que influenciou, o que destruiu, 
influenciou que é particular né, encheu o bolso dele, o que destruiu foi, fizeram uma barragem, 
fizeram uma passagem para os peixes. Se você for hoje lá naquela barragem lá hoje é de fazer dó, 
o meio ambiente não vê umas coisas daquela. É de fazer dó o tanto de peixe morto que tá querendo 
subir, aí chega no seco tentando subir e não consegue, então o impacto grande é isso aí. (...) 
 
F1 – Eles não deixaram o logradouro do peixe subir, né? Nem que fosse meio metro, mas tinha que 
deixar o logradouro pro peixe subir e descer. Porque os peixes só desova nas cabeceiras. 
 
F5 – Em termo da água acabar não, porque é a barragem é a turbina, a água entra o ... vai passar a 
turbina, girou a turbina, continua direto. Eles represou com qualquer hora que parou foi na aquele 
dia fez a represa, atingiu a represa, o leito do rio continua normal. Desceu, passou na turbina e 
desceu, foi embora. Nisso aí a água não abaixa nem sobe, a única coisa que abaxa... Ninguém sabe 
o que acontece pra cima, tem muitos pivor que diminui a água do rio. Aí é quando chega aí, fecha, 
eles fecha aí, diminui a água, seca aqui e acontece esses conflito aí. 

55%

11%

34%

PCH IRRIGAÇÃO MUDANÇAS NO RIO
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F6 - O único conflito que a gente tem medo era só sobre a hora se essa barragem arria mesmo. 
 
F5 – Aí não tem jeito não, não quebra não. Todo dia é medido lá. 
 

Fonte: Pesquisa de campo (2016). 
   

Os moradores passaram a conviver com a tensão dos riscos possíveis de inundação 

de seus territórios e com a degradação da qualidade da água do Rio, que segundo 

eles varia o nível recorrentemente, denúncia confirmada no PTRL pelo Inema quando, 

baseado em dados de monitorização da vazão do Rio e em registros fotográficos do 

Trecho de Vazão Reduzida da PCH, afirma que “a vazão ecológica do 

empreendimento está muito aquém das vazões necessárias para manutenção da 

fauna e flora local” (INEMA, 2015, p. 36). 

Quadro 5 - Opinião dos moradores de Derocal e Penedo sobre o motivo de alteração no nível 
do Rio das Fêmeas 

 
F8 – Eu tava conversando com ... da PCH, aí eu tava perguntando o que é que causava esse negócio 
do rio baixar e subir. Ai eu falando, até comentando pra ele que isso tava prejudicando por causa era 
a barragem, né. Que segurava a água ali pra poder dar mais força pras turbina e ele disse que não, 
que não era isso não. Que o que causava aquilo ali era um defeito, as vez algum problema nas 
redes, né. Que automaticamente as máquinas reconheciam e parava a turbina. Enquanto não fosse, 
não fizesse a manutenção aonde tivesse o problema, não volta a funcionar. Aí nesse período que 
ela tranca, ela tem mil metros pra ela ir voltando para poder despejando lá no logradouro para chegar 
mais mil metro de novo pra ela chegar na casa de força de novo. Depois que ela volta né, chega lá 
no reservatório aí ela tem mais mil metro pra chegar na casa de força. É esse período que ela fica 
aqui um tempo seca. 
 
F1 – Aí é um cheiro, mau cheiro é aí. Naquele intervalo que ela faz aquilo, aí o rio baixa, seca. 
 
F5 – Foi um erro do projeto. 
 
F6 –Olhe gente, no final eu tenho que falar pra as pessoas que esta água seca no rio é porque tira 
nos pivô encima no meio e tira a metade do rio e joga na campina. 
 
F3 – Pivô não seca tanto assim não. 
 
F5 – não é isso não que antes da barragem já teve isso aí, não secava assim não.  
 
F8 – Antes da barragem os pessoal já tiravam água pra pivô. 
F4 - Agora gente, vocês têm que ver uma coisa também sobre a água, a chuva não tá chovendo 
mais como chovia. Chuva tá diminuindo e se vê que esse ano o rio encheu e loguinho esse rio 
esvaziou. Então o ano que não chove muito é claro que o rio não aumenta muito, a água diminui. No 
tempo que chovia muito e essa região nossa aqui pra cá o rio não chegava a ficar na situação que 
tá até agora. 
  
F11 – Não, mais tira a água, mas a água dele é muito mais. 
 
F4 – Vocês sabem que no tempo que eu trabalhava naquele serviço lá, a água daqui desse rio, 
desde quando tinha a outra barragem quando fizeram a primeira barragem ela nunca ficou na 
situação que ela tá agora. Então desse tempo pra cá a chuva vem diminuído, a chuva vem 
diminuindo, diminuindo, então é claro que as águas vai secando mais, então esse ano mesmo a 
chuva ficou pouco, cê vê que o rio ta bem lá embaixo.  
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F8 – Pelo negócio da chuva tudo bem, isso aí influência, mas só que se fosse só a barragem lá de 
cima funcionando sem essa daí não tinha esse dano não. É por isso que eu to falando é, o erro deles 
é eles fazer uma barragem que não oferece a quantidade de água que ta descendo, entendeu, o 
lago é muito grande, a barragem é muito grande pra quantidade de água que desce. 
 
F4 - Porque na realidade a quantidade de água que ela presa e ela não sai toda, é claro que diminui 
mesmo. 
 
F5 – Mas o que represa o leito do rio não para não, não desce não, desce qualquer coisa. 
 
F4 – Então por isso que eu falo diminuiu mais por causa da chuva porque diminui mesmo então eu 
acho que não diminui tanto, porque o leito o rio tá normal. 
 

Fonte: Pesquisa de campo (2016). 
   

Apesar da discordância, entre alguns, de a alteração no nível do Rio ser causado pela 

PCH, é unânime a percepção de que as ocorrências desses eventos iniciaram após a 

instalação do empreendimento. 

Quadro 6 - Percepção dos moradores de Derocal e Penedo sobre os impactos da Pequena 
Central Hidrelétrica Sítio Grande 

 
F1 – O rio diminuiu, o rio diminuiu daquele das cabeceira de lá da vela pra cá, eu vi lá, o rio diminuiu 
muito mesmo. 
 
F5 – Essa barragem aí o impacto que ela causa pro meio ambiente, 
causou aquele impacto pronto, ... não muda mais. 
 
F4 - Tá quase 40 anos que eu trabalho nesse serviço aí, mas nunca vi essa água na situação que tá 
agora. Pode dizer com 40 anos. 
 
F8 – A barragem lá desce água normal e chega cá do mesmo jeito, num temos problema nenhum, 
agora essa aí é isso aí. 
 
F4 – Tem que se apegar muito com Deus pra não deixar esse rio secar. 
 
F1 – Eu já fui na barragem e já vi lá quando a barragem tapra dar o embargo na casa de força ela 
faz isso, a água vira, aquele momento que ela vira pra chegar ao rio aqui baxa. Você travessa o rio 
de lado a outro a pé eu já vi lá como é que faz. 
 
 

Fonte: Pesquisa de campo (2016). 
   

Os moradores de Derocal e Penedo relacionam com clareza o impacto da PCH na 

qualidade da água com a necessidade de tratar a água para consumo da comunidade, 

mas não tratam o conflito como algo que esteja latente, nem expressam sobre a luta 

necessária para fazer o enfrentamento. 

No âmbito dos direitos humanos, como supracitado no item 4, o direito humano à água 

constitui “os usos e atividades destinados às necessidades pessoais e domésticas, 
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como consumo imediato para sanar a sede, preparar alimentos, lavar roupas e realizar 

higiene pessoal e doméstica” (RIVA, 2016, p.137). 

O conflito em questão ratifica o destaque feito por Castro, Heller e Morais (2015), já 

mencionado no item 4, quando consideram que a desigualdade e a injustiça no acesso 

à água e a seus serviços básicos, são mais graves nas áreas onde a disponibilidade 

deste recurso é adequada ou até mesmo abundante. Tal realidade desconstrói o 

discurso da escassez ser o motivo para regulação da água como bem econômico 

pelos interesses capitalistas. 

Assim, como outros conflitos espalhados pela América Latina, este explicita “o 

metabolismo da economia mundial” (MARTINEZ-ALIER, 2013, s/p), mesmo 

registrados, denunciados e até mapeados por instituições de pesquisas e por 

entidades e movimentos de luta pela justiça ambiental, eles continuam a se reproduzir 

pois são fundamentais para o sustento das relações capitalistas. 

Em relação à postura do Estado, como já debatido, este movimenta-se como peça 

chave, para minar os possíveis entraves a estes grupos econômicos, “seja na 

promoção desse tipo de desenvolvimento, seja na omissão de setores do Poder 

Judiciário diante das violações de direitos, seja nas mudanças da legislação” 

(GONÇALVES, 2013, p.93). O Estado por meio do Inema retratou a postura 

supracitada ao liberar a renovação da licença de operação da PCH, frente a tantas 

infrações, comprometendo assim o acesso da população atingida, a instrumentos de 

defesa e legitima a violação do direito.  

Caracteriza também explícita de violação de direitos humanos, já que a água foi 

reconhecida como tal, e não há evidências de movimentações do Poder Público com 

disposição de respeitar, proteger ou promover o direito à água.  A ação estatal, 

precariza as condições do Rio das Fêmeas, interferindo na vazão e nas relações 

ecossistêmicas nele existentes, provocando perdas consideráveis, como a 

mortandade dos peixes. Percebe-se que a luta efetiva contra tal violação, na prática, 

contraria os interesses das instâncias de poder submissas aos ditames do mercado, 

e foge ao controle do Poder Público Municipal, que por sua vez se mantém omisso 

em relação ao conflito. 
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7.4.  Condições de regulação e emancipação referentes ao saneamento 

básico 

As condições de regulação e emancipação no âmbito do saneamento básico foi 

avaliada a partir de três aspectos considerados necessários para promoção do direito 

ao saneamento básico. O primeiro consistiu no ambiente jurídico formal ao nível 

municipal que possibilite ou que se relacionem com as ações de saneamento básico 

no meio rural; o segundo aspecto, refere-se à percepção do Poder Público Municipal 

sobre o conceito de saneamento básico e este enquanto um direito, avaliada a partir 

do grupo triangular; e o terceiro consistiu na percepção dos moradores das localidades 

sobre o conceito de saneamento básico, e seu entendimento sobre o saneamento 

básico como um direito. 

A emancipação, por consistir na vivência da solidariedade, que significa a plenitude 

do saber, no desenvolvimento do indivíduo em todos os seus aspectos, no 

desaparecimento da subordinação, na plenitude dos mananciais da riqueza coletiva 

(SANTOS, 2001; MARX, 1875 apud BRESSER-PEREIRA, 2011), é possível num 

ambiente em que, as pessoas sejam conhecedoras de seus direitos e da sua 

importância no exercício do controle social, integrada com uma Política Pública 

Municipal construída de forma participativa e com um Poder Público Municipal que 

reconheça tais direitos e que se proponha a promovê-lo à população com medidas 

estruturantes e estruturais. 

A regulação, por sua vez, ao ser entendida como meio social pelo qual, produção e 

reprodução se relacionam por meio de mecanismos econômicos associados com 

determinado conjunto de relações sociais, de formas institucionais e estruturais 

(HIRSCH; ESSER apud HOFFMANN, 2012), torna-se possível em um ambiente com 

arcabouço normativo e institucional que oriente minimamente a execução de serviços 

e que consiga manter as relações sociais e de produção coexistindo sem grandes 

conflitos. 

O ambiente para a emancipação, parece utópico, mas pode ser vislumbrado mais ou 

menos distante a depender das relações construídas. Num contexto onde o Poder 

Público seja sensível aos direitos sociais e onde a população conheça e reivindique 

seus direitos, torna-se menos desigual a disputa pela promoção do direito ao 

saneamento básico adequado à realidade local. Contudo, a participação constitui um 
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exercício diário necessário ao enfrentamento às forças mercadológicas e à 

continuidade da conquista desses direitos. 

7.4.1. Percepção dos moradores das localidades Derocal e Penedo 

O processo sociocultural e ambiental vivenciado pelos moradores de Derocal e 

Penedo determinam suas percepções e comportamentos individuais e coletivos. As 

compreensões acerca de alguns conceitos tendem a ser ampla ou limitada a depender 

do acesso ou privação do direito à educação e à informação. Quando limitada, dificulta 

a compreensão dos limites que permeiam as políticas públicas, de suas contradições 

e das tensões necessárias para que o Estado as promova. 

As limitações supracitadas ampliam a análise de Lopes et al. (2012) sobre a baixa 

escolaridade ser um fator interveniente no desenvolvimento da sustentabilidade local, 

já que o acesso à educação contribui para adoção de boas práticas de higiene e que 

a maioria das pessoas com baixa escolaridade vivem em locais com baixa qualidade 

ambiental. O acesso à educação possibilita melhor utilização dos instrumentos de 

reivindicação de direitos, redução das situações de inibição dos posicionamentos em 

espaços de construção política e minimamente a consciência dos seus direitos. 

A terminologia saneamento básico é pouco usual no vocabulário das pessoas das 

localidades. Ao serem questionadas individualmente sobre o entendimento de tal 

terminologia, a maioria não fez nenhuma associação, e alguns associaram a 

elementos completamente destoantes, como à cesta básica. No entanto, destaca-se 

a importância do conflito pelo uso da água entre os moradores das localidades e a 

PCH, que a partir da tensão instaurada provocou algumas pessoas a se mobilizarem 

e propiciou uma aproximação da temática e maior acesso a informação.  

A pequena parte da população que associou saneamento básico à água e ao 

esgotamento sanitário (Figura 20) é a população que participa das mobilizações 

contra os impactos negativos da PCH. As respostas a tais perguntas refletem por um 

lado, o deficit educacional e de acesso à informação das pessoas moradoras das 

localidades rurais em questão, mas por outro, os saberes adquiridos nas relações 

coletivas e no cotidiano. 
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Figura 20 - Compreensão da população de Derocal e Penedo sobre a terminologia 
saneamento básico 

 

Fonte: Pesquisa de campo (2016). 

   

No Grupo Focal, ao ser lançada a pergunta sobre o entendimento em relação à 

terminologia saneamento básico (Quadro 7), fez-se um silêncio na sala, até que um 

jovem começou a falar e então os outros participantes começaram a se expressar. 

Isso demonstra as limitações geradas pelo deficit de acesso à educação e uma certa 

inibição no processo de participação das pessoas com baixa escolaridade. Por meio 

do silêncio e dos olhares, percebe-se uma insegurança para tratar do tema, como se 

ele não fosse familiar. Diferente das perguntas em que eles tinham alguma 

aproximação com o termo questionado. 

O conceito de saneamento básico formado pelo grupo, diferentemente das 

percepções individuais, abrange o conceito mais amplo, sugerido por Souza et al. 

(2015), pois considera o cuidado com a saúde, com o meio ambiente, além do 

esgotamento sanitário, drenagem, coleta de resíduos sólidos e o controle de vetores. 

Contudo, o abastecimento de água potável não é expressado dentro do conceito 

apresentado. Consideram a importância do acesso aos serviços, mas em nenhum 

momento falam deste como um direito. 
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Quadro 7 - Respostas dos moradores à questão sobre o que os faz lembrar a terminologia 
saneamento básico e seus componentes 

 

Fonte: Pesquisa de campo (2016). 

Constata-se que há entre os moradores um saber genérico do conceito de 

saneamento básico, e incertezas acerca da responsabilidade pelos serviços, o que 

pode ser analisado no Quadro 8. 

 

 
Fonte: Pesquisa de campo (2016). 
   

As respostas dos moradores das localidades à questão sobre esgotamento sanitário 

(Quadro 8), revela um saber genérico sobre o termo, sabem que se relaciona a alguma 

medida de destinação das águas residuais e apontam a fossa como solução para tal. 

F8 – Saneamento é cuidado com a saúde cuidado com meio ambiente. 

F5 – Rede de esgoto, despejando esgoto e lixo o que fazem é isso. 

F4 – Os lixos ser queimando, aqui o lixo tá sendo queimado prejudicando a comunidade 

toda, porque as pessoas colocam fogo no lixo ali, entra na comunidade toda aquela fumaça 

muitas pessoas aquela fumaça não tem nem isso, faz mal a qualquer pessoa, aquela fumaça 

não faz bem pra ninguém.  

F1 – Drenar aquelas água que vem nas ruas, porque aqui hoje já tá uma rua, drenar aquela 

água ter o lugar dela acumular. 

F5 – As águas de torneira e dessas coisas o povo ter o lugar certo de alojar ela, não jogar 

no meio da rua. 

F6 – Os bueiro também devia ser todos cubertos, porque tem uns bueiros ai a céu aberto, 

então aquilo ali tanto inseto, essa muriçoca que tá trazendo tanta doença no mundo, 

inclusive ... lugar que adoeceu desse negócio de zica. 

F5 – Chicungunha a zica 

F2 - Já teve dengue aqui. 

M - Vocês acham que o saneamento é importante? Por quê? 

F6 – A saúde. 

F9 – O bem estar para a comunidade 

 

Quadro 8 - Respostas dos moradores à questão sobre o que os faz lembrar a 
terminologia esgotamento sanitário 

F1 – O esgotamento sanitário é que não pode ir à rua. Ela tem que ter o depósito dela. 

F5 – O dono da casa tem que fazer uma fossa pra água ficar na fossa e não jogar na rua. 

F1 – Jogar na rua aí bagunça tudo. 

F4 – E aqui tem casa também que o dono, tá pensando em sair, como é que diz, o esgoto é 

céu aberto e a questão que o dono da casa não pode nem dormir do mal cheiro. Então era 

uma coisa que eles deviam tomar providência, a gente já falou diversas vezes. 

F5 – Mas, isso aí cabe aos donos das casas fazer as fossas deles pra água cair dentro.  

Eu nunca vi a prefeitura vindo, abrindo a fossa pra ele não, o próprio dono que abre a fossa 

dele. 

F1 – A prefeitura pode ajudar a abrir a fossa. 

F4 – Mas o esgoto não tem dono que faz não. 

F5 – Esse esgoto é de água fluvial, não é de pia não. 

F4 – Ai é coisa da prefeitura não é do dono da casa não. 

F5 – Mas, aqueles esgotos lá não é pra jogar água barrenta é pra água da chuva esse 

esgoto aí e o povo que está jogando, mas não pode.  

F4 – Mas, estão jogando. 

F5 – O dono é que não pode fazer isso. 

F10 – Mas, nem tem fossa pra todos botar. 
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A discussão revelou divergência na atribuição da responsabilidade do esgotamento 

sanitário. Como a fossa consiste numa alternativa individual, e que pode ser 

construída pelos próprios moradores, alguns participantes do Grupo Focal atribuíram 

a responsabilidade do esgotamento sanitário a eles mesmos. No entanto, outros 

participantes colocaram como limite a ausência de recursos para construção da fossa 

e a possibilidade de a prefeitura contribuir com a construção dessas. 

Emergiram algumas queixas acerca da existência de esgoto a céu aberto, que saem 

das residências que não têm fossa e destinam as águas residuais para o sistema de 

drenagem de água da chuva que existe nas localidades. A rua principal de cada 

localidade são calçadas com paralelepípedos, e junto ao meio fio existem as sarjetas 

que drenam as águas pluviais. Quando o participante F5 se refere ao esgoto (F5 - 

Esse esgoto é de água fluvial (sic), não é de pia não), ele está se referindo a esse 

sistema de drenagem. A destinação de águas residuais para o sistema de drenagem 

é algo recorrente na região, e não é isolado ao meio rural. 

As discussões dos moradores sobre as componentes do saneamento básico 

demonstraram a percepção de sua importância, a partir de suas realidades e conflitos 

de convivência. No entanto, não houve nenhuma expressão convicta que remetesse 

a ideia de saneamento básico enquanto um direito a ser garantido. A incompreensão 

e a divergência de opinião quanto a responsabilidade pelos serviços públicos de 

saneamento básico pode explicar parte dessa inconsciência quanto ao saneamento 

básico com um direito a ser promovido pelo Poder Público Municipal. 
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Quadro 9 - Respostas dos participantes do Grupo Focal sobre a responsabilidade dos serviços públicos 
de saneamento básico 

 

Fonte: Pesquisa de campo (2016). 
   

Os moradores das localidades atribuem, sem muita convicção, a responsabilidade dos 

serviços públicos de saneamento básico à prefeitura, em primeiro lugar, a si mesmos, 

depois aos vereadores, deputados, governo federal (Quadro 09), mas percebe-se uma 

postura de dependência em relação ao Poder Público Municipal (F6 - aqui mesmo 

no Derocal depende de muita coisa da prefeitura). Essa postura de dependência 

limita o exercício do direito, pois não permite que as pessoas se percebam com poder 

de decisão no âmbito das políticas, planejamento e ações de saneamento básico e 

que consiga enxergar a realidade do saneamento básico em sua inteireza (HELLER, 

2005).  

O discurso da comunidade revela a consciência de que a água que eles consomem 

não passa por nenhum tratamento antes de ser distribuída, e que pode ser poluída, 

mas não os faz ter a postura geral de submetê-la a algum tratamento alternativo 

individual, ou mesmo a articularem uma reivindicação ao Poder Público Municipal para 

que forneça água potável às localidades, já que está presente nos discursos, a 

compreensão de ser o Poder Público, responsável por prover água tratada para as 

localidades (Figura 21). 

F5 – A prefeitura 

F4– Eu acredito que é a prefeitura e cada um de nós 

F1 – A prefeitura e principalmente, o maior é a prefeitura, né, mas o maior qual é, o vereador 

que tem que corrigir os municípios, né, cadê o vereador que ganhou nunca pisou aqui, o 

prefeito nunca veio e nem vereador foi o mais forte daqui de dentro, dessa comunidade aqui 

foi cento quase duzentos e nem aqui vem e nem ousadia dar pra ninguém e aí. 

F8 – Nunca deram assistência pra nós aqui 

F4- Agora eu acredito assim que a gente deve fazer a parte da gente, né... 

F3 – Mas, saneamento básico ninguém tem condições de fazer só a prefeitura mesmo. 

F1 – Só a prefeitura mesmo, mas a gente concluiu, pede aí vem. 

F8 – A prefeitura no caso tem que ter o apoio do governo federal. 

F1 – Mas tem que aos vereadores reunir e puxar pra aquele lugar, pra prefeitura e mais 

os deputados, deputados vai pra frente e ai chega. 

F6– Acredito que saneamento básico depende da prefeitura a gente da comunidade não 

tem condições de fazer, então depende da prefeitura, porque a prefeitura que tem todo o 

poder que tem a condições de fazer de beneficiar os lugar, os povoado porque aqui 

mesmo no Derocal depende de muita coisa da prefeitura e o só é jogado ai é tudo metade aí 

tem muitas das coisas que depende e que não tem. 
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Figura 21 - Percepção dos moradores de Derocal e Penedo sobre a atribuição da 
responsabilidade por prestar os serviços público de abastecimento de água, na 

compreensão da comunidade 

 

Fonte: Pesquisa de campo (2016). 
   

A responsabilização do Poder Público apresenta-se destacada também na prestação 

dos serviços públicos de esgotamento sanitário e de coleta de resíduos sólidos, como 

pode ser verificado na Figura 22 (a) e (b). 

 
 

Figura 22 - Responsabilidade pela prestação de serviços públicos de esgotamento sanitário 
(a) e Responsabilidade pela prestação de serviços de coleta de resíduos (b) 

 
Fonte: Pesquisa de campo (2016). 

   

Não se faz aqui uma responsabilização apenas do Poder Público Municipal. Há outros 

fatores diversos, inclusive de fragilidades na gestão e de pressões externas da 

economia global, que não permitem, e ou dificultam que os poderes locais consigam 

proteger e muito menos promover condições de exercício deste e de outros direitos. 

As ações e estratégias governamentais ficam restritas essencialmente em políticas 

compensatórias, com programas focalizados. E àqueles a que são direcionados, são 

considerados como as pessoas que em função de suas “capacidade e escolhas 
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individuais, não usufruem do progresso social” (HÖFLING, 2001, p.39), omitindo a 

profundidade da problemática e desconsiderando suas determinantes sociais. 

A postura omissa ou compensatória do Estado está fundamentada na motivação para 

sua existência, que seria atenuar os efeitos destrutivos da ordem capitalista sobre os 

fatores de produção e ao mesmo tempo de manter a reprodução da contradição 

gerada nessa desigual relação entre a classe trabalhadora e os donos dos meios de 

produção (Capital) (FLEURY,1994), o que dificulta um posicionamento direcionado à 

promoção de direitos, exigindo o exercício da disputa contínua de concepções e 

interesses.  

Associado à postura do Estado, o processo histórico da região Oeste, basicamente 

rural, determinou relações não ligadas às relações de produção, pois tinha dinâmica 

marcadamente influenciada pela natureza no desenrolar da vida nos poucos espaços 

ocupados, entre 1501 e 1827 (BRANDÃO, 2010). 

Constata-se nas falas uma vaga noção, alguns mais outros menos, das ambiguidades 

do Município, como pode ser verificado nas respostas ao serem questionados sobre 

o que há de bom e ruim na comunidade, no Município e na região. Destaca-se que 

sobressaíram os aspectos negativos, citando a ausência ou deficiência de diversos 

serviços básicos, como saúde, esgotamento sanitário, educação, desemprego, 

ausência de oportunidades (Quadro 10). 

Quadro 10 - Percepção dos moradores de Penedo e Derocal sobre o que há de bom e ruim 
no Município e na Região 

... 

Olhando para a comunidade, para o Município e para a região, o que vocês identificam de bom 
e de ruim?  

F6 – Eu acho assim em região e na nossa cidade São Desidério. São Desidério é um lugar que eu 
acho pelo tempo de São Desidério era um lugar era uma cidade pra ter mais emprego, pra ter 
produzir mais coisas em São Desidério que a renda de São Desidério eu não tenho conhecimento 
não, mas o que tem sabe, que a renda de São Desidério é grande, então São Desidério era uma 
cidade que tinha que dar outro emprego ter uma fábrica ter tudo ali pra gerar emprego pra pessoas, 
tanto de lá São Desidério como pra região, é um lugar que não tem, eu vejo ali pessoas saem dali 
para estudar em Barreiras. E muitas coisas de Barreiras que pudia ter em São Desidério não 
tem e São Desidério já é grande o município é grande. Na área de saúde tá irregular antes era até 
melhor e agora na área de saúde não tá como era antes. Também tem esgoto ali você ver esgoto 
em São Desidério que ali não podia ter aqueles esgoto ali na beira das calçadas aquela água 
poluída ali aquela água tinha que ser tirada pra evitar muitas coisas, eu acho isso e nas região eu 
pouco conheço, mas em outras região os povoados que eu conheço tombém não vejo lá essa coisas 
sobre a área de saúde e sobre a educação é sim a educação até que, mais ou menos mas na área 
de saúde achava que eles tinham que crescer mais na área da saúde e na área da limpeza também 
e da organização em tudo cada coisa precisa dar mais um melhorada em cada coisa. 
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F1 – Eu tombém concordo com isso ai, a mesma coisa tombém.  

F5 – Na região 

F1 – O que ela disse é o mesmo que eu dizer tombém.  

F5 – Na região veja bem nós precisamos de escola agrícola porque aqui a região é de agricultura e 
não tem nenhuma escola pra formar técnico agrônomo nada aqui na região não tem uma fábrica não 
nada nessa região nossa aqui quando chegou alguma coisa foi pra Luiz Eduardo, a cidade começou 
a crescer agora e o prefeito de São Desidério disse que São Desidério, não tem cabimento, não tem 
como ter uma fábrica, não tem como ter uma escola técnica não tem como ter nada em São Desidério 
não tem porte se fosse pra calçar aquela rua principal de São Desidério, só de nota de cem do que 
entra por mês em São Desidério, só de cem oh ele disse que aqui em São Desidério não tem suporte 
pra ter uma escola técnica, pra uma escola qualquer tipo de escola, uma fábrica, disse que não tem 
condições, a prefeitura não tem condições de fazer nada nem o Governo do Estado e nem 
ninguém. Isso aí fica difícil na São Desidério tem dinheiro e não tem condições de fazer isso e as 
outras cidades que é pequena que é menor. 

F1 – O como está esse prédio escolar aqui, olhe a rachadura aípra todo mundo tá vendo, deveria 
ter outro mais adiantado, mais professora, eu acho que aqui pode ter dois equipe, tem esse prédio 
pode ter outro.  

F8 – Eu fico alegre numa parte aqui em São Desidério por saber que São Desidério é o maior 
agricultor de grão que São Desidério município quer dizer do Brasil né, mas eu fico triste por saber 
que falta tudo isso que já foi dito aqui né, fico triste por governo não administrar esse dinheiro 
daqui da forma como deve ser administrado, mesmo trazendo o que nós precisa indústria, 
trazendo escola técnica, se fala que o maior agricultor quer dizer precisa de escola técnica né e isso 
falta e o dinheiro pra onde vai, enquanto as vez na área muitas das vez na área de saúde eles tem 
muitos médicos, mas se você for procurar um médico, as vez procurar um médico e se você não 
tiver condições de procurar um remédio.  

F1 – Se você não tiver dinheiro, você não adquiri aquele médico. 

F8 – Aí você não consegue a saúde porque. 

... 

 

Fonte: Pesquisa de campo (2016). 
   

Uma participante associou ao sentimento de alegria a questão de o Município ser 

destaque na produção de grãos, e ao sentimento de tristeza a ausência de tantos 

serviços públicos. Percebe-se nas falas que a informação sobre a alta produção de 

capital no Município está disseminada entre os moradores e que isso causa uma 

incompreensão quanto a ausência de determinadas infraestruturas que possibilitariam 

o desenvolvimento do Município. No entanto, essas incompreensões despertam 

tristeza, mas não despertam indignação a ponto de emergir um processo de luta para 

reivindicação dos serviços. O ambiente parece regulado pela estrutura clientelista e 

partenalista na política que mantém a elevada concentração fundiária e de renda e 

condições precárias de trabalho e de vida da população (COELHO NETO, 2006) sem 

despertar maiores conflitos.  

As condições de emancipação em relação ao saneamento básico nas localidades são 

incipientes, pois além de não haver nenhuma iniciativa do Poder Público Municipal em 



120 

 

promover os serviços públicos de saneamento básico nas localidades, não há 

demonstração por parte dos moradores uma consciência de classe, o que dificulta a 

transformação do sentimento de tristeza e das incompreensões em indignação e luta 

por direitos.  

O processo de mobilização e empoderamento da população local para que conheçam 

seus direitos, os instrumentos de reivindicação e que sobretudo consigam identificar 

os interesses causadores das contradições que acometem o Município, podem 

emergir do aprofundamento do conflito pelo uso da água local e ou pela contribuição 

de agentes externos. Em relação ao saneamento básico, este termo ainda precisa ser 

incorporado no cotidiano das pessoas para que posteriormente possa ser reconhecido 

como um direito e reivindicado.  

Elementos que se apresentaram timidamente, mas que podem contribuir com esse 

processo de emancipação no futuro são, a percepção das pessoas quanto às suas 

necessidades e quantos as ambiguidades do Município; a iminência do conflito pelo 

uso da água, existente entre as localidades e a PCH, já que o empreendimento 

impacta diretamente as localidades, interferindo em suas necessidades mais 

emergentes e básicas e a presença de agentes de mobilização social, como entidades 

de promoção ambiental, sindicatos, que podem contribuir com as localidades no 

sentido de possibilitar o acesso a informação e momentos de intercâmbios com outras 

localidades rurais, para que construam uma consciência de classe, percebam que não 

estão isolados, fortaleçam as relações de solidariedade e se apropriem melhor dos 

instrumentos de reivindicação de direitos, e monitorização das políticas públicas de 

saneamento básico, exercendo a participação social, princípio reconhecido na 

legislação e indispensável à construção de caminhos para a emancipação. 

7.4.2. Práticas e percepções do Poder Público Municipal quanto ao 

saneamento básico como um direito 

A postura do Poder Público Municipal quanto à promoção do direito ao saneamento 

básico foi avaliada sob duas vertentes: primeiro sob a ótica da política pública 

municipal e depois sob a compreensão dos técnicos que trabalham em secretarias da 

gestão municipal. 

Sob a ótica da política, a questão inicial é a inexistência de uma política municipal 

específica que oriente a partir de princípios e diretrizes a prestação dos serviços 
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públicos de saneamento básico. Assim, como a maioria dos municípios, São Desidério 

está finalizando a elaboração do seu Plano Municipal de Saneamento Básico sem 

instituir sua política pública de saneamento básico. Essa, quando formulada 

coletivamente e reivindicada, poderá contribuir para reduzir os conflitos de interesse 

existentes e para solucionar problemas de interesse coletivo (MORAES, 2010).  

A ausência de atenção a essa etapa da gestão, compromete a promoção do direito 

ao saneamento básico e ignora a pertinência deste como um direito que merece ser 

tratado no arcabouço legal específico municipal. Sugere também que a gestão 

municipal está preocupada apenas com as prerrogativas da Lei, caso não cumpram 

os prazos para cumprimento do que é obrigatório – a elaboração do plano municipal 

de saneamento básico. No entanto, também não constui uma garantia para promoção 

desse direito. 

Por outro lado, a elaboração do Plano constitui um avanço e representa uma maior 

atenção à temática na agenda política, o que possibilitou a inclusão orçamentária na 

ordem de R$13.976.947,00 (SÃO DESIDÉRIO, 2015) no Plano Plurianual (2014-2017) 

do Município para ações em saneamento básico. Vale ressaltar que assim como o 

processo de elaboração dos planos é fruto de uma luta política, sua implementação 

também está condicionada à capacidade de incidência e de reivindicação das ações 

planejadas. 

Para elaboração do seu Plano, o Município contou com o subsídio do Comitê da Bacia 

Hidrográfica do Rio São Francisco, que está apoiando os municípios da Bacia na 

elaboração dos seus planos municipais de saneamento básico, com recursos 

advindos da cobrança pelo uso da água do Rio São Francisco. A iniciativa é importante, 

mas ainda requer esforços para superação de desafios que merecem ser destacados.  

O Relatório Final do Plano Municipal de Saneamento Básico constitui um documento 

denso (339p), elaborado pela Empresa Gerentec de São Paulo, e está aguardando 

ser avaliado e aprovado pelo Município. Após uma breve análise no referido 

documento, apreendem-se informações importantes, mas identificam-se significativas 

limitações. 

O Plano Municipal não faz referência ao Plano Nacional de Saneamento Básico 

(PLANSAB) aprovado em 2013, importante instrumento que subsidiaria os municípios; 

possui informações desatualizadas, além de priorizar a construção de sistemas 
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convencionais para a sede municipal e aglomerados, onde há possibilidade de 

ampliação dos sistemas convencionais de abastecimento de água e de esgotamento 

sanitário. 

Sabe-se que esses sistemas convencionais possuem custos elevados e a realidade 

socioeconômica dos munícipes, principalmente dos moradores das localidades 

distantes da sede, pode não conseguir pagar pelos serviços prestados. Necessita-se 

planejar a margem dos interesses capitalistas, e considerar a capacidade de 

pagamento das pessoas, priorizando a construção de sistemas que permaneçam em 

operação e o acesso de todos aos serviços públicos de saneamento básico, mesmo 

os que não tenham condições de pagar. 

Uma das metas do Plano é, “manter a universalização nas áreas atendidas pelo 

Sistema de Abastecimento de Àgua e atingir 100% de atendimento nas áreas rurais 

até 2020” (SÃO DESIDÉRIO, 2015, p. 188) e se assimila às metas das outras 

componentes do saneamento básico. No entanto, a ênfase na construção de sistemas 

convencionais num município caracteristicamente rural, além de expressar uma 

concepção equivocada da realidade rural, responde unicamente aos interesses de 

mercado e configura uma contradição na promoção do direito ao saneamento básico 

no meio rural. 

Os documentos identificados que regem sobre a prestação dos serviços públicos de 

saneamento básico são a Lei Orgânica do Município (1990), na qual o Município 

assume a responsabilidade de prover os serviços, conforme diretrizes estaduais e da 

União e o Contrato de Concessão de exploração dos serviços públicos de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário firmado entre a Prefeitura e a Embasa 

desde 1995, agora em fase de renovação. 

A Lei Orgânica do Município (1990), ao referir-se ao saneamento básico (Quadro 11), 

apesar de possuir fragilidade de ordem conceitual, se referindo a um dos 

componentes do saneamento básico como “drenagem urbana de águas fluviais” (sic), 

apresenta elementos importantes para concepção da política.  

Por um lado, abre brecha para privatização dos serviços, mas por outro, sugere a 

necessidade de uma lei específica, já que estabelece essa lei como a responsável por 

definir as taxas e tarifas de prestação dos serviços bem como os “mecanismos de 

controle e de gestão democrática de forma que as entidades representativas da 
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comunidade deliberem, acompanhem e avaliem as políticas e as ações”. Outro 

aspecto importante, é que mesmo sendo de 1990, refere-se às quatro componentes 

do saneamento básico estabelecidas na Lei nº 11.445/2007. 

Quadro 11 - Capítulo VI da Lei Orgânica Municipal de São Desidério (1990) 

CAPÍTULO VI 

DO SANEAMENTO BÁSICO 

Art.103 - Cabe ao Município prover sua população dos serviços básicos de abastecimento d’água, 
coleta e disposição adequada dos esgotos e lixo, drenagem urbana de águas fluviais (sic), segundo 
as diretrizes fixadas pelo Estado e União. 

Art. 104 - Os serviços definidos no artigo anterior são prestados diretamente por órgãos municipais 
ou por concessão a empresas públicas ou privadas devidamente habilitadas. 

§ 1º - Serão cobradas taxas ou tarifas pela prestação dos serviços na forma da lei. 

§ 2º- A lei definirá mecanismos de controle e de gestão democrática de forma que as entidades 
representativas da comunidade deliberem, acompanhem e avaliem as políticas e as ações dos 
órgãos ou empresas responsáveis pelos serviços. 

Fonte: Lei Orgânica, 1990.  
   

O Contrato de delegação dos serviços públicos de abastecimento de água e de 

esgotamento sanitário, do Município à Embasa, determina que esta se responsabiliza 

a assumir os serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário 

na sede e em qualquer localidade dentro do território do Município. No entanto, a 

Empresa atende apenas uma pequena parte da população (32,96%) com água tratada, 

na sede de São Desidério e em Angico, um povoado do Município, e não dispõe de 

serviços públicos de esgotamento sanitário em nenhuma localidade. 

Vale ressaltar que a Embasa ao assumir a prestação dos serviços em todo o território 

do Município deveria adotar alternativas tecnológicas apropriadas à realidade e à 

população rural, contudo a Empresa utiliza apenas tecnologia convencional para o 

abastecimento de água e o esgotamento sanitário, insuficientes para atender a 

realidade do Município. 

No Grupo Focal com representantes do Poder Público, predominou a concepção de 

saneamento básico apenas como destinação adequada dos esgotos sanitários 

(Quadro 12). Diferencia-se do Grupo Focal, o secretário de Meio Ambiente que havia 

participado de uma formação recentemente sobre saneamento básico, nas Caravanas 

do Saneamento realizada pelo Ministério Público na Bacia do Rio São Francisco. No 

entanto a fala dele também demonstra que antes desta, sua compreensão em relação 

a saneamento básico era apenas como esgotamento sanitário. 
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Quadro 12 - Conceito de saneamento básico na percepção dos técnicos representantes do 
Poder Público de São Desidério - BA 

... 

A primeira pergunta consiste em perguntar a vocês. Qual entendimento sobre o que é 
saneamento básico, o que vem à cabeça, o que traz? 

F1 – Pra mim saneamento básico acho que é o destino que a pessoa dar, pra água pra o 
banheiro, né, acho que está envolvido isso aí, principalmente na zona rural que o pessoal 
geralmente usa o banheiro no mato, acho que é mais, é isso, é o tratamento que se dá depois de 
utilizado. 

F2 –Na verdade mesmo na zona rural não tem tratamento básico de jeito nenhum, porque você sabe 
na localidade nós temos tem localidade que o pessoal faz suas necessidades como ela falou ainda 
né, não é adequado ainda, mas eu tive numa localidade a um tempo atrás onde estão fazendo esse 
trabalho já, de banheiros acho interessante né, pra ver se muda essa concepção das pessoas né, 
basicamente é isso aí.  

F3 – [...] até o mês de março quando foi o curso, até a primeira semana de março eu achava que 
saneamento básico era somente o esgoto, os restos de água que sai da casa, aí a partir do 
curso que eu fiz com o professor Moraes, aí fui descobrir que o saneamento básico vem da 
captação da água, distribuição da água e o esgoto gerado pelo uso água, a destinação do lixo 
e a destinação da água da chuva na cidade, então só a partir daí são quatro coisas que compõe 
o saneamento básico, não só a questão do esgoto da casa. 

... 

Fonte: Pesquisa de campo (2016). 
   

Rubinger (2008) considera um dos motivos das reiteradas referências à água e aos 

esgotos sanitários podem ser atribuídas, a forte influência dos meios de comunicação, 

uma vez que ao fazer menção ao saneamento básico, aborda, predominantemente 

estes dois componentes. Como Rubinger (2008), ao se comparar a concepção dos 

técnicos das secretarias com a da comunidade, constatou-se relativa similaridade 

entre as percepções, destacando que curiosamente, a percepção da comunidade 

mostrou-se mais ampla que a dos técnicos. 

Os técnicos participantes do Grupo Triangular, reconhecem a importância e 

essencialidade do saneamento básico, mas sempre tendendo o conceito para 

esgotamento sanitário. Afirmam a urgência de ações que promovam o acesso da 

população à água de qualidade e à banheiros, mas em nenhum momento tratam da 

questão como um direito a ser garantido ou promovido à população, como pode ser 

observado no Quadro 13. Constata-se uma convergência entre a percepção dos 

técnicos e das populações de Penedo e Derocal, que representa a inexistência de 

qualquer debate nesse sentido. 
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Quadro 13 - Percepção dos técnicos do Poder Público municipal sobre saneamento básico 
com um direito 

A quarta pergunta. O que vocês pensam quando se fala que saneamento básico é um direito 
social?  O que vocês pensam quando afirmo: saneamento básico é um direito social? 

F1 – O que a falta dele causa na verdade, né, acho que a falta dele, falta do saneamento básico 
causa muitas doenças, né. A água, por exemplo, dar um bucado de doenças nos meninos, cresce 
barriga, né, então acho que é a falta mesmo. 

Então no caso, né, o que vocês pensam quando chego pra vocês e digo saneamento básico 
é um direito social? Vocês concordam. 

F1 – Eu concordo. 

F3 – Da forma que se falou saneamento básico é a falta de água tratada pra comunidade, água 
tratada, água bruta por melhor que seja do rio ela pode estar contaminada, igual o que aconteceu 
aqui na rua o cano da EMBASA deu problema, caiu óleo no sistema e as ruas da prefeitura pra cima 
tudo estava com água contaminada, com óleo, é tipo assim, isso é falta de saneamento básico a 
pessoa não tem uma água de qualidade pra xxx.  

F1 – É o mínimo, né. 

F3 – A gente sempre pensa que saneamento básico é abastecimento de água de qualidade com 
potabilidade, mas também não causando doença pra comunidade, a retirada do resíduo na casa, do 
lixo pra não ficar exposto na rua, nem sujando a comunidade acarretando ratos, doenças e outras 
coisas ai. 

F3 – É cuidar do rio pra não chegar a esse problema, direito social e de saúde para a comunidade, 
pro povo em geral. 

F2 – Verdade. Isso ai é uma questão de falta de educação das pessoas, né. Porque a gente vai 
analisar bem assim, a gente ver nessas capitais ai, quando chove forte questão e vinte minutos já 
está alagando tudo e quando você vai olhar os bueiros estão todos entupidos falta de consciência 
das pessoas. 

Fonte: Pesquisa de campo (2016).  
   

O técnico com maior apropriação do assunto, que é o secretário de Meio Ambiente, 

atriubui à Embasa a responsabilidade pelos serviços públicos de água e esgoto, e à 

própria Secretaria de Meio Ambiente a responsabilidade pelo manejo de resíduos 

sólidos, relatando algumas ações que eles desenvolveram na sede municipal e em 

outros distritos do Município. 

Os discursos, representados no Quadro 14 expressam a necessidade de envolver as 

secretarias de educação, saúde, assistência social, além de responsabilizar os 

moradores pela existência de “lixo” na rua, reforçando a ideia de que é um 

comportamento cultural das pessoas. À educação formal é atribuída a 

responsabilidade de instruir as pessoas sobre as práticas diárias, como cuidados com 

o “lixo”, consumo de água, deixando a responsabilidade da inexistência ou ineficiência 

dos serviços, na população. 
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Quadro 14 - Percepção dos técnicos sobre os responsáveis pelos serviços públicos de 
saneamento básico no município de São Desidério. 

 
F3 – Órgão, é... água e esgoto responsabilidade da Embasa, o lixo é responsabilidade da prefeitura, 
tanto a coleta, tanto a destinação final dele, aí ele já, no caso a própria Secretaria a gente está 
terminando a triagem, o setor de triagem lá perto do Coliseu pra separar esse lixo e está terminando 
a construção do aterro pra destinação de todo o lixo que não pode ser comercializado, depois da 
triagem vai separar papel, plástico, vidro e tudo mais, vai ser vendido, pneu e o que não puder ser 
usado a destinação vai pro aterro sanitário, esse vai ser função da prefeitura tomar conta ou quiser 
terceirizar pra evitar dor de cabeça, ela pode deixar alguém tomando conta e o aterro vai se sustentar 
tratando o lixo de fazendas e da própria prefeitura municipal e de outras prefeituras. E a água pluvial 
a prefeitura já fez é só fazer com que o povo pare de jogar esgoto na rua, pra evitar sujar o rio, mas 
não é uma coisa, é um choque, o problema principal dessa água pluvial é porque é choque cultural 
com a folga que a comunidade tem. 
F1 – Eu acho também que tem que envolver a educação, as pessoas têm que ter informação tem 
que ter o conhecimento, né, a comunidade jogar lixo na rua, desde jogar lixo na rua até o consumo 
da água, então eu acho que tem que envolver educação também, assistência social pode dar um 
apoio, né.  
F2 – Mas, o problema é esse aí que as pessoas não têm educação, né, porque se você, o carro do 
lixo passa, inclusive na minha rua o carro do lixo passa 7, 7:30 da manhã, quando é 7:30 a pessoa 
coloca lixo lá na porta, sendo que o carro só vai passar dois dias depois, que passa segunda, terça 
e quarta, né, e aí fica complicado as pessoas e as pessoas já sabem o que é o bom o que é o ruim, 
não é pessoas mal informadas assim, as pessoas, né e aí é complicado. Qual a pergunta mesmo 
que você falou. Qual é o órgão responsável.  
F3 – Pra se envolver, educação, saúde, assistência social também tem que ver, o meio ambiente 
pra disseminar essa informação pra ver como vai fazer. 
 

Fonte: Pesquisa de campo (2016).  
   

Constata-se nos discursos uma preocupação com os custos envolvidos e com a 

capacidade de pagamento das pessoas, que constituirá um obstáculo para adesão 

dos sistemas de tratamento pelos munícipes. A preocupação é pertinente, mas não 

pode justificar a inexistência de soluções adequadas, nem reforçar a concepção dos 

serviços públicos de saneamento básico como mercadoria, de que tem acesso quem 

pode pagar pelos serviços. 

O diálogo entre os técnicos demonstra a inexistência de ações articuladas entre as 

secretarias do município, isso ratifica que “A construção e a implementação da 

integralidade representam um dos maiores desafios no Brasil” (PAIM, 2014, p.42), 

desafio esse que necessita ser superado para que se torne possível a universalização 

dos serviços públicos e modifique, assim, a realidade de deficit vivenciada pelos 

moradores do meio rural. 

No âmbito estadual, constata-se a postura do Estado como legitimador dos processos 

de exploração das riquezas locais e de violação do direito ao conceder a renovação 

da licença de operação da PCH Sítio Grande em 2015, antes de serem cumpridas as 

condicionantes até então não atendidas pela Neoenergia, empresa privada 
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responsável pela PCH, e sem terem solucionado com os respectivos prejuízos ao Rio, 

à fauna e flora local, às localidades atingidas, impactos destacados inclusive no 

relatório técnico publicado. Tal postura confirma, no que diz respeito à gestão, a 

dependência do Estado em relação a agentes privados econômicos, tanto no espaço 

urbano quanto no rural, destacada por Frey (2010). 

  



128 

 

8. CONCLUSÃO 

A revisão crítica da bibliografia acerca das interfaces do saneamento básico, do 

desenvolvimento da política pública de saneamento básico e da atenção necessária 

às especificidades do meio rural, tendo como plano de fundo as características do 

capitalismo e as consequentes posturas do Estado e do exercício do direito em cada 

fase capitalista, possibilitou compreender as contradições existentes para promoção 

do direito ao saneamento básico em localidades rurais e a relação dessas 

contradições com o processo histórico brasileiro e global. 

O levantamento de situações de violação do direito à água na América Latina e no 

Brasil, e a reflexão sobre os princípios contemplados na Lei Nacional e na Política 

Estadual de Saneamento Básico com contextualização da realidade do meio rural 

baiano e, especificamente, o Oeste da Bahia e São Desidério, possibilitaram 

compreender que o marco legal não considera satisfatoriamente as peculiaridades 

rurais, e que mesmo a existência da legislação específica não é suficiente para 

promoção do direito ao saneamento básico. O Estado atua na região de forma omissa, 

frente às necessidades de políticas públicas, e ao mesmo tempo se movimenta de 

maneira a legitimar os interesses dos agentes privados ali presentes. 

O referencial teórico contribuiu assim com o alcance do objetivo proposto, que de 

forma alguma esgotará o debate e os estudos na área. Esses, inclusive, são escassos 

no âmbito da Engenharia Sanitária e Ambiental, e mais concentrados dentre os 

estudiosos do Direito, que tendem a abordar o problema na perspectiva da regulação, 

supervalorizando o aparato jurídico ou justificando a inexistência dos serviços pela 

inexistência da legislação. Tanto o referencial teórico, quanto a realidade estudada, 

mostra que o Direito e as ações do Estado são ditados pelas regras dos interesses 

capitalistas. 

A ambígua realidade do meio rural no município de São Desidério/BA ilustra o cenário 

criticado e exemplifica como o direito ao saneamento básico, nas localidades 

estudadas, é violado, pelo Poder Público Municipal, por não promover medidas 

necessárias de proteção e promoção para que sua população exerça esse direito, 

mas também pelas instâncias estadual e nacional, por não protegê-lo, nem respeitá-

lo, permitindo e legitimando a degradação da fonte natural de água doce das 

localidades ao renovar a licença de operação da PCH, mesmo após a constatação de 
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descumprimento de condicionantes necessárias à preservação do Rio e a instauração 

do conflito pelo uso da água. 

Outras contradições que ficam explícitas no estudo do conflito entre as localidades 

rurais e a PCH, é a secundarização do uso da água para consumo humano, que na 

Lei das Águas é uso prioritário e a baixa capacidade de incidência do Poder Público 

Municipal, ou até omissão, no conflito, cuja resolução é de responsabilidade da 

instância estadual de governo, podendo contar com a contribuição do Comitê da Bacia 

Hidrográfica do Rio Grande. 

A importância da água, a necessidade de tratamento, a importância do manejo 

adequado dos esgotos e dos resíduos sólidos compõem a percepção dos moradores 

das localidades mesmo que a terminologia saneamento básico não seja muito familiar 

ao seu vocabulário. No entanto, não é apenas o acesso aos serviços públicos de 

saneamento básico que é precário. O acesso a outros direitos básicos como educação, 

saúde e, até mesmo, comunicação, é limitado, o que dificulta a construção de uma 

consciência de classe entre os moradores e, consequentemente, a utilização de 

instrumentos de reivindicação de seus direitos. 

Em relação a percepção dos moradores das localidades rurais e do Poder Público 

Municipal quanto ao saneamento básico como um direito, constatou-se primeiramente 

que a visão dos técnicos representantes da gestão municipal é limitada à visão 

predominante da era do Planasa (saneamento básico tratado apenas como 

abastecimento de água e esgotamento sanitário). Essa visão pode ser fruto da 

influência do Planasa nas gestões municipais ou mesmo pela hegemonização dessa 

informação na mídia. Constata-se nos discursos dos técnicos pouca profundidade ao 

se tratar da problemática do saneamento básico, o não reconhecimento desse como 

um direito da população e a responsabilização da própria população pela ausência ou 

ineficiência dos serviços.  

A percepção do Poder Público Municipal também é avaliada na ausência de uma 

política municipal de saneamento básico, pois fragiliza o arcabouço legal para 

implementação dos serviços no Município e limita o controle social, princípio 

estabelecido nas legislações federal e estadual. Contudo, vale ressaltar, que essa é 

uma via de mão dupla, e a inexistência do arcabouço legal pode ser consequência da 

baixa incidência da população, e sua existência também não garante sua 

implementação. 
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A instituição do Plano Municipal de Saneamento Básico por um decreto e não a partir 

de uma lei municipal específica que considere as peculiaridades locais, demonstra a 

preocupação apenas com o que é exigido por lei (elaboração do Plano) e não com a 

complexidade da área. 

As contradições das relações capitalistas e seus efeitos nos espaços rurais, mesmo 

que estes estejam a margem dos benefícios da modernidade, são bem caracterizadas 

no estudo das localidades rurais que, se por um lado não têm acesso adequado aos 

serviços públicos de saneamento básico, essenciais à uma vida digna; por outro lado, 

vivenciam um conflito de uso da água, fruto de interesses globais que fogem às 

capacidades locais de enfrentamento, pelo menos nas relações de forças. 

Verifica-se a urgência de estratégias em São Desidério para promoção do direito ao 

saneamento básico a seus munícipes. Esses, diretamente atingidos pelas 

externalidades do sistema econômico vigente, sem garantia aos serviços básicos num 

ambiente que gera um dos maiores PIB do País, retratam a estrutura do capital e de 

suas contradições marcantes. 

Recomenda-se o desenvolvimento de ações que contribuam com os moradores das 

localidades rurais na construção do conhecimento sobre a importância do saneamento 

básico, o que está previsto em lei, os meios de reivindicação, e sobretudo na 

construção de uma consciência política, que possa forjar a participação social desses 

moradores, indispensável para o exercício desse e de qualquer outro direito. 

As ações supracitadas, devem ser desenvolvidas pelos sujeitos políticos locais e 

podem contar com a contribuição de entidades não governamentais que numa 

perspectiva do empoderamento por meio da mobilização social e de espaços 

formativos, provoque nas pessoas o desejo pela construção da emancipação. 

A inexistência de conflitos acirrados no âmbito das questões de saneamento básico, 

é mantida pela inexistência de uma consciência de classe, que gera uma postura 

clientelista ainda mantida nas localidades, e é aprofundada pela atuação severa do 

capitalismo global que determina as ações e limites dos governos locais.  

O presente trabalho contribui com um olhar mais abrangente da problemática da 

promoção do direito ao saneamento básico e com uma provocação à mudança de 

postura dos atores locais. Explicita as contradições existentes entre os interesses 

capitalistas e a universalização do saneamento básico. Sendo a desigualdade uma 
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necessidade existencial do sistema capitalista, não é possível o alcance da 

universalidade plena do saneamento básico pelas vias do sistema. Sugere-se o 

aprofundamento, por outras áreas do conhecimento, na perspectiva de verificar as 

contradições determinadas pelo capitalismo em outros serviços públicos essenciais. 

Alguns limites foram verificados na presente dissertação como: 

 O tempo necessário para uma análise mais aprofundada dos discursos que 

resultaram dos Grupos Focal e Triangular. 

 Limite de tempo necessário para explorar mais a Observação Participante, em 

que se necessita mais tempo da pesquisadora nas localidades vivenciando 

algumas rotinas com seus moradores. 

 O número de participantes no que seria Grupo Focal e necessitou ser Grupo 

Triangular, que limitou a construção da percepção do Poder Público Municipal. 

  



132 

 

REFERÊNCIAS 

ACSELRAD, Henri (org.) Meio Ambiente e Democracia. Rio de Janeiro: IBASA, 1992. 
 
AGRA FILHO, Severino Soares; BORJA, Patrícia Campos; MORAES, Luiz Roberto 
Santos; SOUZA, Davi Nascimento. Desigualdade no acesso à água de consumo 
humano: uma proposta de indicadores. Revista Brasileira de Ciências Ambientais, 
n.17, p. 43-55, set. 2010. 
 
ALBUQUERQUE, Catarina de. O direito à água como política pública na América 
Latina: uma exploração teórica e empírica. In: O direito à água como política pública 
na América Latina: uma exploração teórica e empírica. CASTRO, José Esteban; 
HELLER, Léo; MORAIS, Maria da Piedade. Brasília, Ipea. 2015. p. 11-12. 
 
ALOCHIO, Luiz Henrique Antunes. Direito do saneamento: introdução à lei de 
diretrizes nacionais de saneamento básico (Lei Federal nº 11.445/2007). 2.ed. 
Campinas, SP: Millennium Editora, 2010. 
 
ALVES, José A. Lindgren.Dificultadesactualesdel sistema internacional de promoción 
y Protección de losderechos humanos. Revista de Relações Internacionais da 
UFGD, Dourados, v.3, n.6, jul./dez. 2014. Disponível em: 
http://www.periodicos.ufgd.edu.br/index.php/moncoes. Acesso em:15 out. 2015. 
 
ANDREAZZI, Marco Antonio Ratzsch; BARCELLOS, Christovam; HACON, 
Sandra.Velhos indicadores para novos problemas: a relação entre saneamento e 
saúde. Rev Panam Salud Publica [online]. v.22, n.3, p. 211-217, 2007.  Disponível 
em: AcademicOneFile. Web. Acesso em:14 jun. 2015. 
 
ARANTES, Otília. Uma estratégia fatal - A cultura nas novas gestões urbanas. In: 
ARANTES, Otília; VAINER, Carlos; MARICATO, Hermínia. A Cidade do Pensamento 
Único. Rio de Janeiro: Vozes, 2000. p. 11-74. 
 

BARBOZA, Paulo César Neves. Estado, direito e hegemonia: contribuições de 
Gramsci para a crítica jurídica. 2007. 167f. Dissertação (Mestrado em Direito) – 
Centro de Ciências Jurídicas, Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 
2007. 

 
BEHRING, Elaine Rossetti; BOSCHETTI, Ivanete. Política Social: Fundamentos e 
história. São Paulo: Cortez, 2010. 
 
BÖCK, Alexandre Francisco. BUSS, Maria Dolores. Gestão participativa dos resíduos 
sólidos urbanos, no município de Medianeira-PR: diretrizes, descaminhos e 
perspectivas. In: ENCONTRO DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ESTUDOS 
POPULACIONAIS, XIII., 2002, Ouro Preto-MG. Anais... Ouro Preto: ABEP, 2002. 
 

BORJA, Patrícia Campos. Privatização dos Serviços Públicos de Saneamento no 
Brasil e a onda neoliberal radicalizada. In: Série de textos em defesa da gestão 
pública do saneamento – Assemae, dez. 2016. Disponível em: 



133 

 

http://www.assemae.org.br/noticias/item/1870-serie-de-artigos-privatizacao-dos-
servicos-publicos-de-saneamento. Acesso em: 17 jan. 2017. 

 

BORJA, Patrícia Campos. Política Pública de Saneamento Básico: Uma análise da 
recente experiência brasileira. Saúde Soc. São Paulo, v.23, n.2, p.432-447, 2014. 
 
BORJA, Patrícia Campos; MORAES, Luiz Roberto Santos.O acesso às ações e 
serviços de saneamento básico como um direito social. In: SIMPÓSIO LUSO 
BRASILEIRO DE ENGENHARIA SANITÁRIA E AMBIENTAL, XII., 2006, Figueira da 
Foz-Portugal. Anais... Figueira da Foz: APRH; APESB; ABES, 2006. 1 CD-ROM. 
 
BOSCHETTI, Ivanete. Avaliação de políticas, programas e projetos sociais. 
Departamento de Serviço Social da UnB. Disponível em: 
http://www.cressrn.org.br/files/arquivos/V6W3K9PDvT66jNs6Ne91.pdf. Acesso em: 5 
jul. 2015. 
 
BRANDÃO, Paulo Roberto Baqueiro. A formação territorial do Oeste Baiano: a 
constituição do “Além São Francisco” (1827-1985). Barreiras: UFOB, 2010. 
 
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/ConstituicaoCompilado.htm. Acesso 
em: 01 mar. 2013. 
 
_______ Lei nº 9.795/1999 - Lei de Educação Ambiental - "Dispõe sobre a educação 
ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras 
providências". Brasília, DOU 28/04/1999. Disponível em: www.planalto.gov.br/ 
ccivil_03/leis /l9795.htm. Acesso em: 14 mar. 2013. 
 
_______ Lei nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007. Diretrizes Nacionais para o 
Saneamento Básico. Disponível em: www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-
2010/2007/lei/l11445.htm. Acesso em: 17 jan. 2013. 
 
________. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições 
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. Diário 
Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília, 20 set. 1990. Disponível em: 
http://portalsaude.saude.gov.br/index.php/cidadao/legislacao. Acesso em: 11 mai. 
2015. 
 
________. Ministério das Cidades. Organização Pan Americana de Saúde. Avaliação 
de impacto na saúde das ações de saneamento: marco conceitual e estratégia 
metodológica. Brasília: Ministério da Saúde, 2006. 116p. 
 

________. Transversal: saneamento básico integrado às comunidades rurais: 
e populações Tradicionais: guia do profissional em treinamento: nível 2 / 
Ministério das Cidades. Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental (org.). – 
Brasília: Ministério das Cidades, 2009. 88 p. 

 



134 

 

BRESSER-PEREIRA, Luiz Carlos. As duas fases da história e as fases do 
capitalismo. In:TEXTO PARA DISCUSSÃO 278, Escola de Economia de São Paulo 
da Fundação Getúlio Vargas, São Paulo, 2011. 
 
BULTO, TakeleSoboka. Muito familiar para ignorar, muito novo para reconhecer: a 
situação do direito humano à água em nível global. In: O direito à água como política 
pública na América Latina: uma exploração teórica e empírica. Brasília: Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada, 2015. p.25-56. 
 
CAMPANHOLA, Clayton; SILVA, José Graziano da.  Desenvolvimento local e a 
democratização dos espaços rurais. Cadernos de Ciência & Tecnologia, Brasília, 
v.17, n.1, p.11-40, jan./abr. 2000.  
 
CAMPOS, Gastão Wagner S.; BARROS, R.D.B.; CASTRO, A.M. Avaliação de política 
nacional de promoção da saúde. Ciência & Saúde Coletiva, v. 9, n. 3, p.745-749, 
2004. 
 
CARRIZO, Cecilia. BERGER, Mauricio. O que pode a água? Limites e possibilidades 
das práticas políticas para o acesso e a defesa da água como direito na Argentina. In: 
O direito à água como política pública na América Latina: uma exploração teórica 
e empírica. CASTRO, José Esteban; HELLER, Léo; MORAIS, Maria da Piedade. 
Brasília: Ipea, 2015. Cap.2. p. 57-82. 
 
CARVALHO, Sonia Aparecida de; ADOLFO, Luiz Gonzaga Silva. O direito 
fundamental ao saneamento básico como garantia do mínimo existencial social 
e ambiental. Revista Brasileira de Direito, IMED, v. 8, n. 2, p. 06-37, jul./dez. 2012. 
 
CARVALHO, Vinícius Marques de. O direito do saneamento básico – Coleção 
Direito Econômico e Desenvolvimento – Volume 1. São Paulo: QuartierLatin, 2010. 
 
CASTRO, CFA; SCARIO, A. Escassez de água cria nova injustiça: a exclusão 
hídrica.  Disponível em: http://www.pnud.org.br/gerapdf. php?id01=1067. Acesso em: 
29 fev. 2012. 
 
CASTRO, José Esteban. A Participação do Setor Privado nos Serviços Públicos de 
Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário: Resposta aos fracassos do Setor 
Público?. Revista Eletrônica de Gestão e Tecnologias Ambientais, v. 1, n. 1, p. 1-
20, 2013. 
 
Castro, JoséEsteban.Água e democracia na América Latina [Livro Eletrônico]. 
/JoséEsteban Castro. Campina Grande: EDUEPB, 2016. 
 
CASTRO, José Esteban; HELLER, Léo; MORAIS, Maria da Piedade.O direito à água 
como política pública na América Latina: uma exploração teórica e empírica. 
Brasília: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, 2015. 
 
COELHO NETO, Agripino Souza. A Irrigação no Médio São Francisco e a 
Produção da Seletividade Socioespacial. In: Superintendência de Estudos 
Econômicos e Sociais da Bahia - SEI. Desenvolvimento Regional: análises do 
Nordeste e da Bahia. Série de Estudos e Pesquisa, Salvador, 2006, p. 113-125. 



135 

 

 
COHRE. A Efetivação do Direito à Água e ao Saneamento no Brasil. Brasília, 
2008a. 
 
COHRE; WaterAid; SDC; UN-HABITAT, Sanitation: A human rights imperative. 
Geneva, 2008. 
 
Companhia de Engenharia Hídrica e de Saneamento da Bahia – CERB. Nosso Papel/ 
Missão. Disponível em: http://www.cerb.ba.gov.br/a-cerb/nosso-
papel/miss%C3%A3o. Acesso em: 17 dez. 2016. 
 
Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento. A Agenda 
21. Brasília: Senado Federal; 1996. 
 
COSTA, Maria Angélica Maciel; IORIS, Antônio Augusto Rossoto. Até a última gota: 
complexidade hidrossocial e ecologia política da água na baixada fluminense (RJ, 
Brasil). In: O direito à água como política pública na América Latina: uma 
exploração teórica e empírica. CASTRO José Esteban. HELLER, Léo. MORAIS, Maria 
da Piedade. Brasília: Ipea, 2015.p.109-128. 
 
DAGNINO, Renato. Estado, Política Pública e Saneamento Básico na Bahia. Mesa 
redonda 1. In: SEMINÁRIO: POLÍTICA E PLANEJAMENTO DO SANEAMENTO 
BÁSICO NA BAHIA: DESAFIOS E PERSPECTIVAS DA IMPLEMENTAÇÃO. 
Relatório do Seminário. Salvador: UFBA, 2015. Não publicado. 
 
DAMASCENO, João Batista. Saneamento Básico, Dignidade da Pessoa Humana 
e Realização dos Valores Fundamentais. Série Aperfeiçoamento de Magistrados 17. 
Desenvolvimento Sustentável. Rio de Janeiro: EMERJ, 2013. 
 

DELPUPO, Michely Vargas. Saneamento Básico como Direito Fundamental - Por 
Que o Seu Acesso é Tão Difícil no Brasil? São Paulo: Juruá, 2015. 146p. 

 
DETOMINI, Euro Roberto. Características dos direitos humanos. In: Curso de 
Direitos Humanos-Cap-Net Brasil. Brasília, 2015. 
 
DONIZETTI, Elpídio. O processo como meio de efetivação dos direitos fundamentais. 
Rev. Trib. Reg. Trab. 3ª Reg., Belo Horizonte, v.51, n.81, p.195-204, jan./jun. 2010. 
 
FARIA, Andréa Alice da Cunha; NETO, Paulo Sérgio Ferreira. Ferramentas do 
diálogo – qualificando o uso das técnicas do DRP: diagnóstico rural 
participativo. Brasília: MMA; IEB, 2006. 
 
FARIAS, Igor Passos; LEAL, Micheline Musser; MORAES, Luiz Roberto Santos. 
Saneamento ambiental como instrumento de efetivação dos direitos humanos. In: 
EXPOSIÇÃO DE EXPERIÊNCIAS MUNICIPAIS EM SANEAMENTO, XVII., 2013, 
Vitória-ES. Anais... Brasília: ASSEMAE, 2013. 1 CD-ROM. 
 
FARIAS, Talden Queiroz. Evolução histórica da legislação ambiental. In: Âmbito 
Jurídico, Rio Grande, X, n. 39, mar. 2007. Disponível em: <http://www.ambitojuridico. 



136 

 

com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=3845>. Acesso em: 
28 jan. 2013. 
 
FERREIRA, Bruno; CAOVILLA, Maria Aparecida Lucca. O Estado Plurinacional da 
Bolívia: A contribuição do Tribunal Índigena para uma ressignificação do sistema de 
Justiça.In: Teoria constitucional [Recurso eletrônico on-line] organização 
CONPEDI/UnB/UCB/IDP/UDF – Florianópolis:CONPEDI, 2016. Disponível em: 
www.conpedi.org.br. Acesso em: 17 dez. 2016. 
 
FERREIRA, Luciane. As águas do Mercosul um desafio para a proteção e 
preservação. In: CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI, XXI., 2012, Niterói. 
Anais... Niterói: CONPEDI, 2012. p. 316-346. 
 
FEU, Rosane Cristina.A noção de qualidade de vida: uma revisão. In: ENCONTRO 
DE GEÓGRAFOS DA AMÉRICA LATINA, X., 2005, São Paulo. Anais... São Paulo: 
ABG, 2005. 1 CD-ROM. 
 
FLEURY, Sônia. A Natureza do Estado Capitalista e das Políticas Públicas. Estado 
Sem Cidadãos. Seguridade Social na América Latina. Rio de Janeiro: FIOCRUZ, 1994. 
p. 11-57. 
 
Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ). Mapa de Conflitos Envolvendo Injustiça 
Ambiental e Saúde no Brasil. Disponível em: 
http://www.conflitoambiental.icict.fiocruz.br/index.php?pag=ficha&cod=333. Acesso 
em: 04 abr. 2016. 
 
Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ). SANEAMENTO RURAL: Contribuições da 
FIOCRUZ no Âmbito da Saúde. Palestra. Disponível em: www.abes-
dn.org.br/.../saneamento-rural/.../PII_A-contribuicao-da-Fiocruz. Acesso em: 14 mai. 
2015. 
 
Franco, Maria Laura P. Barbosa. Análise do Conteúdo - Série Pesquisa - Vol. 6. 
Brasília: Ed. Liber Livro, 2008. 
 
FREY, Klaus. Governança pública e sustentabilidade socioambiental no campo? 
Estud. Soc. e Agric., Rio de Janeiro, v. 18, n. 2, p. 261-287, 2010. 
 
FRITSCH, Winston. O Capital: Crítica da Economia Política. São Paulo: Editora 
Nova Cultura Ltda., 1996. 
 
FUNASA. Programa nacional de saneamento rural: atuação da FUNASA e 
perspectivas. Departamento de Engenharia de Saúde Pública (DENSP). Novembro 
de 2014. Disponível em: http://www.abes-
es.org.br/sites/default/files/arquivos/nacional_de_saneamento_rural_atuacao_da_fun
asa_e_perspectivas.pdf. Acesso em: 14 mai. 2015. 
 
_______. Saneamento domiciliar - Manual de instruções de uso das melhorias 
domiciliares / Ministério da Saúde, Fundação Nacional de Saúde. Brasília: Funasa, 
2014. Disponível em: http://www.funasa.gov.br/site/wp-



137 

 

content/files_mf/saneamentodomiciliar_manual_de_instrucoes_de_uso_dasmsd.pdf. 
Acesso em: 14 mai. 2015. 
 
GOLDEMBERG, José. O repensar da educação no Brasil. São Paulo, 1993. p.66-
137. Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/ea/v7n18/v7n18a04.pdf. Acesso em: 16 
jan. 2016. 
 
GONÇALVES, Alexandre.A água e a sede do Capital. In: CPT Nacional. Conflitos 
no Campo – Brasil, 2013. p.92-96. 
 
GUERRA, Oswaldo Ferreira; Gonzalez, Paulo Sérgio Hermida. Crescimento 
Econômico e Desenvolvimento Social na Bahia. In: Artigos do Conselho Regional 
de Economia – BA, 2013. Disponível em: http://www.corecon-ba.org.br/wp-
content/uploads/2013/09/Crescimento-Econ%C3%B4mico-e-Desigualdade-Social-
na-Bahia.pdf. Acesso em: 17 dez. 2016. 
 
GUIMARÃES, Caroline; NUNES, Lucas; CARNEIRO, Victor; PRADO, Winnie. A 
Conferência de Viena de 1993. FGV Direito Rio, 2008. Disponível em 
http://academico.direito-rio.fgv.br/wiki/Confer%C3%AAncia_de_Viena_de_1993. 
Acesso em: 17 out. 2015. 
 
HELLER, Léo. Relação entre saúde e saneamento na perspectiva do desenvolvimento. 
Revista Ciência & Saúde Coletiva, v. 3, n.2, p. 73-84, 1998. 
 
HERNANDEZ, Matheus de Carvalho. Direitos humanos e relações internacionais. 
Monções: Revista de Relações Internacionais da UFGD, Dourados, v.3. n.6, jul./dez. 
2014. Disponível em: http://www.periodicos.ufgd.edu.br/index.php/moncoes. Acesso 
em: 28 out. 2015. 
 
HIRSCH, Joachim. Teoria Materialista do Estado: processos de transformação do 
sistema capitalista de Estado. Rio de Janeiro: Revan, 2010. p. 241-307. 
 
HOFFMANN, André Luiz. O Papel do Direito nas teorias da regulação americana e 
francesa. RCD - Revista Crítica do Direito, v.42, n.2, s/p., nov. 2012. 
 
HOFFMANN, Rodolfo. Comentários sobre o artigo intitulado "Políticas públicas, 
distribuição de renda e pobreza no meio rural brasileiro no período de 1995 a 2005". 
Revista de Economia e Sociologia Rural, v.48, n.4, p.767-769, out. 2010. 
 
HÖFLING, Eloisa de Mattos.Estado e políticas (públicas) sociais. Cadernos Cedes, 
ano XXI, n. 55, nov. 2001. Disponível em http://www.scielo.br/pdf/ccedes/v21n55/ 
5539.pdf. Acesso em: 20 mai. 2015. 
 
IBGE – INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Censo 
Demofigura, 2010. Disponível em: http://www.ibge.gov.br. Acesso em: 17 nov. 2013. 
 
______. Pesquisa Nacional de Saneamento básico, 2008. Disponível em: 
http://www.ibge.gov.br. Acesso em: 17 nov. 2013. 
 



138 

 

______. IBGE Cidades. Disponível em: http://www.ibge.gov.br. Acesso em: 02 jun. 
2015. 
 

INOJOSA, Rose Marie - Intersetorialidade e transversalidade. In: Panorama do 
Saneamento Básico no Brasil – V. 7: Cadernos temáticos para o panorama do 
saneamento básico no Brasil. Brasília: MCidades, 2011. Cap.5, p. 83-122. 
 
Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA). Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio: Relatório Nacional de Acompanhamento / 
Coordenação: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada e Secretaria de 
Planejamento e Investimentos Estratégicos; supervisão: Grupo Técnico para o 
acompanhamento dos ODM. Brasília: Ipea: MP, SPI, 2014. 
 
Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos – INEMA. Parecer técnico de 
renovação de licença – PTRL, 2015. 
 
JULIANO, EFGA. et al. Racionalidade e saberes para a universalização do 
saneamento em áreas de vulnerabilidade social. Revista Ciência e saúde coletiva 
[1413-8123], v.17, n.11, p.30-37, 2012. Acesso em: 14 mai. 2015. 
 
JUNGES, José Roque. Derecho a la salud, bio-poder y bio-ética. Interface 
(Botucatu), v.13 n. 2, p. 285 - 295, abr./jun. 2009. 
 
KRAYCHETE, Gabriel; COMERFORD, JohnC. Oestebaiano. Os movimentos sociais 
face ao novo cenário regional. In: CORIBÉ, Clovis; VALE, Raquel. Oeste da Bahia: 
trilhandovelhos e novos caminhos. Feira de Santana:UEFS Editora, 2012. p. 98-176. 
 

LAKATOS, Eva Maria. Fundamentos de metodologia científica - 5. ed. - São Paulo: 
Atlas 2003. 
 
LEAL, Jackson da Silva; FAGUNDES, Lucas Machado. Pluralismo jurídico e justiça 
comunitária: contribuindo para juridicidade alternativa. Espaço Jurídico - Joaçaba, v. 
12, n. 1, p. 113-136, jan./jun. 2011. Disponível em: 
http://editora.unoesc.edu.br/index.php/espacojuridico/article/view/1367. Acesso em: 
15 jan. 2016. 
 
LEBRÃO, Roberto Mercado. Federalismo e políticas públicas sociais na 
constituição de 1988. 2010. 163p. Dissertação (Mestrado em Direito Econômico 
Financeiro) - Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2010. 

 
LOPES, Keila Cássia Santos Araújo; BORGES, Janice Rodrigues Placeres; LOPES, 
Paulo Rogério. Condições de vida e qualidade do saneamento ambiental rural como 
fator para o desenvolvimento de práticas agroecológicas. Revista Brasileira de 
Agroecologia, v.7, n.1, p. 39-50, 2012. 
 
LÓPEZ, Ángel J. Gordo. PASCUAL, AraceliSerrano. Estrategias y 
prácticascualitativasdeinvestigación social. Madrid: PearsonEdicación S.A., 2008. 
 



139 

 

LOUREIRO, Aline Linhares. Gestão dos serviços de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário no Estado da Bahia: análise de diferentes modelos. 2009. 
188p. Dissertação (Mestrado em Engenharia Ambiental Urbana) - Escola Politécnica 
Salvador, Universidade Federal da Bahia, Salvador, 2009. 

 
LYRA FILHO, Roberto. O que é direito?. São Paulo: Brasiliense, 2002. 
 
MAGALHÃES, Louise Ramalho de; BARBOSA, Paula Sousa de Oliveira; OLIVEIRA, 
Larissa Benkendorf de. Saneamento Ambiental em Áreas Rurais: novas propostas de 
organização da sociedade. In:Encontro Nacional de Geógrafos, XVI., 2010, Porto 
Alegre. Anais... Porto Alegre: ABG, 2010. 
 
MALVEZZI, Roberto. Conflitos por água nos últimos 10 anos. p.98-106. In: CPT 
Nacional, Conflitos no Campo – Brasil, 2013. 214p. 
 
MARTINEZ-ALIER, Joan. O mapeamento dos conflitos ambientais no Brasil. In: 
Carta Capital.  Blog do Felipe Milanez. Política, 2013. Disponível 
em:http://www.cartacapital.com.br/blogs/blog-do-milanez/o-mapeamento-dos-
conflitos-ambientais-no-brasil-por-joan-martinez-alier-2033.html. Acesso em: 17 fev. 
2016. 
 
MINAYO, M. C. S. O Desafio do Conhecimento: pesquisa qualitativa em saúde. 10 
ed., SãoPaulo: Editora Hucitec, 2007. 269 p. 
 
MINAYO, Maria Cecília de Souza. Pesquisa avaliativa por triangulação de métodos. 
In: Minayo, MSC, Assis, SG; SOUZA, ER. Avaliação por Triangulação de Métodos. 
Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 2005. 244p. 
 
Ministério das Cidades. Secretaria Nacional de Saneamento Básico. Plano Nacional 
de Saneamento Básico. Brasília, 2013. 
 
MORAES, Luiz Roberto Santos. Estado, Política Pública e Saneamento Básico na 
Bahia. Mesa redonda 1. In: Seminário: Política E Planejamento do Saneamento 
Básico Na Bahia: Desafios e Perspectivas da Implementação. Relatório do 
Seminário. Salvador, 2015. 
 
________Política e Plano Municipal de Saneamento Básico: aportes conceituais e 
metodológicos. Revista VeraCidade, ano v, n.6, p.1-13, dez. 2010. 
 
________et al. Plano municipal de saneamento ambiental de Alagoinhas, Brasil: 
metodologia e resultados. In: SIMPÓSIO LUSO BRASILEIRO DE ENGENHARIA 
SANITÁRIA E AMBIENTAL, XII., 2006, Figueira da Foz-Portugal. Anais... Figueira da 
Foz: APRH; APESB; ABES, 2006. 1 CD-ROM. 
 
_______et al. Projeto de Saneamento Ambiental com Sustentabilidade para 
Pequenas Localidades.In: CONGRESSO BRASILEIRO DE ENGENHARIA 
SANITÁRIA E AMBIENTAL, 20., 1999, Rio de Janeiro. Anais... Rio de Janeiro: ABES, 
1999. 1 CD-ROM. 
 



140 

 

_______et al. Saneamento, educação ambiental e cidadania: A experiência de 
Pintadas, Bahia, Brasil. In: SIMPÓSIO ÍTALO BRASILEIRO DE ENGENHARIA 
SANITÁRIA E AMBIENTAL, VI., 2002, Vitória. Anais... Rio de Janeiro: ABES; ANDIS, 
2002. 1 CD-ROM. 
 
MOYN, Samuel. Entrevista. Monções: Revista de Relações Internacionais da UFGD, 
Dourados, v.3. n.6, p.7-16. jul./dez. 2014. Disponível em: 
http://www.periodicos.ufgd.edu.br/index.php/moncoes. Acesso em: 28 out. 2015. 
 
NAKATANI, Paulo. Estado e acumulação do capital. Análise Econômica, ano 5, n. 8, 
p. 35-64, Porto Alegre-RS, 1987. 
 
OLIVEIRA, Maria Aparecida Brito. Políitcas territoriais no Oeste Baiano: Uma análise 
das ações do Estado pós-década de 1980.In: ENCONTRO NACIONAL DE ANPEGE, 
XI, 2015, Presidente Prudente - SP. Disponível em: 
http://www.enanpege.ggf.br/2015/anais/arquivos/25/707.pdf. Acesso em: 17 jan. 2017. 
 
OLIVEIRA FILHO, Abelardo de. Estado, Política Pública e Saneamento Básico na 
Bahia. Mesa redonda 1. In: SEMINÁRIO: POLÍTICA E PLANEJAMENTO DO 
SANEAMENTO BÁSICO NA BAHIA: DESAFIOS E PERSPECTIVAS DA 
IMPLEMENTAÇÃO. Relatório do Seminário. Salvador: UFBA, 2015. Não publicado. 
 
Organização das Nações Unidas (ONU). Declaração e programa de ação de Viena. 
Conferência Mundial sobre Direitos Humanos. Viena, 14-25 de junho de 1993. 
Disponível em: www.cedin.com.br. Acesso em: 29 out. 2015. 
 
Organização Mundial da Saúde. Constituição da Organização Mundial da Saúde. 
Nova Iorque, 1948. Disponível em: http://www.direitoshumanos.usp.br. Acesso em: 15 
jun. 2014. 
 
OrganizaciónPanamericana de laSalud (OPAS). Agua y Saneamiento: Evidencias 
para políticas públicas con enfoque em derechos humanos y resultados en 
salud pública. Washington, D. C.: OPS, 2011. 
 
Organização Panamericana de Saúde (OPAS). Preparar a la Región de las 
Américas para alcanzarel Objetivo de Desarrollo Sostenible sobre la salud. 
Washington, DC: OPS, 2015. 
 
PAIM, Jairnilson Silva. Universalidade, integralidade e equidade. In: Panorama do 
Saneamento Básico no Brasil – V. 7: Cadernos temáticos para o panorama do 
saneamento básico no Brasil. Brasília: MCidades, 2014. Cap.5, p. 29-66. 
 
PEIXOTO, João Batista. Aspectos Econômicos. In: Panorama do Saneamento 
Básico no Brasil – Vol 7: Cadernos temáticos para o panorama do saneamento básico 
no Brasil. Brasília: MCidades, 2014. Cap.5, p. 179-234.  
 
PINHEIRO, Flávio Maria Leite. A Teoria dos Direitos Humanos. In: CONGRESSO 
BRASILEIRO DE OPERADORES E ESTUDANTES DE DIREITO, VI, 2011, Fortaleza. 
 



141 

 

PRIETO, Gustavo Francisco Teixeira. A sede do capital: O abastecimento de água 
em favelas da periferia da cidade do Rio de Janeiro. 2011. 257p. Dissertação 
(Mestrado em Geografia Humana) - Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 
Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2011. 
 
PRUDENTE, Eunice Aparecida de Jesus. Área de Concentração: Direito do Estado. 
Direito à personalidade plena – cidadania plena. 1996. Tese (Doutorado em Direito 
do Estado) - Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 1996. 
 
QUINTAS, José Silva. Introdução à gestão ambiental pública. Brasília: IBAMA, 
2005. 
 
RAMANZINI, Isabela Gerbelli Garbin; FERREIRA, Marrielle Maia Alves. O ensino em 
matéria de direitos humanos nas relações internacionais no Brasil. Monções: Revista 
de Relações Internacionais da UFGD, Dourados, v.3. n.6, jul./ dez. 2014. Disponível 
em: http://www.periodicos.ufgd.edu.br/index.php/moncoes. Acesso em: 28 out. 2015. 
 
RIGONATO, Valney Dias. Insustentabilidade Socioambiental da Agricultura Familiar 
nas áreas de Cerrados: Apontamentos necessários para a Educação Ambiental. In: 
Coleciona: Fichário d@ Educador Ambiental / Ministério do Meio Ambiente. V. 1, n. 
13 (maio 2015), p. 42-47. Brasília, 2015. 
 
RIVA, Gabriela R. Saab. Água, Um Direito Humano. São Paulo: Ed. Paulinas, 2016. 
223p. 
 
REIS, Douglas Sathler dos. O Rural e Urbano no Brasil. In: ENCONTRO NACIONAL 
DE ESTUDOS POPULACIONAIS, XV., 2006, Caxambú-MG. Anais... Caxambú: 
ABEP, 2006. 
 

ROCHA, Ana Georgina Peixoto. Políticas públicas e participação: os atores sociais na 
política de desenvolvimento territorial do estado da Bahia. Salvador, 2010. Não 
publicado. 

 

ROCHA, Cristiane Maria Barcellos Magalhães da; RODRIGUES, Luciano dos Santos; 
COSTA, Claudionor C.; OLIVEIRA, Paulo Roberto; SILVA, Israel José da; JESUS, 
Éder Ferreira Moraes de; ROLIM, Renata G. Avaliação da qualidade da água e 
percepção higiênico-sanitária na área rural de Lavras, Minas Gerais, Brasil, 1999-2000. 
Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, v.22, n.9, p.1967-1978, 2006. 

 
RODRIGUES, Ivete Oliveira. Abrangência dos serviços de Saneamento – Atlas de 
saneamento. Rio de Janeiro: IBGE, 2011. 
 
RUBINGER, Sabrina Dionísio. Desvendando o conceito de saneamento no Brasil: 
uma análise da percepção da população e do discurso técnico contemporâneo. 
2008. 213f. Dissertação (Mestrado em Saneamento, Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos) - Escola de Engenharia, Universidade Federal de Minas Gerais, Belo 
Horizonte, 2008. Disponível em: http://www.smarh.eng.ufmg.br/defesas. Acesso em: 
12 jan. 2016. 
 



142 

 

SALZANO, Francisco Mauro. Saúde Pública no Primeiro e Terceiro Mundos: desafios 
e perspectivas. Revista Ciência & Saúde Coletiva, v.7, n. 1, p. 7-16, 2002. 
 
SAMPAIO, Aldair Dias. Universalização dos serviços públicos de abastecimento 
de água e esgotamento sanitário em localidades rurais: Um estudo apartir de 
quatro tipos de prestadores no Estado da Bahia.  2013. 170p. Dissertação 
(Mestrado em Meio Ambiente, Água e Saneamento) -Escola Politécnica, Universidade 
Federal da Bahia, Salvador, 2013.  Disponível em: 
https://repositorio.ufba.br/ri/bitstream/ri/14479/1/Universaliza%C3%A7%C3%A3o-
AA-ES-Rural-Bahia.pdf. Acesso em: 12 jan. 2016. 
 
SANTOS, Boaventura de Souza. A Crítica da Razão Indolente: Contra o 
Desperdício da Experiência. São Paulo: Editora Cortez, 2001. 
 

SANTOS, Boaventura de Sousa. Sociología Jurídica Crítica: para un nuevo 
sentido común en el derecho. Madrid/Bogotá: Editorial Trotta/ILSA, 2009. 
 
SANTOS, Elisabete; MORAES, Luiz Roberto Santos; ROSSI, Renata Alvarez.Água 
como direito e como mercadoria – os desafios da política. Bahia anál. dados, 
Salvador, v. 23, n. 2, p.437-459, abr./jun. 2013. 
 
SANTOS, Milton. Por uma outra globalização: do pensamento único à 
consciência universal. 3. ed. Rio de Janeiro: Record, 2000. 174p. 
 
SÃO DESIDÉRIO. Relatório Final doPlano Municipal de Saneamento Básico de São 
Desidério – Bahia. Volume 1, 2015. 
 
SÃO PAULO. Coletivo de luta pela água. Manifesto de criação do coletivo de luta 
pela água. 2015. Disponível em: coletivodelutapelaagua.com.br/manifesto/. Acesso  
em: 30 set. 2015. 
 
SARLET, Ingo Wolfgang; FENSTERSEIFER, Tiago. Direito constitucional 
ambiental: estudos sobre a constituição, os direitos fundamentais e a proteção do 
ambiente. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011. 
 
SILVA, Amanda dos Santos. Dimensionamento de uma unidade de triagem e 
compostagem (UTC) para o bairro Arboreto do município de Barreiras–BA. 2013. 
74p. Monografia (Conclusão de Curso de Graduação) – ICADS, Universidade Federal 
da Bahia, Barreiras, 2013. 
 
SOUSA, Cidoval Morais de. Um convite à utopia [Livro eletrônico]. Campina 
Grande: EDUEPB, 2016. 438 p.  (Coleção Um Convite à Utopia; v.1). Disponível em: 
World Wide Web http://www.uepb.edu.br/ebooks/. Acesso em: 17 nov. 2016. 
 
SOUZA, Celina. Política Pública: Uma revisão da literatura. Sociologias, Porto Alegre, 
ano 8, n.16, p.20-45, jul./dez. 2006. 
 
SOUZA, Cezarina Maria Nobre et al. Saneamento: promoção da saúde, qualidade 
de vida e sustentabilidade ambiental. Rio de Janeiro: Editora FIOCRUZ, 2015. 140p. 
 



143 

 

SPOSATI, Aldaísa. Regulação social tardia: característica das políticas sociais latino-
americanas napassagem entre o segundo e terceiro milênio. In: CONGRESO 
INTERNACIONAL DEL CLAD SOBRE LA REFORMA DEL ESTADO Y DE LA 
ADMINISTRACIÓN PÚBLICA, VII, Lisboa, Portugal, 8-11 Oct. 2002. 
 
TEIXEIRA, José Boaventura. Saneamento rural no Brasil. In: Panorama do 
Saneamento Básico no Brasil – Vol 7: Cadernos temáticos para o panorama do 
saneamento básico no Brasil. Brasília: MCidades, 2011. Cap.6, p. 237-292.  
 
TORRES, Haroldo da Gama; MARQUES, Eduardo; FERREIRA, Maria 
Paula and BITAR, Sandra.Pobreza e espaço: padrões de segregação em São 
Paulo.Estud. av. [online]. v.17, n.47, p. 97-128, 2003. 
 
Unidos pelos Direitos Humanos – UDH. Uma breve história dos direitos humanos. 
Disponível em: http://www.humanrights.com/pt/what-are-human-rights/brief-
history/cyrus-cylinder.html. Acesso em: 30 out. 2015. 
 
VERDEJO, Miguel Expósito. Diagnóstico Rural Participativo: Um guia prático. 
Brasília: Secretaria da Agricultura Familiar-MDA, 2006. 
 

WOLKMER, Antonio Carlos. Pluralismo jurídico: fundamentos de uma nova cultura 
no direito. 3. ed. rev. e atual. São Paulo: Alfa-Omega, 2001. 
 
World Health Organization. Right to water. Geneva: WHO, 2003. 
 
WORTHEN, B.; SANDERS, J.; FITZPATRICK, J. Avaliação de Programas: 
concepções e práticas. Tradução de Dinah de Abreu Azevedo. São Paulo: Editora 
Gente, 2004.  
 



144 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

APÊNDICES 

 

 

 

 

 

 





146 

 

APÊNDICE A - Questionário 

Condições sanitárias das localidades Penedo e Derocal – São Desidério/ BA 

Comunidade: ____________________ 

Coordenadas geográficas: _________________ 

1. Quantas pessoas moram na casa? 

Homens (   )   

Crianças (   )  Jovens (    ) Adultos (    ) Idosos (     ) 

Mulheres (   ) 

Crianças (   )  Jovens (    ) Adultos (    ) Idosos (     ) 

2. Você se considera de qual cor? 

Negra (  )  Parda (  ) Branca (  ) Morena (  )  

3. Quantas pessoas: 

a. Não frequentaram a escola__________ 

b. Até a 4ª série _______ 

c. Até a 8ª série _________ 

d. Ensino Médio __________ 

e. 3º Grau _________ 

4. Qual a fonte de renda da família? 

a. Agricultura (  ) 

b. Pecuária (  ) 

c. Aposentadoria (  ) 

d. Programa social (  ) 

e. Outro:____________ 

5. De onde é captada a água que chega na residência? 

Rio (  )  Poço (  ) Chuva (  ) 

6. Vocês têm caixa d’água? 

7. Como guardam a água para beber e cozinhar? 

8. A água que vocês bebem e cozinham passa por algum tratamento? 

( )Fervida ( )Adiciona produto químico ( ) Filtrada 
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9. A residência possui banheiro? 

10. Qual o destino do esgoto gerado na residência? 

a. Fossa séptica (  ) 

b. Fossa absorvente ou sumidouro ( ) 

c. Fossa seca ( ) 

d. Céu aberto (  ) 

e. Outros ________________ 

11. Qual o destino do lixo gerado na residência? 

 

12. Vocês recebem visita de algum agente da vigilância sanitária? 

a. Sim  (  )  

i. Qual a frequência? 

ii. Falam algo sobre água, saneamento? 

b. Não (  ) 

13. Quais são as doenças que mais aparecem aqui na comunidade?  

14. O que a palavra “saneamento básico” te faz lembrar? 

(   ) Água    (    ) Esgotamento sanitário   (   ) Resíduos sólidos/ lixo  (   ) Drenagem de 

Águas de chuva   (   ) Controle de vetores 

15. Existe na comunidade algum conflito relacionado ao uso da água do rio? 

16. Na sua opinião, de quem é a responsabilidade de prover/providenciar água tratada para 

sua família/casa? 

17.  E o esgoto? 

18.  E a coleta do lixo?  
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APÊNDICE B – Roteiro para o Grupo Focal (Comunidade, Secretaria de Saúde, 

Secretaria de Meio Ambiente de São Desidério, Conselhos de Saúde e Meio Ambiente 

de São Desidério, Conselho de Desenvolvimento Rural Sustentável e Vigilância 

Sanitária de São Desidério) 

B.1 – Roteiro para Grupo Focal com o Poder Público8; 

1. Para vocês qual o conceito/ entendimento de saneamento básico? 

2. A maioria das localidades rurais não tem acesso às ações de saneamento básico, o 

que vocês pensam sobre isso? 

3. Existe um conflito relacionado ao uso da água nas localidades rurais Penedo e Derocal, 

o que vocês pensam sobre isso? 

4. O que vocês pensam quando se fala que saneamento básico é um direito social?  

5. Conversamos um pouco sobre o que vocês pensam sobre o saneamento básico. Eu 

gostaria, agora, de mostrar para vocês como o saneamento básico é explicado nos 

livros e nas leis brasileiras e porque deve ser concebido como um direito social  (Falar 

um pouco dos conceitos, da relação com saúde pública e do reconhecimento pela ONU, 

como um direito humano; Inclusive universalizar o saneamento básico como direito 

social é o objetivo geral da CFE2016) O que vocês acham disso? 

6. A quais órgãos vocês atribuem a responsabilidade do saneamento básico no município 

de São Desidério? 

B. 2 – Roteiro para Grupo Focal com a comunidade:9 

1. Em um lugar onde pessoas vão morar o que é importante ter para que as pessoas 

tenham condições de vida? (aguardar respostas). Se o governo vai investir em lugares 

para pessoas morarem e só tem dinheiro para investir em duas coisas, quais duas 

coisas vocês acham mais importante ter? Depois o governo pode ter dinheiro para 

investir em mais coisas, mas agora ele só pode investir em duas, quais duas vocês 

acham que devem ter preferência? 

2. Gostaria, agora, que vocês me dissessem o que vem à cabeça de vocês quando digo 

a palavra saneamento. Vocês acham que o saneamento é importante? Por quê? 

3. Gostaria, agora, que vocês me dissessem o que vem à cabeça de vocês quando 

ouvem:  

- abastecimento de água; 

                                                           

8 Roteiro adaptado do roteiro sugerido por Souza (2007); 

9 Roteiro adaptado do roteiro sugerido por Rubinger (2008); 
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- esgotamento sanitário; 

- limpeza pública (cada expressão questionada separadamente); 

- drenagem de águas de chuva; 

- controle de vetores transmissores de doenças. 

4. Agora eu gostaria de saber, no entendimento de vocês: 

a) De quem é a responsabilidade pelo saneamento na comunidade? 

b) Na comunidade, cidade e região onde vivem, o que identificam de bom e ruim no 

saneamento? 

5. Conversamos um pouco sobre o que vocês pensam sobre o saneamento. Eu gostaria, 

agora, de mostrar para vocês como o saneamento é explicado nos livros e nas leis 

brasileiras e porque deve ser concebido como um direito social (Falar um pouco dos 

conceitos, da relação com saúde pública e do reconhecimento pela ONU, como um 

direito humano; CFE2016) O que vocês acham disso? 

6. Falem um pouco sobre o conflito para o uso da água, entre a comunidade e a PCH 

Sítio Grande. 
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Apêndice C - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Prezado(a) participante, 

Sou estudante do Mestrado em Meio Ambiente, Água e Saneamento do 

Departamento de Engenharia Ambiental da Escola Politécnica da Universidade 

Federal da Bahia. Estou realizando uma pesquisa com a orientação do professor Luiz 

Roberto Santos Moraes, cujo objetivo é avaliar a promoção do direito ao 

saneamento básico em localidades rurais através do estudo das 

localidadesDerocal e Penedo no município de São Desidério/BA. 

Sua participação envolve responder a um questionário que contém perguntas 

relacionadas a informações socioeconômicas e sanitárias.  

A participação nesse estudo é voluntária e se você decidir não participar ou quiser 

desistir de continuar em qualquer momento, tem absoluta liberdade de fazê-lo. 

Na publicação dos resultados desta pesquisa, sua identidade será mantida no mais 

rigoroso sigilo. Serão omitidas todas as informações que permitam identificá-lo(a).  

Mesmo não tendo benefícios diretos em participar, indiretamente você estará 

contribuindo para a compreensão do fenômeno estudado e para a produção de 

conhecimento científico. 

Quaisquer dúvidas relativas à pesquisa poderão ser esclarecidas pela pesquisadora 

responsável, cujo telefone é (71) 98800-8684. 

Atenciosamente, 
___________________________ 
Amanda dos Santos da Silva 
Mestranda 

____________________________ 
Local e data 

__________________________________________________ 
Luiz Roberto Santos Moraes 
Professor Orientador 

Concordo em participar deste estudo e declaro ter recebido uma cópia deste 
termo de consentimento. 

 

 

Assinatura do participante 

_____________________________ 

Nome do participante 

__________________,___/____/___ 

Local e data 
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ANEXO A – Cópia de seção (p. 34-36) do Parecer Técnico para Renovação de 

Licença da PCH Sítio Grande (INEMA, 2015) 
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